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PREÂMBULO

HAKUNA MATATA1

Rubens Lacerda de Sá

Hakuna Matata — o mote sugerido por esse 
provérbio do povo Swahili africano não se trata 
de uma utopia ou esperança ingênua daqueles 
que trabalham com a Linguagem na acepção 
mais ampla do termo, ou seja, quando nos refe-
rimos a diferentes manifestações humanas.

Antes, Hakuna Matata encontra aderência aos 
diferentes escopos dos textos que compõem a 
obra que, com prazer, entregamos ao leitor.

Essa obra parte da construção do termo pesquis-a-dor (Sá, 
2016; 2017), que parafraseando a acepção de Sá (2020), se refere 
ao “cientista criativo, gerador de muitas e novas interrogações, 
atento à dimensão social de sua pesquisa, que pensa o mundo cri-
ticamente”, com suas lentes marxistas, foucaultianas e freireanas 
(p. 20). Logo, “esse cientista, em sua angústia, deve ser chamado de 
pesquis-a-dor social — assim mesmo grafado, pois pesquisará a 
dor alheia, o sofrimento dos que compõem a tessitura social, com 
o fito de agir profilática, curativa ou até paliativamente, mas nunca 
esperando para a atuação post mortem do objeto, do fenômeno sob 
suas lentes e custódia” (p. 21).

1 Não há problemas, não se preocupe, tradução da língua Suaíli.



11S U M Á R I O

É disso que queremos tratar nesta obra! Por isso, esperamos 
que a escolha dos textos a seguir possam ajudar nossos leitores a 
pensar o fenômeno da Linguagem pelas lentes do pesquis-a-dor que 
não se escusa nem é alheio ao sofrimento do outro.

Na obra, encontrarão textos que discutem a racionalidade 
e colonialidade do saber, a desinformação nazifascista enquanto 
dispositivo para banalização do mal e a morte, as intersecções 
entre a filosofia de Tomás de Aquino e Rancière, a misoginia qual 
aparto de violência simbólica, as lacunas em políticas públi-
cas para a educação especial, as violências que sofre a mulher 
negra nas redes sociais por causa de seu cabelo, um panorama 
da relação entre a opção decolonial e a educação docente, a uti-
lização de dicionários em aulas de línguas e, por fim, uma refle-
xão visando à proposição de novas abordagens metodológi-
cas para pesquisas envolvendo o Design Instrucional no Brasil. 
Desejamos que esta leitura contribua para reflexões e 
enseje novas pesquisas!

Hi’ãite pemoñe’ē vy’apópe!2

2 Tenhamos todos uma excelente leitura!, na língua Guarani do Paraguai.
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1
Vinícius Siqueira de Lima

Rubens Lacerda de Sá

COLONIALIDADE 
DO SABER E A 
RESISTÊNCIA 

ARQUEOLÓGICA
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ABRINDO O BATE-PAPO

A monopolização dos métodos e das teorias acerca do 
mundo social tende a tornar hegemônica uma maneira específica de 
compreender o funcionamento e o sentido das relações sociais e das 
instituições que asseguram a ordem social (Lander, 2005). Quando 
esta monopolização é garantida através da imposição militar e da 
conquista territorial, a tendência é que o resultado de tais métodos 
e teorias sejam universalizados forçadamente. A consequência ime-
diata é a morte dos saberes que não atendam à lógica do monopólio 
epistemológico e a completa vulnerabilização dos territórios con-
quistados para criar ou manter sua própria maneira de compreender 
a realidade (Dussel, 2008).

O objetivo deste ensaio é, a partir de uma preocupação episte-
mológica e ontológica advinda dos estudos de Boaventura de Sousa 
Santos (2009) a respeito das Epistemologias do Sul, discutir a crítica 
empreendida por Edgard Lander (2005) e alinhá-la à arqueologia do 
saber em Michel Foucault (1998) como ferramenta de análise que, 
por não ser um método ou uma metodologia, permite uma análise 
original e ainda localizada no local, sem objetivo de universalização.

ECOLOGIA DE SABERES 
E O EGO CONQUIRO

Inicialmente, é necessário empreender uma discussão acerca 
da divisão entre norte e sul global sugerida por Boaventura de Sousa 
Santos (2009) e as consequências epistemológicas e ontológicas 
que tal divisão remete. Aqui, epistemologia é entendida como “toda 
a noção ou ideia, reflectida ou não, sobre as condições do que conta 
como conhecimento válido. É por via do conhecimento válido que 
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uma dada experiência social se torna intencional e inteligível“ (Sousa 
Santos & Meneses, 2009, p. 11). A divisão entre norte global e sul glo-
bal é importante do ponto de vista da produção epistemológica e de 
como ela foi afetada pela colonização, pois o “Sul é aqui concebido 
metaforicamente como um campo de desafios epistémicos, que pro-
curam reparar os danos e impactos historicamente causados pelo 
capitalismo na sua relação colonial com o mundo” (Sousa Santos & 
Meneses, 2009, p. 12).

Em outras palavras, o sul é entendido como local de desafios 
para uma produção epistemológica original e, portanto, para a pró-
pria produção do conhecimento a partir de sua realidade. Sul como 
local de exploração do norte ocidental tanto do ponto de vista eco-
nômico, como também do ponto de vista epistemológico através da 
imposição das epistemologias colonizadoras:

A ideia central é, como já referimos, que o colonialismo, para 
além de todas as dominações por que é conhecido, foi tam-
bém uma dominação epistemológica, uma relação extrema-
mente desigual de saber-poder que conduziu à supressão 
de muitas formas de saber próprias dos povos e/ou nações 
colonizados (Sousa Santos & Meneses, 2009, p. 13). 

Este sul, enquanto local de desafios, é também local de pos-
sibilidades de criação crítica, sob uma perspectiva marxista, de pro-
dução de saberes que descrevam e transformem o local e que, em 
última instância, não se preocupam, no nível epistemológico e onto-
lógico, em se universalizar. É necessário compreender que tal univer-
salização é relacionada ao movimento predador do saber europeu 
que se constituiu ao longo da modernidade qual “força hegemônica 
do pensamento neoliberal, [cuja] capacidade [é] apresentar sua pró-
pria narrativa histórica como conhecimento objetivo, científico e uni-
versal” (Lander, 2005, p. 1).
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Desta forma, o sul enquanto local de produção múltipla de 
saberes organizados sob o modelo de uma ecologia é percebido como 
possibilidade de múltiplas interações entre o saber e a realidade a 
que ele está colocado de modo aplicável, em vez de destruir a possi-
bilidade de geração de saber local por envidar esforços para univer-
salizá-lo de maneira predatória, como apontado por Lander. Assim,

As epistemologias do Sul são o conjunto de intervenções 
epistemológicas que denunciam essa supressão, valorizam os 
saberes que resistiram com êxito e investigam as condições 
de um diálogo horizontal entre conhecimentos. A esse diálogo 
entre saberes chamamos ecologias de saberes (Sousa Santos  
& Meneses, 2009, p. 13).

Sendo assim, a postura ecológica aceita e, de certa forma, 
incentiva a interação entre saberes e a verificação do resultado desta 
interação em sua relação com a prática posto que “a pluralidade epis-
temológica do mundo e, com ela, o reconhecimento de conhecimentos 
rivais dotados de critérios diferentes de validade tornam visíveis e cre-
díveis espectros muito mais amplos de acções e de agentes sociais” 
(Sousa Santos & Meneses, 2009, p. 12). Tal entendimento acerca 
da possibilidade de inúmeros saberes responsáveis pela criação de 
conhecimento que dêem conta de analisar o local a partir de sua espe-
cificidade possibilita o foco na eficiência prática da própria análise, ou 
seja, a reflexão sobre seu potencial de transformação ou descrição de 
um ponto específico da realidade conforme ela se constrói. 

O estado atual de origem da epistemologia dominante no oci-
dente foi analisado por Enrique Dussel (2008). As ontologias e epis-
temologias ocidentais são colocadas em seu lugar histórico e deli-
neadas em seu espaço geográfico para, assim, se compreender que 
a dominação epistemológica ocidental foi produzida através de um 
movimento de universalização da racionalidade cartesiana levada à 
prática enquanto princípio de entendimento do sujeito no mundo e 
princípio de entendimento das possibilidades de conquista do sujeito 
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ocidental em relação aos outros povos do mundo. O sujeito ocidental 
é universalizado e, como consequência prática, o outro não ocidental 
já não era sujeito pleno. Assim, o ego cogito cartesiano é amparado e 
produz conhecimento para a passagem ao ego conquiro, ou seja, ao 
imperativo da dominação aplicado a outros povos. 

O cartesiano “penso, logo existo”, ou seja, o ego cogito é fruto 
da ideia que soberania a racionalidade do homem na produ-
ção de conhecimento e, portanto, assume um lugar ontoló-
gico que se sobrepõe a qualquer divindade. Essa geopolítica 
universalista e idolátrica do pensamento ocidental trans-
forma o ego conquiro na própria essência e condição para a 
existência do ego cogito (Sá, 2021, p. 51).

A produção de conhecimento e a utilização dos saberes estão, 
ambos, situados num contexto político e, tratando-se do Brasil, colo-
nial. Com esta apresentação inicial para se compreender a possibili-
dade de uma ecologia de saberes torna-se mais simples compreender 
que, “toda pesquisa social nasce de uma inquietação” (Sá, 2019, p. 89) 
e de que a própria inquietação já é fator à prática da pesquisa com 
intenção de transformar a realidade analisada. O pesquisador social 
em um contexto como o brasileiro, investiga uma dor social e indivi-
dual na medida em que a possibilidade do uso de saberes subalter-
nizados para compreender a própria realidade por ele vivida não é 
característica excêntrica da pesquisa ou da plataforma epistemológica 
escolhida pelo “pesquis-a-dor” (Sá, 2020, p. 21, 22), mas sim da tomada 
de posição pessoal em um jogo de dominação epistemológica posta.

COLONIALIDADE DO SABER

Para Edgard Lander (2005), o pensamento científico moderno 
estabiliza uma forma de conhecer e reconhecer o mundo através 
de um mecanismo de naturalização das relações sociais, ou seja,  
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de produção de conhecimento que pressupõe a eternização de suas 
condições de produção, identificando o presente ocidental como o 
topo do desenvolvimento histórico da humanidade. “Essa é a con-
cepção segundo a qual nos encontramos numa linha de chegada, 
sociedade sem ideologias, modelo civilizatório único, globalizado, 
universal, que torna desnecessária a política, na medida em que já 
não há alternativas possíveis a este modo de vida” (Lander, 2005, 
p. 7), afirma o autor.

A percepção de eternidade nas condições de produção de 
vida é suportada por condições econômico-políticas específicas, 
como a derrota do socialismo tal qual desenvolvido a partir do bloco 
soviético e das organizações anticapitalistas ao redor do mundo 
enquanto oposições políticas diretas ao modelo de sociedade capi-
talista neoliberal. Reinando economicamente a partir das sociedades 
do Norte, o sistema econômico capitalista e suas formas políticas 
puderam hegemonizar o modo de vida baseado no livre-mercado e 
naturalizá-lo como forma mais avançada e normativa de vida. Aqui, o 
ego conquiro também tem sua relevância no entendimento da pro-
dução da verdade no Ocidente, na medida em que a vitória militar 
possibilita a legitimação política, econômica e social.

Entretanto, junto às condições históricas que permitem o 
entendimento prático da hegemonia capitalista principalmente nos 
países do Norte do mundo, ainda há uma hegemonia em relação 
à forma de vida, em relação às formas de subjetivação possíveis e 
desejáveis em uma sociedade, em relação às maneiras de ser pos-
síveis e aparentemente adequadas ao mundo. Esta segunda hege-
monia não nasceu após o início dos anos 90 com a vitória do bloco 
capitalista ao longo da guerra fria latente após a Segunda Guerra 
Mundial entre os países capitalistas encabeçados pelos Estados 
Unidos da América e os países socialistas representados sobretudo 
pela União Soviética.
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Lander (2005) aponta as ciências sociais em seu nascimento 
para exemplificar concretamente o conjunto de saberes que natura-
lizam, através da produção de conhecimento, o modo de vida capi-
talista e o entendimento liberal das relações sociais. Tais conheci-
mentos são neutralizadores eficazes no sentido epistemológico e 
ontológico da palavra, pois contribuem para a anulação da questão 
epistemológica, aquela que pergunta se as condições de conhecer 
a verdade são adequadas à realidade. No entanto, há também a 
anulação da questão ontológica, aquela que pergunta se aquilo que 
somos é de fato um modelo universal de ser, se há uma unidade 
indiferenciada entre os humanos ou se há uma condição específica 
que explique o ser em seu cotidiano na vida.

Ambas as questões são anuladas e transformadas em mar-
cos iniciais para entendimento da realidade: a eficácia das Ciências 
Sociais em seu momento de nascimento transformou os métodos 
de entendimento e compreensão da realidade social no Ocidente 
como universais e, por fim, corroborou com a introdução do próprio 
sujeito ocidental como universal. Se os métodos de análise da reali-
dade social são universais, então o sujeito teórico pressuposto para 
a existência de tais métodos também é universal.

O resultado é a aplicação de modelos de entendimento oci-
dentais para realidades que diferem fundamentalmente da ocidental. 
Como exemplo histórico podemos destacar as colônias que contri-
buíram para se entender a postura de ação sobre a realidade social 
do Ocidente em territórios não ocidentais. Quando os métodos oci-
dentais foram utilizados fora dos territórios ocidentais europeus, o 
resultado foi a exploração racionalmente administrada do outro, a 
escravização de populações distintas das europeias, o genocídio 
como forma de eliminação do outro que não é saudavelmente inte-
grado à sociedade ocidental porque, basicamente, não pertence à 
ela e nela foi forçosamente inserido.
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O conteúdo naturalizado e base de desenvolvimento das 
Ciências Sociais é construído a partir de uma separação entre o 
homem e Deus, entre o profano e o sagrado, entre o corpo e a mente 
e, por fim, entre a razão e o mundo. Tais separações, que podem ser 
encontradas tanto na tradição judaico-cristã como no idealismo car-
tesiano, retiram a necessidade fundamental de unir o conhecimento 
ao mundo vivido. A partir desta separação entre razão e mundo, esse 
torna-se matéria inerte, apta à significação através dos conceitos da 
razão, pois fora desses conceitos, a sua significação é falha. Ou seja, 
em vez do mundo ser parte do conteúdo significativo, como nos pen-
sadores gregos clássicos (Apffel-Marglin, 1996), o conteúdo signifi-
cativo passa a ser a grade conceitual utilizada para fazer do mundo 
inerte um mundo significado. Desta forma, o sentido das coisas deixa 
de estar nas coisas e, num salto idealista, passa a se localizar na 
razão. As coisas não têm sentido, já a razão lhes dá sentido. Tal sepa-
ração “não está presente em outras culturas” (Lander, 2005, p. 2).

Um tipo de entendimento ontológico que privilegia a idéia 
em oposição à imediaticidade da matéria percebida na vida coti-
diana tem como consequência não só a morte da natureza enquanto 
elemento vivo, mas também a morte do corpo enquanto elemento 
de vida. A concentração do protagonismo da produção de conhe-
cimento na mente organiza uma divisão do trabalho que mais tarde 
será percebida na oposição entre o trabalhador especializado e o 
trabalhador comum. Como a produção de conhecimento passa a 
ser legitimada através da utilização de metodologias conceituais 
supostamente universais, emerge assim um nível de especialização 
e legitimação para a produção adequada do conhecimento, a saber, 
um conhecimento que não é percebido no corpo, mas trabalhado 
através do ensino formal. É um conhecimento que cria separações 
indissociáveis entre aqueles que, de fato, podem e produzem contra 
aqueles que consomem ou são alheios, ilegítimos na produção de 
conhecimento sobre o mundo. 
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A conquista ibérica do continente americano é inserida, neste 
contexto, como marco histórico da emergência de uma hegemonia 
que se da através da conquista e exploração de novos territórios e que 
inaugura a modernidade. “A conquista ibérica do continente ameri-
cano é o momento inaugural dos dois processos que articuladamente 
conformam a história posterior: a modernidade e a organização colo-
nial do mundo”. (Lander, 2005, p. 3). A modernidade, conforme argu-
mentada por Lander, é apoiada pela visão de Tzvetan Todorov, em que 

o descobrimento da América é o que anuncia e funda nossa 
identidade presente; mesmo que toda data que permite sepa-
rar duas épocas seja arbitrária, não há nenhuma que caia 
tão bem para marcar o início da era moderna como 1492, 
quando Colombo atravessa o Oceano Atlântico. Todos somos 
descendentes de Colombo, como ele começa nossa gene-
alogia — na medida em que a palavra ‘começo’ tem sentido 
(Todorov, 1995, p.15).

A partir do nascimento daquilo que viria a ser nossa identi-
dade presente e que, a partir deste ponto é entendida como marco 
da modernidade, emerge uma construção teórica que insere o mundo 
ocidental-europeu como centro do mundo passível de universalização.

Tal construção tem como pressuposição básica o caráter 
universal da experiência européia. As obras de Locke e de 
Hegel – além de extraordinariamente influentes – são neste 
sentido paradigmáticas. Ao construir-se a noção de univer-
salidade a partir da experiência particular (ou paroquial) da 
história européia e realizar a leitura da totalidade do tempo e 
do espaço da experiência humana do ponto de vista dessa 
particularidade, institui-se uma universalidade radicalmente 
excludente (Lander, 2005, p. 3).

O universalismo epistemológico e ontológico é justamente 
não-universal por instituir, normativamente, as regras de seu fun-
cionamento. Ou seja, a aplicação da lógica ocidental nas colônias  



21S U M Á R I O

é um exemplo de aplicação normativa do universalismo ocidental em 
territórios não universais que se mostra como não-universal justa-
mente por impor artificialmente modos sociais de viver distantes da 
realidade imediata dos povos colonizados.

O próprio ego conquiro é uma expressão da disposição em 
universalizar através da expansão e da aplicação normativa das regras 
da vida ocidental em territórios não ocidentais. Por meio de uma aná-
lise jurídica, Bartolomé Clavero compreende que a universalização do 
direito ocidental, que se faz como a universalização da justiça, no fim, 
compreende a exclusão dos povos colonizados, na medida em que da 
vida a um direito individual protagonista e seletivo enquanto exclui o 
conceito de coletividade como seu fundamento. O direito de proprie-
dade emerge com o indivíduo como base irredutível e inserindo um 
discurso proprietário como base para a sociabilidade jurídica moderna: 

Para esta nova mentalidade, os indígenas não reúnem as con-
dições para terem direito algum, nem privado nem público. 
The Wealth of Nations de Adam Smith, sua riqueza das nações 
não menos paradigmática, contém e difunde a conclusão: 
‘The native tribes of North America’ não têm por seu particu-
lar ‘state of society’, por um estado julgado primitivo, ‘neither 
sovereign nor commonwealth’, nem soberano nem república, 
tampouco algum direito político (Clavero, 1994, p. 23).

O indígena, localizado no território que hoje compreende os 
Estados Unidos da América, não está somente excluído do direito 
a ser universalizado, mas também da própria possibilidade de se 
integrar a partir do direito na sociedade ocidental. Sua existência 
impede a expansão do ocidental, assim, sua integração se da através 
da exploração, exclusão e, por fim genocídio.

Até aqui, entendemos que o processo de imposição de uma 
saber distinto daquele produzido nos locais colonizados ou conquis-
tados pelas potências do continente europeu pode ser visto a partir 



22S U M Á R I O

de uma divisão: 1) as condições históricas e as lutas entre os grupos 
sociais que culminaram na hegemonia da formação social capitalista 
ao redor do globo; e, 2) as condições discursivas que permitiram a 
circulação de signos que preencheu toda a situação histórica e seus 
antecedentes de significado, tornando razoável e inevitável a emer-
gência da sociedade liberal como norma.

Primeiramente, condições relacionadas a um campo de aná-
lise não discursivo, em seguida, condições relacionadas justamente 
ao campo discursivo e que podem ser inseridas em um projeto de 
arqueologia do colonizador, ou seja, em um projeto de entendimento 
justamente do sujeito que, na história oficial, se faz como aquele que 
conta a história; um projeto de delimitação das próprias condições 
de possibilidade do discurso colonialista e da emergência razoável 
do sujeito colonizador.

O processo que culminou com a consolidação das relações de 
produção capitalistas e do modo de vida liberal, até que estas 
adquirissem o caráter de formas naturais de vida social, teve 
simultaneamente uma dimensão colonial/imperial de conquista 
e/ou submissão de outros continentes e territórios por parte 
das potências européias, e uma encarniçada luta civilizatória 
no interior do território europeu na qual finalmente acabou-se 
impondo a hegemonia do projeto liberal  (Lander, 2005, p. 3).

A partir de um processo de transformação e imposição de 
um estilo de vida, da proliferação de técnicas de poder aplicadas à 
população e do acirramento da luta de classes ao longo da moder-
nidade, a sociedade liberal ganhou seu corpo de natureza social, de 
modo de vida natural. A implementação do novo modo de vida sob 
o sistema econômico capitalista baseado na produção, na disciplina 
do trabalho e na venda livre da força de trabalho encontrou resis-
tências plebeias, resistências provindas da cultura conservadora de 
plebeus que não aceitava sem conflito as racionalizações econômi-
cas que passavam a dominar as decisões políticas e sociais, além 
das inovações de época, como o cercamento de terras comuns ou a 
instituição de mercados livres de grãos. 
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Entretanto, essas resistências foram derrotadas. “As Ciências 
Sociais têm como piso a derrota dessa resistência” (Lander, 2005, 
p. 6), pois em seu nascimento, já se tem como aceitas as premissas 
do modo de vida propriamente liberal. As Ciências Sociais emergem 
como interpretação de base do mundo social, portanto, os conflitos 
que sobram são relativos àquilo que está sobre esta base. “A partir 
deste momento, as lutas sociais já não têm como eixo o modelo civi-
lizatório e a resistência a sua imposição, mas passam a definir-se no 
interior da sociedade liberal” (Lander, 2005, p. 6). Assim, o modo de 
vida da sociedade liberal se impôs e também conduziu a conquista 
europeia em todo o mundo colonizado, mas também se impôs na 
própria transformação histórica europeia:

A “superioridade evidente” desse modelo de organiza-
ção social – e de seus países, cultura, história e raça – fica 
demonstrada tanto pela conquista e submissão dos demais 
povos do mundo, como pela “superação” histórica das for-
mas anteriores de organização social, uma vez que se logrou 
impor na Europa a plena hegemonia da organização liberal 
da vida sobre as múltiplas formas de resistência com as quais 
se enfrentou (Lander, 2005, p. 6).

A superioridade evidente se deu, assim, em um nível não dis-
cursivo, na conquista e submissão dos demais povos do mundo, mas 
também em um nível discursivo, através da imposição da organiza-
ção liberal da vida e, portanto, da criação dos saberes necessários 
para que a organização liberal da vida fosse significável e conside-
rada quase como que natural. Dentro do campo de saberes necessá-
rios para organização da liberal da vida, Lander (2005) pontua quatro 
ideias centrais que contribuíram à prática de conquista europeia e 
que, ao mesmo tempo, dão suporte ao modo de vida liberal, a saber, 

1. uma visão de história associada a uma ideia de progresso, 
portanto, associada a hierarquização de todas as experi-
ências históricas tendo como ponto de chegada a própria  
sociedade europeia;
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2. a ideia de que o modo de vida liberal e as relações sociais 
produzidas por ele são naturais, a ideia de que há um alinha-
mento entre a natureza humana e a própria experiência de 
ser sujeito numa sociedade liberal;

3. a naturalização também das separações, das hierarquiza-
ções, das distinções presentes dentro da sociedade liberal, 
desta forma, o esquecimento de que os conflitos sociais e 
políticos são históricos; e,

4. a ideia de que a ciência é o saber que melhor representa 
o progresso presente no primeiro item, portanto, é o saber 
necessário para se compreender a realidade em sua natu-
reza e é o saber último, aquele que se sobrepõe às demais 
formas de organização e compreensão da realidade. 

Há duas formas de se compreender as consequências do 
estabelecimento de tal saber na Europa. Primeiramente, uma forma 
normativa histórica, pois “a sociedade liberal, como norma universal, 
assinala o único futuro possível de todas as outras culturas e povos. 
Aqueles que não conseguirem incorporar-se a esta marcha inexorá-
vel da história estão destinados a desaparecer” (Lander, 2005, p. 7). 
Em seguida, a partir de uma forma normativa social

precisamente pelo caráter universal da experiência histórica 
européia, as formas do conhecimento desenvolvidas para a 
compreensão dessa sociedade se converteram nas únicas 
formas válidas, objetivas e universais de conhecimento. As 
categorias, conceitos e perspectivas (economia, Estado, 
sociedade civil, mercado, classes, etc.) se convertem, assim, 
não apenas em categorias universais para a análise de qual-
quer realidade, mas também em proposições normativas 
que definem o dever ser para todos os povos do planeta 
(Lander, 2005, p. 7).
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As Ciências Sociais, como tratada ao longo deste ensaio, 
ou seja, em seu nascimento, subentende-se, criou categorias uni-
versais que se impõe na realidade a partir da perspectiva europeia. 
Concretamente, a conquista e colonização foram as condições para 
a imposição das categorias universais pretensamente criadas pelas 
Ciências Sociais. A imposição da universalidade da sociedade liberal 
está, assim, entrelaçada com a condição histórica de conquista euro-
peia em toda modernidade e a derrota dos adversários políticos deste 
modo de vida após a Segunda Guerra Mundial emergiu como con-
firmação da superioridade da formação social capitalista sob a forma 
liberal. Aqui, abrem-se condições para uma colonialidade do saber:

Na América Latina, as ciências sociais, na medida em que 
apelaram a esta objetividade universal, contribuíram para a 
busca, assumida pelas elites latino-americanas ao longo de 
toda a história deste continente, da “superação” dos traços 
tradicionais e pré-modernos que têm servido de obstáculo 
ao progresso e à transformação destas sociedades à ima-
gem e semelhança das sociedades liberais industriais. Ao 
naturalizar e universalizar as regiões ontológicas da cosmo-
visão liberal que servem de base a suas constrições discipli-
nares, as ciências sociais estão impossibilitadas de abordar 
processos histórico-culturais diferentes daqueles postulados 
por essa cosmovisão. Caracterizando as expressões culturais 
como “tradicionais” ou “não-modernas”, como em processo 
de transição em direção à modernidade, nega-se-lhes toda 
possibilidade de lógicas culturais ou cosmovisões próprias. 
Ao colocá-las como expressão do passado, nega-se sua con-
temporaneidade (Lander, 2005, p. 8).

O saber gestado pela Europa, ao ser corroborado, utilizado 
e imposto pelas elites latino-americana, é aplicada à América Latina 
a fim de torná-la contemporânea às sociedades europeias. Trata-se 
de um movimento verticalizado, das elites para o povo, mas tam-
bém de fora para dentro, ou seja, o conteúdo que é estranho ao local 
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é inserido forçosamente e igualmente estranha. O progresso adi-
ciona conteúdo significativo na interpretação da existência de outras 
sociedades fora da Europa e, ao mesmo tempo, modela categorias 
que devem ser procuradas, encontradas ou, em sua ausência, espe-
radas, mesmo que não façam parte da realidade vivida localmente. 
O saber local é, assim, execrado e eliminado pelo saber colonizador. 
Torna-se, em contrapartida, um saber latente e disponível para uma 
possível insurreição, na medida em que não se encaixa nos preceitos 
científicos de observação da sociedade liberal. 

Esse saber, quando entendido como outra face do poder, é 
visto na prática como preenchendo de significado a realidade con-
creta. Tornando conceitualmente concreta e real a realidade concreta. 
Os itens que compõem a modernidade e o ego conquiro podem ser 
entendidos como parte de um saber que não só constrange, mas 
também produz a realidade percebida, tornando previsível, ainda 
não esperado ou desejado, o conflito. Nas palavras de Lander (2005) 
entendemos a pista de que “tão profundamente arraigados estão 
esta noção do moderno, o padrão cultural ocidental e sua seqüência 
histórica como o normal ou universal, que este imaginário conseguiu 
constranger uma alta proporção das lutas sociais e dos debates polí-
tico-intelectuais do continente” (p. 8).

É possível compreender o “tão profundamente arraigados” 
como “produtores da realidade europeia e da organização social 
advindas da modernidade”, desta forma, inserir a citação acima como a 
exemplificação da hegemonia do, em termos foucaultianos, saber pro-
priamente europeu que teve ponto de irrupção do acontecimento his-
tórico das conquistas europeias e do desdobramento da modernidade.

A lista de ideias centrais no desenvolvimento da moderni-
dade apresentada acima a partir do pensamento de Edgardo Lander 
(2005), por ser entendida como um conjunto de acontecimentos dis-
cursivos que reorganizam os enunciados e a própria relação entre 
enunciados que definem a sociedade europeia, a situam no mundo 
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e vislumbram sua responsabilidade e seu futuro. A modernidade, 
assim, entendida como acontecimento histórico e discursivo, qual 
motor e resultado de um saber moderno que tem como exemplo 
mais evidente o discurso científico.

A ARQUEOLOGIA COMO FERRAMENTA

A arqueologia do saber ganha força como ferramenta de 
análise na medida em que cria condições de perceber e organizar a 
realidade a partir de seu nível discursivo. O propósito de uma arque-
ologia não é substituir formas de análise, mas se localizar como uma 
forma entre outras e num nível próprio, pois “não se trata de uma 
crítica, na maior parte do tempo, nem de uma maneira de dizer que 
todo mundo se enganou a torto e a direito; mas sim de definir uma 
posição singular pela exterioridade de suas vizinhanças” (Foucault, 
1998, p. 19). Este nível próprio, o discursivo, está na relação entre 
saber e poder, já que Michel Foucault compreende que há

Uma perpétua articulação do poder com o saber e do saber 
com o poder. Não podemos nos contentar em dizer que o 
poder tem necessidade de tal ou tal descoberta, desta ou 
daquela forma de saber, mas que exercer o poder cria objetos 
de saber, os faz emergir, acumula informações e as utiliza [...] O 
exercício do poder cria perpetuamente saber e, inversamente, 
o saber acarreta efeitos de poder (Foucault, 1998, p. 141-142).

A articulação entre estes dois níveis possibilita a existência 
dos discursos científicos, por exemplo. São níveis que articulam a 
possibilidade do real concreto da maneira como é compartilhado 
socialmente num dado período e num dado local. Assim, a arqueo-
logia pode ser entendida como uma caixa de ferramentas procedi-
mentais que visa a constituir para um diagnóstico no nível discursivo 
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da constituição de saberes. Sem validar seus discursos enquanto 
verdadeiros ou falsos, mas reconstituindo o caminho que possibi-
litou a existência de um critério entre verdadeiro e falso para cada 
discurso presente em cada saber investigado. 

Foucault (2012) enumera quatro frentes para descrever um 
discurso e assiná-la que, para todas elas, a investigação não é focada 
na verdade do que é pesquisado, mas nos contornos que definem a 
possibilidade de uma verdade que é histórica. São elas:

1. A formação dos objetos: um discurso pode ser definido por 
seus objetos? Ou seja, ele é encontrado a partir da singula-
ridade do objeto que lhe é próprio? A resposta foucaultiana 
está no nível do aparecimento destes objetos, assim a per-
gunta arqueológica é: “Pode-se estabelecer a regra a que 
seu aparecimento estava submetido?” (Foucault, 2012, p. 50);

2. A formação dos conceitos: um discurso pode ser definido 
a partir da coerência dos conceitos que são utilizados? Ou 
então, a partir da correspondência destes conceitos com a 
verdade? A resposta foucaultiana aponta para a “maneira 
pela qual esses diferentes elementos estão relacionados uns 
com os outros” (Foucault, 2012, p. 70), ou seja, aponta para o 
feixe de relações que une conceitos até mesmo discordantes;

3. A formação dos modos de enunciação: seria uma forma cor-
reta de enunciação que estaria no foco da análise de um dis-
curso? O foco foucaultiano está no feixe de relações que, ao 
ser empregado no discurso, possibilita a utilização de deter-
minados modos de enunciação e garante a eficiência do dizer 
quando estes modos são utilizados (Foucault, 2012, p. 64-65);

4. A formação das estratégias: a formação dos discursos 
estaria relacionada com a verdade teórica que eles expres-
sam? Talvez com a coerência das estratégias teóricas exis-
tentes na discussão acerca de uma ciência, por exemplo? 
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A pergunta foucaultiana pede uma investigação acerca da 
relação entre as estratégias, acerca das regras que sepa-
ram, opõem e unem diferentes teorias num dado período 
(Foucault, 2012, p. 82).

Os quatro pontos acima apresentados definem uma aproxi-
mação de pesquisa que está preocupada com as relações entre os 
elementos estudados, com os interstícios que os unem. O resultado 
desta análise é um diagnóstico que relativiza a verdade produzida 
pelos saberes constituídos e, ao mesmo tempo, é um diagnóstico 
feito a partir de um sujeito “pesquis-a-dor”, a partir de uma posição 
social específica (Sá, 2020, p. 21).

Enquanto ferramenta de análise, que não pretende se distan-
ciar do objeto e de quem o investiga, ela fornece condições para que 
se crie, do local, uma teoria sobre os fenômenos locais que tenha como 
alicerce a arqueologia desse fenômeno, a busca pelo entendimento do 
funcionamento discursivo que permite sua existência. Grosso modo, 
ela permite que se resista epistemologicamente aos saberes impostos 
ao local. Permite uma resistência à colonialidade do saber no nível da 
própria constituição deste saber, ou seja, uma resistência que desarma 
a imposição do saber europeu baseado em uma verdade específica.

ARREMATE COM CONSIDERAÇÕES 
ARQUEOLOGICAMENTE PARCIAIS

Uma arqueologia, portanto, se move sobre a linha tênue que 
separa, por exemplo, uma análise anticolonial da modernidade, de 
suas consequências no sul global, e a própria ferramenta de análise 
utilizada, produzida sob a égide da academia nos moldes ocidentais. 
É a ferramenta que permite criar análise a partir de um ponto, de um 
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sujeito, e que funciona a partir do compromisso do sujeito com sua 
realidade vivida, não com a realidade modelo imposta historicamente. 
A realidade descrita pela pesquisa arqueológica, assim, deve ter como 
base a realidade concreta e se apega aos fatos concretos para se guiar 
e conduzir a uma conclusão, mas, ao mesmo tempo, a conclusão pro-
duz fatos e reorganiza a própria lógica da produção de significados. 

Como não é compromissado com a razão, tal procedimento 
de análise não se submete às ciências, mas as entende como dados 
possíveis para se organizar um corpus discursivo relevante para 
análise. Ou seja, a lógica discursiva não se submete à lógica racio-
nal moderna, mas reencontra nos dados coletados ou produzidos a 
lógica própria dos conflitos, das lutas, das rupturas, além das conti-
nuidades que organizam os saberes. Trata-se, por conseguinte, de 
uma ferramenta que organiza e descreve aquilo que faz a verdade 
ter sua eficiência e, desta maneira, retirando sua máscara, a revela 
enquanto elemento histórico. Este é o primeiro passo para ultrapas-
sar as verdades científicas que são impostas aos locais não europeus 
e, assim, abrir caminho à construção de saberes locais que são vali-
dados não por pretensos universalismos, mas por seus produtores.
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O compartilhamento de notícias falsas tem aumentado 
consideravelmente nos últimos anos em várias partes do mundo. 
De acordo com uma pesquisa realizada, em 2022, pela escola de 
jornalismo e organização de pessoas Poynter Institute com 8,5 mil 
participantes no Brasil, nos Estados Unidos, Reino Unido, Alemanha, 
Nigéria, Índia e Japão, 4 em cada 10 brasileiros afirmam receber fake 
news diariamente. Já um levantamento realizado em nosso território 
pelo Comitê Gestor da Internet, em parceria com a Unesco, em 2023, 
apontou que 43% dos jovens não sabem checar se uma informação 
da internet é falsa. Os assuntos das mensagens divulgadas e com-
partilhadas podem variar entre informações sobre as mudanças cli-
máticas e o aquecimento global, sobre medicamentos ou tratamen-
tos milagrosos sem comprovação científica, bem como informações 
sobre políticos, especialmente quando estão concorrendo a algum 
cargo em campanhas eleitorais.

Desde o período eleitoral do pleito de 2018 para eleições 
presidenciais no Brasil e durante todo o mandato do presidente Jair 
Messias Bolsonaro, estendendo-se até o período eleitoral do pleito 
de 2022, houve uma considerável multiplicação da propagação 
de notícias falsas (fake news), majoritariamente por meio de apli-
cativos de mensagens (Whatsapp e Telegram) e de postagens em 
redes sociais (Facebook; Instagram; e X, anteriormente chamado de 
Twitter). Essas mensagens propagadas de forma massiva têm uma 
descrição metafórica de “mensagens virais” pela semelhança com a 
característica que alguns vírus têm de rápida propagação e contami-
nação, a exemplo do coronavírus.

Diante desse cenário e da urgência em se pesquisar o fenô-
meno das fake news, buscamos compreender, a partir do ponto de 
vista da Análise Materialista do Discurso, as representações pro-
duzidas no espaço das notícias sobre a situação dos indígenas da 
tribo Yanomami, a partir de discursos online que visam a construir 
um efeito de dizer verdadeiro nas condições históricas do Brasil, em 
especial nos anos de 2022 e 2023. Interessa-nos, ainda, compreender 
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o funcionamento do processo de interpelação ideológica presente 
na produção de efeitos de veracidade a partir de mecanismos de 
falsificação da palavra, mais popularmente conhecida em sua versão 
na língua inglesa: “fake news”.

DISCURSO, SENTIDO E IDEOLOGIA

Na Análise de Discurso de vertente pecheuxtiana, o discurso 
é o ponto de contato entre língua e ideologia. Na perspectiva dis-
cursiva, considerada aqui como base para refletirmos sobre o tema 
deste artigo, a noção de ideologia é de extrema relevância, pois a 
mesma nos permite pensar a língua em sua opacidade, bem como o 
funcionamento da produção de sentidos e da interpretação da reali-
dade, sempre atualizada pelas condições de produção e pelas ope-
rações ideológicas materializadas no discurso. Nesse lugar teórico, 
a língua - aqui tomada como materialidade linguística - é o terreno 
onde as relações de força e de sentidos se manifestam, refletindo os 
confrontos ideológicos. Assim, “ideologia se produz justamente no 
ponto de encontro da materialidade da língua com a materialidade 
da história” (Orlandi, 2007b, p. 20).

O efeito ideológico se dá quando o sujeito toma como suas 
as palavras que falam nele. Isso porque, segundo Pêcheux, em seu 
discurso o sujeito escolhe uma forma de dizer, criando o apagamento 
das outras, e, ainda, pensa ser a origem do que diz. Cada vez que 
elaboramos um discurso, “alguma coisa fala antes, em outro lugar 
e independente” (Pêcheux, 2015, p. 142), ou seja, há o não-dito que 
remete ao já-dito, ao dito em outro lugar.

Para Pêcheux, o discurso é efeito de sentidos entre locuto-
res e o sentido não está posto, mas se constitui nas relações dos 
sujeitos, dos sentidos, e isso só é possível, já que “sujeito e sentido 
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se constituem mutuamente, pela sua inscrição no jogo das múltiplas 
formações discursivas” (Orlandi, op. cit., p. 20), compreendidas como 
“diferentes regiões que recortam o interdiscurso (o dizível, a memória 
do dizer) e que refletem as diferenças ideológicas, o modo como as 
posições dos sujeitos, seus lugares sociais aí representados, cons-
tituem sentidos diferentes” (Orlandi, op. cit., p. 20). Orlandi (2017a) 
define o interdiscurso como sendo memória discursiva, irrepresentá-
vel, voz sem nome. Ainda para a autora, o interdiscurso

se define pela estratificação de enunciados já feitos e esque-
cidos e que constituem nossa memória de dizer. Mas memória em 
sentido bastante particular, pois não é a memória psicológica, nem 
se trata de memória histórica, nem tampouco de uma memória 
representável. Porque já atravessada pelo imaginário, estruturada 
pelo esquecimento. É no funcionamento do interdiscurso que pode-
mos encontrar uma forma de conjunção entre ideologia e incons-
ciente. Porque no Interdiscurso há o Outro, exterioridade consti-
tutiva, memória estruturada pelo esquecimento. (Orlandi, 2017a, 
p. 24, grifo do autor)

É, pois, na relação do interdiscurso com o intradiscurso que 
o sujeito atualiza o “já- dito” em seu “novo dizer” em um contexto de 
produção específico. Em outras palavras, no acontecimento discur-
sivo, o sujeito acessa o espaço da memória do dizer e reorganiza os 
sentidos em seu contexto de atualidade, produzindo diferentes efei-
tos de sentido. Assim, “pensar discursivamente a memória é analisar 
as formas conflituosas de inscrição da historicidade nos processos 
de significação da linguagem” (Mariani, 1996, p. 39).

Porque o sentido não está contido nas palavras, mas abriga 
a variância (Orlandi, 2017) já que o sentido pode variar conforme 
mudam as posições ocupadas pelos sujeitos, é preciso considerar 
o discurso estabelecendo a relação entre o sujeito que enuncia e 
a formação ideológica e, a posteriori, com a formação discursiva. 
A formação ideológica é “[...] um conjunto complexo de atitudes  
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e de representações que não são nem ‘individuais’ e nem ‘universais’, 
mas que se relacionam mais ou menos diretamente a posições de 
classes em conflito umas em relação às outras” (Pêcheux & Fuchs, 
[1975] 1997, p. 166, grifos do autor).

Essa postulação refere a relação dos enunciados discursi-
vos com a ideologia vigente, na medida em que as formações ide-
ológicas comportam “uma ou várias formações discursivas interli-
gadas que determinam o que pode e deve ser dito [...], a partir de 
uma posição dada numa conjuntura, isto é, numa certa relação de 
lugares no interior de um aparelho ideológico” (Pêcheux & Fuchs, 
op. cit., p. 166-167).

Em outras palavras, “os indivíduos são ‘interpelados’ em 
sujeitos de seu discurso, pelas formações discursivas que represen-
tam ‘na linguagem’ as formações ideológicas que lhes são corres-
pondentes” (Pêcheux, 1995, p. 161, grifos do autor).

O FENÔMENO DAS FAKE NEWS

Tomamos aqui noção de viral discursivo compreendida dis-
cursivamente por Ericson e Ribeiro (2021, p. 108) que designam seu 
funcionamento como “tecnicamente ancorado em sistemas de inte-
ligência artificial, algoritmos, com propagação em hiperescala meca-
nizada”. Ainda segundo os autores, a utilização de recursos tecnoló-
gicos constitui o meio de operacionalização do processo discursivo 
das fake news, que se dá através da produção descentralizada de 
conteúdo, de sua distribuição instantânea, bem como do uso de dife-
rentes mídias para seu compartilhamento (Ericson & Ribeiro, 2021).

Importa ressaltar que os sujeitos alcançados pelas men-
sagens virais não necessariamente se conhecem, ou possuem 
qualquer relação seja de parentesco ou de convívio pessoal, mas 
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“vão sendo instados a tomar posição e formar laços a partir de deman-
das feitas por instâncias que disputam o poder”. (Mariani, 2018, p.4).

Outra peculiaridade dessas notícias falsas “viralizadas” é o 
fato de que são, em grande parte, anônimas, ou seja, sua autoria 
não é revelada. Embora nem sempre saibam nominalmente quem 
as produziu, nem mesmo em quais fontes o(a) suposto(a) autor(a) 
se baseou, as mensagens assumem um caráter de autenticidade, na 
medida em que são compartilhadas por algum familiar ou amigo, 
consideradas pessoas “de confiança”, ou em algum grupo em que 
haja algum nível de identificação ideológica. Em um grande número 
de vezes, a autoria é atribuída a algum blog ou site de notícias, que, 
não raras vezes, nega ter publicado tal notícia. Ou seja, a própria opa-
cidade da autoria é parte do processo de falsificação do discurso. De 
acordo com Mariani (2018, p. 5),

há uma indeterminação inicial que traz como marca um 
“repassando”, um “para todo mundo”, ou um imperativo “repasse”, 
“cabe a você perpetuar”. Tais discursividades constroem dessa forma 
um processo de circulação de sentidos que inclui de forma auto-
mática quem enviou como já tendo aderido à tal suposta verdade, e 
como interpelado de quem a recebeu para que adira também repas-
sando-a automaticamente na maioria das vezes. Em outras pala-
vras, interpelando quem a recebe a aderir para interpelar um outro 
e assim por diante. São em sua maioria textos anônimos que se diri-
gem a um “pessoal” indistinto e que vão constituindo uma rede dis-
cursiva que enlaça sujeitos entre si a perder de vista. (Mariani, 2018, 
p.5, grifos do autor).

Ao repassar as mensagens, há um compartilhamento não só 
da materialidade linguística, mas também dos sentidos que dão uma 
ideia de consenso entre os sujeitos, os quais vão se subjetivando à 
medida que decidem pelo compartilhamento como forma de iden-
tificação desses sujeitos com determinadas formações discursi-
vas (idem, 2018). Dito de outro modo, ao repassar uma mensagem,  
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o sujeito entende que os sentidos ali presentes estão em consonân-
cia com os saberes da formação discursiva na qual se inscreve para 
ser sujeito do que diz (Pêcheux, 1975 [1988], p. 214), ou seja, “se eu 
estivesse onde você/ele/x se encontra, eu veria e pensaria o que 
você/ele/x vê e pensa” (Pêcheux, op. cit., p. 188).

Para além disso, em muitos casos, há um chamamento, uma 
convocação a perpetuar aqueles sentidos (por meio do compar-
tilhamento para o maior número de pessoas possível), quase que 
à semelhança da convocação de soldados para uma determinada 
batalha a ser travada. Nos discursos nazifascistas, a Pátria precisa 
ser defendida contra os perigos do comunismo, e o compartilha-
mento de mensagens contendo notícias falsas é uma das estraté-
gias de guerra mais utilizadas pelos membros de grupos de extrema 
direita em aplicativos de mensagens e nas redes sociais.

Boa parte das mensagens repassadas por grupos considera-
dos de extrema direita no período das eleições para presidente (Pleito 
de 2022) ecoavam os dizeres do ex- presidente Bolsonaro, especial-
mente os discursos cujos sentidos estão relacionados ao seu lema de 
campanha - Deus, Pátria, Família -, que, por sua vez, remetem ao lema 
do movimento fascista brasileiro (Integralismo), comandado pelo jor-
nalista e escritor, Plínio Salgado. A Ação Integralista Brasileira, como 
era chamado esse movimento fascista, inspirava-se no movimento 
nazifascista europeu, que estava em plena expansão nos anos 30 do 
século passado, com suas origens sob o comando de Adolf Hitler na 
Alemanha e Benito Mussolini na Itália. Os dizeres do ex- presidente 
Bolsonaro, durante as duas campanhas eleitorais (pleitos de 2018 e 
2022), recuperam, dentre outros discursos considerados nazifascis-
tas, os efeitos de sentido presentes no Manifesto de 7 de outubro de 
1932, produzido pela Ação Integralista Brasileira, segundo o qual

[...] o comunismo trama contra todos. [Ele] destrói a família 
para melhor escravizar o operário ao Estado; destrói a personalidade 
humana para melhor escravizar o homem à coletividade; destrói  



39S U M Á R I O

a religião para melhor escravizar o ser humano aos instintos; destrói 
a iniciativa de cada um, mata o estímulo, sacrifica uma humanidade 
inteira, por um sonho, falsamente científico, que promete realizar o 
mais breve possível, isto é, daqui a 200 anos, no mínimo.

Dessa forma, em seus discursos de campanha e nos discur-
sos produzidos em suas lives durante o período do seu mandato, a 
memória é atualizada na medida em que o já-dito mobilizado nos 
discursos do movimento fascista brasileiro - a Ação Integralista 
Brasileira -, bem como do Manifesto de 7 de outubro de 1932 incide 
e atravessa os discursos em paráfrase3 do ex-presidente Bolsonaro 
(Almeida, 2022). A esse respeito, Almeida esclarece que

o enunciado interdiscursivo penetra, destarte, pela memória 
do dizer, no intradiscurso, naquilo que se diz atual e linearmente. E 
é na observação deste dizer atualizado que, com o aparato provido 
pela Análise do Discurso, observa-se em quais condições tal enun-
ciado se produz, o que dele resta de similar e o que difere no inter-
valo de quase um século de história. (Almeida, 2022, p. 354-355).

É preciso reiterar, no entanto, que os sujeitos estão inscritos 
no jogo das contradições, das identificações e contra-identificações 
em relação aos saberes das formações discursivas. Sendo assim, 
nem todos os sujeitos que recebem tais mensagens “são capturados 
pelas redes de sentidos lá discursivizadas”, já que “não há produção de 
sentidos totalizantes” (Mariani, 2018, p. 11). Isso porque a interpelação 
ideológica atravessa o processo de produção de efeitos de verdade 
e, portanto, não há garantias de aderência a determinados sentidos.

3 Paráfrase: processo de efeitos de sentido que se produz no interdiscurso, retorno ao já-dito na produ-
ção de um discurso que, pela legitimação deste dizer, possibilita sua previsibilidade e a manutenção 
do dizer de algo que é do espaço da memória. (Leandro Ferreira, Maria Cristina, 2001, p. 20). 
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O CORPUS E SUAS CONDIÇÕES 
DE PRODUÇÃO

A notícia de que Yanomamis foram encontrados em uma 
situação grave de saúde, veiculada por variados meios de comu-
nicação, especialmente entre os dias 20 e 24 de janeiro de 2022, 
acendeu o alerta para as mortes por desnutrição de adultos e crian-
ças da comunidade indígena, bem como para a falta de acesso a 
medicamentos, e para o diagnóstico de contaminação por malária, 
pneumonia entre outras doenças. Com base nas denúncias de enti-
dades indigenistas e socioambientais, pelo menos 570 crianças da 
comunidade indígena “morreram, principalmente, por contaminação 
de mercúrio, desnutrição, insegurança alimentar e falta de acesso 
a medicamentos do Sistema Único de Saúde (SUS).” (Andrade, 
2022). Ainda, de acordo com as notícias veiculadas, a situação dos 
Yanomamis chegou a esse nível de calamidade devido ao apagão 
de dados dos órgãos responsáveis durante o governo do presidente 
Jair Bolsonaro. Em entrevista concedida ao jornal DW Brasil, a pes-
quisadora e ativista da Survival International, Priscilla Oliveira, decla-
rou que os indígenas vinham há tempos alertando as autoridades 
sobre o cenário, porém, não era possível informar os dados exatos, 
haja vista que o acesso a essas informações era dificultado durante 
o governo Bolsonaro (Pontes, 2022).

De acordo com um relatório produzido em 2022 pelo Instituto 
Socioambiental (ISA), intitulado “Yanomami sob ataque: garimpo 
ilegal na Terra Indígena Yanomami e propostas para combatê-lo”, a 
terra indígena Yanomami vive uma verdadeira tragédia humanitária. 
Segundo o estudo, “a região é palco de desmatamento, destruição 
do leito dos rios, contaminação por mercúrio, aumento dos casos 
de malária, acirramento de conflitos e violência, perda da soberania 
alimentar e desnutrição infantil” (Rosauro, 2023).
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Em um discurso contrário ao veiculado nesses espaços, o 
site poderdf. com. br veiculou, em 22 de janeiro de 2023, uma notí-
cia sobre o mesmo acontecimento, cuja manchete4 era “Indígenas 
em estado de desnutrição em Roraima são venezuelanos e fruto do 
comunismo de Maduro e Lula”, conforme ilustrado na figura a seguir.

Figura 1 - Manchete de uma publicação

Fonte: Site poderdf.com.br em 22 de janeiro de 2023.

Figura 2 - Imagens ilustrar a publicação sobre a condição dos indígenas Yanomami

Fonte: Site poderdf.com.br em 22 de janeiro de 2023.

4 Manchete: Frase ou palavra que forma o título principal da primeira página do jornal, anunciando 
o assunto mais importante da edição. (TJDFT, [s.d])

http://poderdf.com.br
http://poderdf.com.br
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O efeito de sentido que se pode depreender na materialidade 
discursiva em análise é o de que as notícias veiculadas pelos prin-
cipais veículos de comunicação entre os dias 20 e 24 de janeiro de 
2023 faziam parte de uma farsa da esquerda, segundo a qual os indí-
genas eram, na verdade, venezuelanos em situação de desnutrição 
em decorrência das ações do regime ditatorial de Nicolás Maduro, 
presidente da Venezuela, com o apoio do atual presidente Luís Inácio 
Lula da Silva. Os sujeitos enunciadores procuram estabelecer uma 
relação entre as condições desumanas dos supostos “venezuelanos” 
e o regime comunista em uma afirmação parafrástica que atualiza na 
memória discursiva os sentidos presentes nos discursos nazifascis-
tas de Hitler e Mussolini, bem como da Ação Integralista Brasileira.

Para ratificar os efeitos de sentidos presentes na manchete, 
o site faz uso de duas imagens: a que expõe o corpo seminu de um 
Yanomami, deitado sobre o que parece ser uma maca, em um estado 
deplorável de desnutrição, facilmente perceptível pela excessiva 
magreza e pelos ossos da costela em evidência; a segunda imagem 
apresenta o atual presidente da República, Lula, abraçando o presi-
dente da Venezuela Nicolás Maduro, ambos com um sorriso no rosto, 
em uma indicação de que se abraçaram de livre e espontânea von-
tade e de forma afetuosa, como amigos íntimos o fazem. 

O fato de as duas imagens estarem bem próximas uma da 
outra sugere garantia de que há uma farsa arquitetada pelas pes-
soas consideradas de esquerda, mais especificamente dos filiados 
ao Partido dos Trabalhadores e seus eleitores, cujo ator proemi-
nente é o próprio presidente Lula, que fez relatos sobre indígenas 
da comunidade Yanomami estarem sofrendo sérios problemas de 
saúde em decorrência da negligência dos órgãos responsáveis 
durante a gestão do governo Bolsonaro e da atividade do garimpo 
ilegal em terras Yanomami.
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Por se tratar de um discurso veiculado na mídia e altamente 
propagado em redes sociais e aplicativos de conversa, há que se 
considerar seus elementos constitutivos, a fim de que se possa che-
gar a uma compreensão do funcionamento dos processos discursi-
vos na produção de sentidos que “trapaceiam os fatos” (Ernst, Silva 
& Vieira, 2019, p. 120).

É importante ressaltar que, no corpo da publicação em 
pauta, não há qualquer preocupação em detalhar as fontes nas 
quais o autor se baseou para que pudesse chegar a tal acusação. 
Como já mencionado anteriormente, a autoria e as fontes pesqui-
sadas não costumam ser um requisito para que a mensagem (ou 
o link) seja propagada em massa e se tornem um “viral discursivo” 
(Ericson & Ribeiro, 2021).

Sobre isso, Mariani (2018, p. 9) aponta que

os grupos políticos hegemônicos, ou que pretendem a hege-
monia, trabalham o simbólico para desestabilizá-lo, ou seja, 
produzem incansavelmente as discursividades que preten-
dem impor como sentido supostamente único e verdadeiro 
nas instituições escolares e religiosas, na mídia e na cultura.

O Glossário de Termos Jornalísticos do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), cuja sede fica na mesma 
localidade do site poderdf.com.br, define o verbete notícia como 
sendo “o relato de uma série de fatos a partir de um fato mais impor-
tante ou interessante. [...] registro de fatos sem comentários, julga-
mentos. [...] a matéria-prima do jornalismo, que deve ser recente, 
inédita, verdadeira, objetiva e de interesse público” (Grifo nosso). No 
entanto, os processos discursivos de falsificação da notícia, como 
os que podem ser depreendidos na discursividade em análise aqui, 
bem como seu processo de viralização, demonstram que o que se 
pretende colocar em evidência são os efeitos de veracidade que 
corroboram para que o maior número possível de sujeitos sejam 
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interpelados, baseados na compreensão de que os sentidos ali pre-
sentes estão de acordo com os saberes da formação discursiva na 
qual se inscrevem, a saber, dos que se identificam com os saberes 
dos defensores de uma política de extrema direita.

Outro aspecto relevante a respeito dos processos discursi-
vos de falsificação da notícia e a produção de efeitos de veracidade 
tem relação com o medo da infelicidade. Hitler e Mussolini tiveram 
algum êxito (se é que pode chamar assim), porque, em seus enun-
ciados buscavam interpelar os sujeitos pelo não-dito de que “há coi-
sas das quais se deve ter medo”: medo do que a outra etnia pode-
ria fazer; medo de que um regime de governo diferente daquele a 
que estavam acostumados pudesse impactar suas vidas negativa-
mente; medo da perda da identificação enquanto Pátria, enquanto 
nação; medo da corrupção dos valores morais e dos valores da 
família etc. Isso tem relação com o “sujeito pragmático” e suas “coi-
sas-a-saber”, que representam tudo o que põe em risco sua felici-
dade (Pêcheux, 2015), ou seja, conhecimentos a gerir e a transmitir 
socialmente, isto é, “descrições de situações, de sintomas e de atos 
(a efetuar ou evitar) associados às ameaças multiformes de um real 
do qual ‘ninguém pode ignorar a lei’ - porque esse real é impiedoso.” 
(Pêcheux, 2015, p. 34-35).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da reflexão discursiva até aqui mobilizada, pudemos 
fazer um breve gesto analítico, na busca de compreender o funciona-
mento do processo de produção de sentidos hegemônicos das notí-
cias falsas com a produção de “efeitos de verdade, ou seja, os pro-
cessos de produção dessas interpretações que se produzem como 
verdadeiras em seus modos de produzir evidências e aderências”. 
(Mariani, 2018, p. 10). No caso da publicação que serviu como objeto 
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de análise, a imagem do atual presidente abraçando o presidente 
da Venezuela Nicolás Maduro é utilizada como meio de produzir 
“evidência e aderências” do sentido hegemônico, que reverbera e 
atualiza o já-dito do Manifesto de 7 de outubro de 1932 e dos mem-
bros da Ação Integralista Brasileira, de que as pessoas de esquerda 
não só defendem, mas também querem instaurar o comunismo no 
Brasil, algo que precisa ser veementemente combatido por todos os 
patriotas para o bem da Pátria e das famílias de bem. De outro lado, 
perpetua-se o efeito de sentido, por meio da falsificação da palavra 
e dos fatos, de que o comunismo é um mal, totalmente nocivo às 
pessoas, haja vista a imagem cadavérica através da qual foi retratado 
o “venezuelano” na notícia falsa, veiculada pelo site poderdf.com e 
compartilhada inúmeras vezes nas redes sociais.

A análise da discursividade demonstra, pois, uma tentativa 
de propagar sentidos concebidos com o intuito de dissuadir os elei-
tores e seguidores de Jair Bolsonaro de que a agenda principal do 
governo em curso é instalar o comunismo no Brasil, o que imputa-
ria aos brasileiros grande sofrimento e cerceamento de seus direi-
tos constitucionais. Em termos discursivos, existe a interferência de 
grupos considerados de extrema direita nos processos de produção 
de sentidos a fim de impor uma única significação, a partir de um 
efeito de veracidade.

É curioso observar que aqueles que produziram a falsifica-
ção da notícia acusam os integrantes e apoiadores dos partidos de 
esquerda, em especial do Partido dos Trabalhadores, justamente 
de terem produzido fake news sobre o mesmo acontecimento. 
Aparentemente, há uma guerra de discursos na qual o que está 
em jogo é o efeito de veracidade. É importante que mais pesquisas 
sejam realizadas a respeito dos processos discursivos envolvidos 
no funcionamento das fakes news e que se encontrem mecanismos 
para mitigar os efeitos nocivos dessa prática na sociedade.
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INTRODUÇÃO 

A pandemia de COVID-19 foi oficialmente declarada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) em março de 2020. Foram 
mais de 700 mil óbitos pela doença em território brasileiro até junho 
de 20235. No período em que esta pesquisa6 começou, em 2020, 
ainda não havia conhecimentos suficientes sobre tratamentos, sin-
tomas, sequelas, entre outras, por se tratar de um vírus novo. Por 
esse motivo, a quantidade de informações relacionadas à pandemia 
era exacerbante. A Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO)7 estabeleceu o termo desinfodemia, 
que trata sobre a pandemia da desinformação, o que ocorreu junta-
mente à pandemia do coronavírus. 

  À vista disso, utilizamos a concepção de que o pesquis-a-
-dor precisa conduzir seus estudos por uma “dor”, algo que o deixa 
inquieto (Sá, 2020, p. 21, 22). Esta pesquisa nasceu de motivos pes-
soais, sociais e científicos. Além disso, compreendemos a necessi-
dade de investigar o fenômeno desinformativo através de diversos 
olhares, como o da Linguagem, da Sociologia, da Educação, da 
Filosofia, dentre outros. 

Ressaltamos também que não utilizamos o termo fake news, 
em razão de julgarmos que o termo não abrange toda a complexi-
dade da desinformação, assim como coloca Wardle e Derakhshan 
(2021)8. Contudo, o objetivo da pesquisa não é analisar as diferentes 
formas que o fenômeno desinformativo pode apresentar. 

5 https://covid.saude.gov.br/ 

6 Orientada por Rubens Lacerda de Sá, que respeitou o estilo de escrita e escolhas textuais das orientandas.

7 Posetti, J., & Bontcheva, K. (2020). Disinfodemic: Dissecting responses to COVID-19 disinformation. UNESCO.

8 Wardle, C., Derakhshan, H. (2017). Information Disorder: Toward an interdisciplinary framework for 
research and policymaking. Council of Europe.

https://covid.saude.gov.br/
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Isso posto, a pesquisa teve como metodologia a Teoria 
Fundamentada (Sá, 2021b), a qual orienta na escolha do objeto de 
estudo, na organização dos dados e na escolha do arcabouço teó-
rico. Sendo a metodologia alinhada aos conceitos de Formação 
Discursiva e de Formação de Objetos (Foucault, 2008). Com isso, 
o objeto escolhido foi o portal Estudos Nacionais, devido ao seu 
layout e à linguagem utilizada transmitirem seriedade e credibilidade, 
embora seu discurso seja negacionista; além de se autointitularem 
como mídia independente.  

Para a análise dos dados e do objeto de pesquisa, utiliza-
mos os estudos de Charaudeau (2015), Silva (2007), Silva e Silva 
(2012) para o entendimento das características do gênero notícia. 
Discutimos sobre a ética e alteridade (Levinas, 1997), ética univer-
sal (Freire, 2013) e ética jornalística (Christofoletti, 2008; 2011). Os 
dados coletados foram examinados pela visão do Totalitarismo e 
Banalidade do Mal (Arendt, 1989; 1999), e o conceito biopolítico de 
“fazer viver, deixar morrer” (Foucault, 1999).

METODOLOGIA

A teoria utilizada para coleta e organização dos dados foi uma 
releitura da Teoria Fundamentada, dos sociólogos Barney Glaser e 
Anselm Strauss, qual metodologia qualitativa, ressaltando que “não 
se trata de uma teoria para análise de dados e sim para seu trata-
mento e organização” (Sá, 2021b, p. 14). Dentro dessa perspectiva, os 
estudos e as teorias que ajudarão na análise dos dados são somente 
estabelecidos depois de feita sua coleta e organização. Evitando, 
assim, que o pesquisador apresente, na pesquisa, seus interesses 
preconcebidos. Desse modo, os dados apontam para a teoria que 
melhor atende às necessidades do corpus. 
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O fenômeno de análise é identificado posteriormente à pes-
quisa, uma vez que nasce de uma inquietação dos pesquisadores 
no que se refere a eventos sociais. Com isso, o fenômeno será iden-
tificado, logo após descoberto, ocorrendo, assim, a delimitação do 
escopo e por último a elaboração dos dados. Com isso, essa releitura 
da Teoria Fundamentada é dividida em seis etapas.

PRIMEIRA ETAPA

Na primeira, ocorre a identificação do fenômeno-objeto 
e delimitação do escopo. A presente pesquisa iniciou-se como 
Iniciação Científica (IC) produzida por Matos9, no ano de 2020, com 
o objetivo de analisar a estrutura formal do gênero fake news. Por 
essa razão, houve a realização de vários debates de discussões entre 
as pesquisadoras sobre o assunto, a fim de procedermos à ajustes e 
novos encaminhamentos durante o período de lockdown da pande-
mia de COVID-19. Notamos o alto volume de informação a respeito 
do, então, novo vírus e como o fator de novidade auxiliou na criação 
de desinformação relacionadas a ele. Decidimos, assim, pesquisar 
sobre sites que promovem a desinformação, após conhecimento do 
Brasil Sem Medo10. Para tanto, elaboramos o Quadro 1 com outros 
sítios eletrônicos que se pautam pela mesma premissa:

9 Publicada por Matos e Rocha (2021)

10 https://brasilsemmedo.com/

https://brasilsemmedo.com/
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Quadro 1 - Lista de sites 

SITE ENDEREÇO ELETRÔNICO

Pleno News https://pleno.news 

Brasil sem medo https://brasilsemmedo.com

Estudos Nacionais https://www.estudosnacionais.com

Conexão Política https://www.conexaopolitica.com.br

Gazeta Brasil https://gazetabrasil.com.br 

Fonte: Autoras, 2022

Figura 1 - Captura de tela da página inicial do site

Fonte: Autoras, 2022.

Para a escolha do objeto de pesquisa, visamos um site que 
possuísse livre acesso para os leitores. Por esse motivo, o Brasil Sem 
Medo não foi escolhido, pois parte de suas publicações têm acesso 
restrito para quem não é assinante. Sendo assim, o site de notícias 
Estudos Nacionais (doravante, EN) foi selecionado, uma vez que 

https://pleno.news
https://brasilsemmedo.com
https://www.estudosnacionais.com
https://www.conexaopolitica.com.br
https://gazetabrasil.com.br
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atendia aos nossos critérios. O fator de credibilidade que o sítio ele-
trônico transmitia através de seu layout (Figura 1) foi outro aspecto 
levado em conta na escolha, assim como a linguagem utilizada, que 
se propõe a ser de fácil entendimento, além da utilização de referên-
cias para uma pretensa fundamentação argumentativa. Além disso, 
um dos principais autores do EN, o colunista Cristian Derosa, tam-
bém publica textos no Brasil Sem Medo.

SEGUNDA ETAPA

Na análise minuciosa do fenômeno, segunda etapa, delimi-
tamos o tema e o escopo. Seguidamente à escolha do site, havía-
mos estabelecido que coletaríamos dados da rede social Twitter, 
em virtude de sua popularidade e porque julgávamos que os dados 
coletados no Estudos Nacionais (EN) não seriam suficientes para a 
análise do fenômeno desinformativo. O período definido para análise 
foi dezembro de 2020 a fevereiro de 2021, pois as primeiras vaci-
nas contra o coronavírus foram aprovadas nesse intervalo de tempo. 
Além disso, julgamos que esse seria um ponto de debate nas redes 
sociais e nas postagens do site. Depois da leitura inicial dos textos 
do EN, determinamos que a análise somente do site seria o bastante 
e, assim, os dados do Twitter foram armazenados. Desse modo, a 
presente pesquisa é constituída pelos seguintes textos:
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Quadro 2 - Notícias retiradas do site Estudos Nacionais 12/2020 a 02/2021

Manchete Autor Data

(1) Médico censurado por defender tratamento 
precoce fala sobre o tema em live nesta quarta-feira

 Estudos Nacionais 02/12/2020

(2) Agência “verifica” opinião de pesquisador e rotula 
de fake “porque sim”

Cristian Derosa 02/12/2020

(3) OMS adequa definição de “imunidade de rebanho” 
aos produtores de vacinas

Cristian Derosa 29/12/2020

(4) Sem prometer imunização, CoronaVac tem menos 
eficácia que repelente de mosquitos

Cristian Derosa 25/01/2021

(5) Principais vacinas para Covid não são éticas, alerta 
relatório; entenda

 Cristian Derosa 03/02/2021

(6) Com mortes ligadas a vacinas no mundo, Brasil 
não oferece dados para consulta

Cristian Derosa 08/02/2021

(7) Sem provar, checadores dizem que morte após 
vacina não indica ineficácia

Diógenes Freire 23/02/2021

Fonte: Autoras, 2022.

Todos os textos foram lidos minuciosamente com o fito de 
verificarmos quais eram as informações inverídicas. Assim, foram 
feitas pesquisas para encontrar publicações científicas que servis-
sem de referência para a comprovação da desinformação presente 
no site, como, por exemplo, na primeira notícia, em que o EN justifica 
a fala do médico Carlos Nigro em relação ao uso de medicação para 
o tratamento precoce, o qual teve sua ineficácia comprovado, con-
forme afirma o estudo de Hoffmann et al (2020), publicado em julho 
de 2020, pela revista Nature: “These results indicate that chloroquine 
targets a pathway for viral activation that is not active in lung cells 
and is unlikely to protect against the spread of SARS-CoV-2 in and 
between patients”11 (p. 588).

11 “Esses resultados indicam que a cloroquina atua em um processo de ativação viral que não acon-
tece em células pulmonares e cuja proteção contra o SARS-CoV-2 é improvável” [tradução livre]

https://www.estudosnacionais.com/author/estudos-nacionais/
https://www.estudosnacionais.com/30071/medico-censurado-por-defender-tratamento-precoce-fala-sobre-o-tema-em-live-nesta-quarta-feira/
https://www.estudosnacionais.com/author/cristian-derosa/
https://www.estudosnacionais.com/30058/agencia-verifica-opiniao-de-pesquisador-e-rotula-de-fake-porque-sim/
https://www.estudosnacionais.com/author/cristian-derosa/
https://www.estudosnacionais.com/30289/oms-adequa-definicao-de-imunidade-de-rebanho-aos-produtores-de-vacinas/
https://www.estudosnacionais.com/author/cristian-derosa/
https://www.estudosnacionais.com/30527/sem-prometer-imunizacao-coronavac-tem-menos-eficacia-que-repelente-de-mosquitos/
https://www.estudosnacionais.com/author/cristian-derosa/
https://www.estudosnacionais.com/30631/principais-vacinas-para-covid-nao-sao-eticas-alerta-relatorio-entenda/
https://www.estudosnacionais.com/author/cristian-derosa/
https://www.estudosnacionais.com/30699/com-mortes-ligadas-a-vacinas-no-mundo-brasil-nao-oferece-dados-para-consulta/
https://www.estudosnacionais.com/author/diogenes-freire19gmail-com/
https://www.estudosnacionais.com/30802/sem-provar-checadores-dizem-que-morte-apos-vacina-nao-indica-ineficacia/
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TERCEIRA ETAPA

A terceira etapa consistiu na organização dos dados com 
criação de categorias. Essa etapa foi marcada pelo método indu-
tivo e dedutivo, assim como pela noção de formação discursiva 
(Foucault, 2008). Além disso, esse terceiro momento foi marcado 
pela organização dos textos coletados do site e pela elucidação de 
dois questionamentos.  

O primeiro deles está relacionado à possibilidade de existên-
cia de uma unidade do discurso sobre a vacina COVID-19 presente 
no site Estudos Nacionais. Foucault (2008) expõe que uma unidade de 
discurso não expressa característica homogênea, como, por exem-
plo, a gramática ou a medicina. Sendo assim, o conjunto de enuncia-
dos, os quais formam um discurso, não é formado linearmente.

O segundo questionamento é: De que maneira os enuncia-
dos existentes nos textos publicados pelo site Estudos Nacionais 
podem significar a desinformação concernente à vacina da COVID-
19?. Para conseguir a resposta para esse questionamento, precisa-
mos compreender que a unidade discursiva é marcada por sua hete-
rogeneidade, a qual abrange os conflitos presentes nos conjuntos 
de enunciados. É, também, caracterizada pela “[...] identidade e per-
sistência dos temas” (Ibidem, p. 40), as quais são entendidas como 
formações discursivas. Temos, de igual modo, a formação de objetos 
que apresentam transformações, podendo ter sua definição contes-
tada ou corrigida. Esse movimento ocorreu durante a organização 
dos dados. Assim, na medida em que fazíamos a leitura destes, a sua 
ordem era alterada. Com isso, foram feitas quatro planilhas e diferen-
tes organizações até chegarmos na Tabela 2 apresentada a seguir:
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Figura 2 - Organização e tratamento dos dados

HIPERÔNIMO HIPÔNIMO 1 HIPÔNIMO 2 HIPÔNIMO 3 HIPÔNIMO 4 HIPÔNIMO 5 HIPÔNIMO 6 HIPÔNIMO 7 HIPÔNIMO 8

1 Agência jornais merck covid-19 farmacêuticas eficácia G1 informação 
falsa ivermectina

2 Agência mortes Reuters mortes pfizer relatos 
semelhantes

3 Agência mortes “fake” china equipe de 
checagem G1 médico coronavac ineficácia

4 Agência vacina agência manipulação OMS vacina pandemia insuficiência vacina ampla

5 Agência jornais Estadão equipe de 
checagem mortes covid-19 vacina Pleno News

6 Agência Agência fact-checking Lupa petição de 
princípio Yeadon OMS

ENUNCIADO

1
O erro ainda não foi corrigido pela maioria dos jornais, que continuam dizendo que a Merck é fabricante da ivermectina. O G1 foi um dos jornais que 
publicou a seguinte informação falsa: “A farmacêutica Merck, responsável pela fabricação da ivermectina, informou em comunicado na quinta-feira (4) 
(veja abaixo) que não há dados disponíveis que sustentem a eficácia do medicamento contra a Covid-19″.

2
O território britânico de Gibraltar, no sul da Espanha, apresentou aumento considerável de mortes imediatamente após o início da vacinação no país, 
na qual foi usada a vacina de Rna da Pfizer. Embora a agência Reuters tenha afirmado que ainda “não há evidências que liguem as mortes à vacinação”, a 
relação vai ficando mais forte à medida que surgem relatos semelhantes em outros países.

3
A “equipe de checagem” do G1 classificou como “fake” uma mensagem sobre a morte de um médico paraibano poucos dias após primeira dose da vacina 
Coronavac. Segundo o G1, embora a informação seja verdadeira, ela não seria indício de ineficácia da vacina proveniente da China. A checagem, no 
entanto, não apresenta nenhuma prova que descarte a causalidade entre a vacina e o óbito do médico.

4 Além disso, a agência se vale de manipulação do debate, uma vez que a própria OMS alertou para a insuficiência de uma vacina ampla para conter a 
pandemia.

5 Segundo a “equipe de checagem” do Estadão, a “publicação feita na página do Facebook do site Pleno News induz a um engano ao atrelar a morte de um 
médico à vacina contra covid-19”.

6 Contra os argumentos de Yeadon, que visam confrontar a OMS, a Lupa utilizou a autoridade da própria OMS, utilizando um expediente falacioso conhecido 
como “petição de princípio”, muito comum na prática do fact-checking quando se busca calar um lado do debate.

Fonte: Autoras, 2022.
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A organização final dos trechos retirados dos textos publica-
dos nos EN, foi feita depois de inúmeras reuniões com o orientador 
do trabalho e de sugestões recebidas na banca de qualificação desta 
pesquisa. Os trechos foram organizados em hiperônimos, qual ideal 
geral, e hipônimos, quais palavras-chaves de determinado trecho, 
ressaltando que tais termos não se vinculam ipsis litteris a seu sen-
tido semântico-gramatical.

QUARTA ETAPA

A criação de memorandos ocorreu na quarta etapa. 
Fundamentado no tratamento dos dados executados na terceira 
etapa, foi possível estabelecer teorias que poderiam servir de arca-
bouço teórico para posterior análise dos dados. Algumas dessas teo-
rias foram o conceito de Ethos Fiador, de Maingueneau (2008), que 
seria a voz presente em determinado discurso como, por exemplo, 
quando os EN utilizam a imagem do médico Carlos Nigro.

 Com base na revisão dos enunciados após a criação dos 
memorandos, chegamos a uma classificação mais detalhada. Dessa 
forma, surgiram novos hiperônimos e hipônimos. Ao final, obtivemos 
oito hiperônimos: agência, antiviral, autoimunização, imunidade de 
rebanho, jornais, mortes, tratamento precoce e vacina. Os três últi-
mos citados foram os que apresentaram maior regularidade, como 
verificamos na Figura 3. 
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Figura 3 - Frequência de hiperônimos

Fonte: Autoras, 2022.

QUINTA ETAPA

A quinta etapa é nomeada de “dimensionamento axial” (Sá, 
2021b, p. 28), a qual tratou de analisar os hipônimos que sustentavam 
os hiperônimos de maior frequência, a saber, vacina ou imunização, 
tratamento precoce, mortes. Vale ressaltar que os hiperônimos tive-
ram alteração nos nomes. Nessa etapa, recorremos ao que Foucault 
(2008) discute sobre formação de objetos. Focamos na parte em 
que o mais importante é descobrir o que permitiu que determinado 
objeto aparecesse, quais foram os fatores que possibilitaram esse 
surgimento, como ele foi retomado, modificado, corrigido ou anulado. 

Diante disso, analisamos os hipônimos que convergem e 
divergem, para fazer o agrupamento ou a exclusão. Um exemplo 
seria o seguinte trecho:   
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O território britânico de Gibraltar, no sul da Espanha, apre-
sentou aumento considerável de mortes imediatamente após o iní-
cio da vacinação no país, na qual foi usada a vacina de RNA da 
Pfizer. Embora a agência Reuters tenha afirmado que ainda “não há 
evidências que liguem as mortes à vacinação”, a relação vai ficando 
mais forte à medida que surgem relatos semelhantes em outros 
países (Estudos Nacionais, 2020, grifo nosso).

Nesse trecho, compreendemos que os hipônimos óbito ou 
mortes, Pfizer, relatos semelhantes e vacina de RNA convergem, sus-
tentando, assim, o discurso de que a vacina mata. Por outro lado, o 
hipônimo agência Reuters é divergente, uma vez que vai de encontro 
com a ideia apresentada pelo site. Feita essa análise, criamos gráficos 
para cada hiperônimo com seus hipônimos, conforme figura a seguir. 

Figura 4 - Frequência de hipônimos que sustentam o hiperônimo imunização

Fonte: Autoras, 2022.
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SEXTA ETAPA

Por último, temos a sexta etapa, denominada de “triangu-
lação holística interdisciplinar” ou triangulação de investigadores 
(Sá, 2021a, p. 25). Esse momento da pesquisa, ocorreu em uma reu-
nião do Grupo Interdisciplinar em Estudos de Linguagem (GIEL/
CNPq). Antes dessa reunião, os integrantes do grupo de pesquisa 
receberam o texto parcial com a descrição minuciosa do desenho 
metodológico adotado. Durante a reunião, as pesquisadoras, com o 
auxílio do orientador, fizeram uma explanação sobre o andamento 
da pesquisa para que os integrantes do grupo pudessem situar-se 
em relação trabalho de pesquisa em andamento. Finda essa expla-
nação, uma das sugestões recebidas foi acerca da análise da PL 
2630/20, a qual visa a regulamentar leis em relação às fake news. 
Além disso, também houveram inúmeras sugestões e discussões 
quanto a diferentes possibilidades, factibilidade e viabilidade de dife-
rentes plataformas teóricas que pudessem ser lançadas mão com o 
fito de contribuir para a análise dos dados. Ao fim e ao cabo, todos 
os presentes concordamos que os dados organizados e disponibili-
zados para debate apontavam para o referencial teórico utilizado na 
conclusão da pesquisa. 

MÍDIA INDEPENDENTE 
E O GÊNERO NOTÍCIA

Em um primeiro momento, destacamos o fato que os EN 
se autointitulam como mídia independente. Esse ponto é impor-
tante para o entendimento em relação ao comportamento do 
site. O termo mídia independente varia de acordo com o contexto 
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histórico em que ele está sendo utilizado. Atualmente, refere-se 
à distância que uma determinada mídia quer estabelecer com o 
que conhecemos por grande mídia (Karppinen & Moe, 2016). No 
decorrer das transformações tecnológicas, os grandes veículos de 
comunicação foram perdendo sua credibilidade. Os consumido-
res passaram a entender que eles não eram os únicos meios para 
consumo de informações e é nesse cenário que as mídias inde-
pendentes ganham força, pois elas são entendidas como meios 
que não estão amarrados à indústria da grande mídia. Por con-
seguinte, os canais independentes seriam, pelo menos em tese, 
uma fonte confiável.

Além disso, os EN declaram se basear na verdade para fazer 
suas publicações. Em relação a isso, Charaudeau (2015) diz que o 
efeito de verdade está ligado às crenças e visões de mundo do leitor 
enquanto grupo. Portanto, esse efeito é algo subjetivo, com a pre-
sença de opinião pessoal. Pelo fato de o site informar que é uma fonte 
de notícias, como é exibido na figura a seguir, mostrou-se necessá-
rio confirmar se os textos publicados apresentavam características 
desse gênero textual.
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Figura 5 - “Quem Somos” do site Estudos Nacionais

Quer sugerir uma pauta ou encaminhar um texto para ser publicado no site ou na Revista Estudos 
Nacionais? Envie e-mail para contato@estudosnacionais.com

Estudos Nacionais é um projeto independente de pesquisa e estudo nos âmbitos da geopolítica, 
comunicação social e opinião pública.

Estudos
Desenvolve estudos sobre os temas relevantes à sociedade e o tratamento destes temas pelos meios 
de comunicação de massa, juntamente com os movimentos sociais inseridos no ambiente comunicativo 
nacional e internacional. As transformações da sociedade democrática demandam atenção dos cidadãos para 
a contínua mudança de paradigmas e relações entre agentes sociais e governos. A mudança da função nos 
meios de comunicação, que hoje se destinam à transformação, tornam a informação um meio instrumental 
e a credibilidade um lugar de disputa entre os sujeitos, submetida a direcionamentos provenientes de 
organismos internacionais que se tornam, eles próprios, os produtores de sentido na sociedade contemporânea, 
especialmente a brasileira.

Notícias
Além dos estudos aprofundados, para os quais buscamos contar com profissionais especializados, o Estudos 
Nacionais oferece um conteúdo noticioso focado na objetividade, no qual defende a liberdade de informação 
como resposta aos avanços transformadores do aparato midiático.
A informação, como meio de orientação no mundo, torna-se imprescindível em um mundo conturbado 
por profundas e frequentes mudanças. O conteúdo noticioso sobre o cenário internacional, hoje, passa por 
infindáveis filtros de interesse e são conduzidos por objetivos diversos. O Estudos Nacionais busca aprofundar 
as reflexões utilizando o jornalismo em sua missão informativa e contestadora da atual situação, oferecendo um 
contraponto exigente à situação de dúvida e incerteza gerada pelo atual modelo informativo.

Editora
Com o objetivo de disponibilizar ao público o conteúdo que mais necessita para a compreensão da realidade 
atual, o Estudos Nacionais se faz presente também na missão de editar, traduzir e incentivar autores na 
publicação de livros fundamentais. Saiba mais sobre nossa editora.

Fonte: Autoras, 2022

Para tanto, é preciso entender como o gênero noticioso se 
comporta. Entendemos que a notícia pode apresentar várias faces, 
sem uma estrutura estática, em virtude da sua natureza sociocultu-
ral (Silva & Silva, 2012, p. 1). Assim como coloca Marcuschi (2008, 

https://web.archive.org/web/20220813083945/https://www.estudosnacionais.com/editora2/
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p. 156), “[...] desde que não concebemos os gêneros como modelos 
estanques nem como estruturas rígidas, mas como formas cultu-
rais e cognitivas de ação social corporificadas de modo particular 
na linguagem, temos de ver os gêneros como entidades dinâmi-
cas”. Mesmo que o gênero não seja estanque, ele deve apresentar 
algumas características.

Tabela 1 - Características do gênero notícia

Estrutura composicional Estilo Verbal Conteúdo Função sociocomunicativa

Manchete e linha fina Linguagem objetiva Fatos/Acontecimentos Comunidade discursiva 
jornalística

Lead Tipologia narrativa Interesse do público Ética Jornalística

Evento Principal Sintaxe simples - ordem direta

Fonte: Matos & Rocha, 2021 e adaptado pelas autoras, 2022.12

Com isso, analisamos as características presentes nos tex-
tos publicados nos EN. Inicialmente, verificamos a estrutura orga-
nizacional, que, em sua maioria, é composta por sete elementos: 
Manchete, linha fina, lead, Evento Principal (EP), background, polis-
semia e comentários do jornalista; sendo as três últimas secundárias 
na estrutura (Silva & Silva, 2012). Em nossa pesquisa, não é o obje-
tivo central estudar o gênero, isso sendo acrescido para o enriqueci-
mento do estudo. Na Tabela 2, observamos um exemplo de análise 
feita com todos os textos coletados. 

12 Este quadro foi elaborado durante a Iniciação Científica de Matos e Rocha (2021), citada anterior-
mente. Todavia, ele foi revisado e houve algumas mudanças, como o acréscimo de uma quarta 
coluna para função sociocomunicativa. Após a releitura de Silva (2007), percebeu-se que o evento 
principal compõe parte da Estrutura Composicional.
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Tabela 2 - Análise do gênero notícia

Manchete (2) Agência “verifica” opinião de pesquisador e rotula de fake “porque sim”

 Linha Fina Não há

Lead Quem? Agência Lupa. O quê? Checagem do ex-vice-presidente Mike Yeadon. 
Como? repetindo frases do Mike Yedon. 

Evento Principal (EP) Checagem da agência Lupa sobre falas do ex-vice-presidente Mike Yedon.

Sequências 
Tipológicas

Narrativa
Argumentativa

Dizendo ter “verificado” a declaração do ex-vice-presidente da farmacêutica Pfizer, 
Mike Yeadon, a agência Lupa simplesmente repetiu as teses questionadas pelo 
pesquisador, que alertou para os riscos da proposta de uma vacinação universal 
promovida por empresas farmacêuticas como a Pfizer, em convênios com a 
Organização Mundial da Saúde (OMS). [...]

A Agência disse ter checado a seguinte afirmação do pesquisador: 

“Não há absolutamente nenhuma necessidade de vacinas para extinguir a 
pandemia” [...]

 Fonte: Autoras, 2022.

O Evento Principal (EP) foi encontrado nas publicações. 
Porém, a tipologia argumentativa prevaleceu se comparada à nar-
rativa, a qual deve ser predominante no gênero notícia. A tipologia 
narrativa tem como objetivo contar, relatar ou criar uma história ou 
fato (Marcuschi, 2008), e dentro dos gêneros jornalísticos visa a 
narrar um evento com grande rigor (Amaral et al, 2010; Cassettari, 
2012). Já a argumentativa, objetiva convencer o leitor de algo. Outro 
ponto importante para o entendimento desse tipo de produção é o 
critério o qual determina os fatos que serão noticiados, pois os inte-
resses da empresa e os pessoais do jornalista têm impacto nessa 
decisão (Silva, 2007; Silva & Silva, 2012). Por esse motivo, mostra-se 
relevante a discussão sobre ética e prática jornalística, que aborda-
mos no próximo tópico.
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ÉTICA E ALTERIDADE

Utilizamos o conceito do outro e de alteridade, de Levinas 
(1997), para compreender qual seria a responsabilidade do jornalista 
ao publicar desinformações, relacionando isso com a ética universal 
(Freire, 2013), assim como fez Sá (2021a). 

A alteridade está relacionada com a responsabilidade que 
temos pelo outro, como enxergamos e nos sensibilizamos pelo pró-
ximo, abandonando, assim, a centralidade egoísta (Sá, 2021a; Silva 
Costa & Caetano, 2014). Além disso, Levinas (1997) expõe a impor-
tância da linguagem, pois o falante se torna responsável pelo outro 
por meio dela. Há, assim, uma humanização que ocorre através da 
linguagem, pois “a particularidade outrem na linguagem, longe de 
representar sua animalidade ou resíduo de uma animalidade, consti-
tui a humanização total do Outro” (Levinas, 1997, p. 67).

Dialogando com essa visão, Freire (2013) estabelece a ética 
universal. Primeiramente, é postulado que há uma ética menor, a qual 
é pautada pelo capital, atuando de acordo com as demandas do mer-
cado. Considerando que a ética universal diz respeito à ética a favor do 
ser-humano, o educador pernambucano “nos convida a gentificar-se, 
a gostar de ser gente, gente que se posiciona contra toda e qualquer 
forma de desengentificação ou de esvaziamento do ser humano, a 
gostar de ser gente” (Sá, 2021a, p. 49). Além disso, o estudioso con-
dena o cinismo do discurso, a mentira e a alteração dos fatos.

Como forma de exemplificação, Freire (2013) discute sobre a 
prática educadora. No entanto, em nossa pesquisa fizemos um para-
lelo entre um educador e um jornalista, uma vez que ambos exerci-
tam profissões de grande responsabilidade social, influenciando a 
maneira de pensar do outro. Entendemos, também, que a prática jor-
nalística está a serviço da sociedade, assim como coloca Christofoletti 
(2008). Por isso, é necessário que haja uma obrigação ética por parte 
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do jornalista ao exercer sua profissão. O estudioso ainda debate o 
estudo sobre o ensino de ética nos cursos de graduação em jor-
nalismo, apontando que faltam professores capacitados para tal e 
esclarece que “a dimensão ético-profissional não assume papel cen-
tral na formação dos novos profissionais” (Christofoletti, 2011, p. 31). 

Posto isso, advogamos pela responsabilização pelas esco-
lhas discursivas da comunidade jornalística que, por vezes, causam 
muitos males aos seus consumidores; devem cuidar se os sentidos 
presentes nos discursos ameaçam a humanidade do outro.

O TOTALITARISMO 
E A BANALIDADE DO MAL

Antes de discutirmos o conceito de banalidade do mal 
(Arendt, 1999), faz-se necessário comentar sobre a tese do livro 
Origens do Totalitarismo (Arendt, 1989), o qual analisa os elemen-
tos que se solidificaram no totalitarismo. De acordo com Resende 
(2015, p. 853), “o antissemitismo moderno antecipará o conceito de 
inimigo objetivo usado pelo totalitarismo, enquanto o imperialismo, 
as ideias de expansão, racismo e burocracia, que resultarão numa 
noção de superfluidade dos seres humanos.” Voltando agora para 
os dados retirados do portal EN, o site constrói “inimigos” em suas 
publicações. Um exemplo seria a construção da indústria farmacêu-
tica nos textos publicados, como observamos nos seguintes trechos, 
nos quais os EN argumentam que a vacina só é considerada como 
única solução ao vírus dado os “interesses” da indústria:

A OMS decidiu que o conceito anterior de imunidade de 
rebanho (herd immunity) não estava em conformidade com os 
interesses da indústria farmacêutica, já que historicamente essa 
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imunidade era classificada como adquirida por vacina ou por exposi-
ção prévia ao vírus. (Notícia 3, grifo nosso)

Mas, no Brasil, médicos que denunciam a produção antiética 
de vacinas são perseguidos e censurados pelos jornais. Suspeita-se 
que essa censura tenha relação com o poderoso lobby da indústria 
farmacêutica. (Notícia 5, grifo nosso)

A nota do Vaticano parte de informações noticiadas pela mídia 
de que não haveria outro meio de atacar a pandemia, quando existem, 
na verdade, opções consagradas de tratamento precoce, já reconhe-
cidas amplamente por estudos científicos. A opção carece, porém, do 
apoio de grandes jornais, que ecoam interesses da indústria farma-
cêutica produtora de vacinas. (Notícia 5, grifo nosso)

O apoio pleno e extensivo das massas é uma outra caracte-
rística do totalitarismo, o homem de massa é um indivíduo isolado 
devido à atomização da sociedade e, por esse motivo, encontra raí-
zes na ideologia totalitarista (Arendt, 1989, p. 854). Associamos essa 
característica ao fenômeno extremista e conservador (2018-2022) 
durante a pandemia da Covid-19 no Brasil, entendendo que os EN se 
aproveitaram do momento político para circular e validar conteúdos 
promotores de desinformação e legitimá-los com as declarações do 
então presidente da república. As declarações feitas pelo, até então, 
chefe de estado relacionadas à pandemia vão ao encontro do que é 
defendido pelo portal, como é possível verificar nas seguintes falas, 
as quais atestam os dois hiperônimos de maior frequência da pes-
quisa, “tratamento precoce” (16,7%) e “autoimunização” (9,5%):

Quem é de direita toma cloroquina, quem é de esquerda 
toma Itubaína. (Poder36013, grifo nosso) [Pronunciamento do dia  
19 de maio de 2020]

13 https://youtu.be/xobspacl7C4 

https://youtu.be/xobspacl7C4
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Eu não vou tomar [a vacina]. Alguns falam que eu estou dando 
um péssimo exemplo. Oh, imbecil. Oh, idiota, que está dizendo que 
dou um péssimo exemplo. Eu já tive o vírus, eu já tenho anticorpos, 
para quê vou tomar vacina de novo? [...] E outra coisa que tem que 
ficar bem claro [...] Lá na Pfizer, tá bem claro, lá no contrato: Nós 
não nos responsabilizamos por qualquer efeito colateral. Se você 
virar um jacaré, é problema de você. [...] Se você virar super-homem, 
se nascer barba em alguma mulher ou algum homem começar a 
falar fino, eles não tem nada a ver com isso.  (UOL14, grifo nosso) 
[Pronunciamento do dia 17 de dezembro de 2020]

Outro instrumento utilizado pelo regime totalitarista é a pro-
paganda, a qual é responsável pela cativação das massas, enganan-
do-as por meio da criação de um mundo irreal marcado pela ilogici-
dade, a incoerência e a desorganização, tendo como objetivo tornar 
suas mentiras em verdades, assim como observamos nas falas, ante-
riormente citadas, do ex-presidente. O conceito de ideologia também 
nos ajuda a compreender como essa realidade é construída, posto 
que dentro da ideologia as coisas são explicadas sem comprometi-
mento com o valor de verdade, característica bastante presente nas 
falas do ex-presidente e dos EN. Além do mais, o terror é fácil de ser 
instalado, como ocorreu durante a pandemia quando a eficácia da 
vacina foi insistentemente questionada.

Destarte, passamos, agora, a tratar do conceito de bana-
lidade do mal (Arendt, 1999). O termo nasceu do resultado de um 
estudo da filósofa judia acerca do julgamento do tenente-general 
nazista Adolf Eichmann, que ocorreu em Jerusalém, em 1961. No 
decorrer da obra, Arendt cita que Eichmann deveria ter sido julgado 
por crimes contra a humanidade, dado que esse fator foi retirado do 
povo judaico. Os nazistas deveriam ser processados não por mata-
rem milhões, mas sim por terem infringido a ordem humana. Para 
a autora, o Estado deveria ser o responsável por garantir o direito  

14 https://youtu.be/lBCXkVOEH-8

https://youtu.be/lBCXkVOEH-8
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de humanidade, mas isso acaba sendo perdido na tentativa de asse-
gurar a sobrevivência do governo. 

Ao construir a imagem de Eichmann, Arendt determina que 
as ações do tenente-general não possuem uma motivação apa-
rente, visto que o homem afirma que suas ações eram apenas o 
cumprimento de burocracia, entendendo-se que era uma pessoa 
trivial, superficial e banal. Analisando essa normalidade, a estudiosa 
alemã criou o conceito de banalidade do mal, o qual entendemos 
por “um ato mal torna-se banal não por ser algo comum, mas por 
ser vivenciado como se fosse algo comum. A banalidade não é nor-
malidade, mas passa-se por ela, ocupa indevidamente o lugar da 
normalidade” (Andrade, 2010, p. 114). Arendt (1993) expõe que o mal 
não possui raízes ideológicas, pois em vida não houve confissão do 
réu Adolf Eichmann. 

Há alguns anos, em relato sobre o julgamento de Eichmann 
em Jerusalém, mencionei a “banalidade do mal”. Não quis, com a 
expressão, referir-me a teoria ou doutrina de qualquer espécie, 
mas antes a algo bastante factual, o fenômeno dos atos maus, 
cometidos em proporções gigantescas – atos cuja raiz não iremos 
encontrar em uma especial maldade, patologia ou convicção ideo-
lógica do agente; sua personalidade destacava-se unicamente por 
uma extraordinária superficialidade. (Arendt, 1993, p. 145, grifo nosso).

Todavia, gravações de áudios recentemente descobertas, 
comprovam a adesão de Eichmann à plataforma ideológica nazista 
onde ele declara seu ódio ao povo judeu:

Eu não me importava com os judeus deportados para 
Auschwitz. Não me importava se estavam vivos ou mortos. (00:14-
00:19) Se eu recebesse ordens para colocar judeus na câmara de gás 
ou para atirar neles, eu cumpriria. (03:39-03:47) Havia uma ordem do 
comando da polícia nazista que dizia que os judeus aptos ao traba-
lho deveriam trabalhar. Judeus não aptos ao trabalho deveriam ser 
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submetidos à “solução final”. (04:31-04:48) Eu não me arrependo de 
nada. Se tivéssemos matado 10,3 milhões de judeus, então eu estaria 
satisfeito. (07:07-07:17) (Programa Fantástico, 2022).

Julgamos que a banalização presente nas formações dis-
cursivas dos EN esteja relacionadas à falta de ética jornalística, pois 
o portal não tem compromisso em noticiar a seus leitores informa-
ções comprovadas cientificamente, preocupando-se apenas com 
a construção de sua ideologia, que distorce a realidade dos fatos. 
Desse modo, a banalidade do mal se revela no discurso negacionista 
do portal, posto que o fenômeno da desinformação pode acarretar 
em diversas consequências, inclusive a morte (Islam et al, 2020). 
Ademais, banaliza-se o mal sobretudo quando o site transfere a 
outros a responsabilidade por suas publicações15 enganosas, tratan-
do-as com normalidade.

“FAZER VIVER, DEIXAR MORRER” 
— BIOPOLÍTICA EM FOUCAULT

Relacionando com o que foi exposto, apresentamos o con-
ceito biopolítico de “fazer viver, deixar morrer”, proposto por Foucault 
(1999). Esse pensamento diz respeito ao surgimento do poder em 
relação à vida. O filósofo expõe que, no início do século XVIII, quem 
tinha poder de determinar quem morreria e quem viveria era o sobe-
rano na figura do rei ou rainha, decidindo quem deveria viver e quem 
deveria morrer. Logo, o biopoder esse exercido soberanamente a par-
tir da lógica do rei ou a rainha “fazer morrer e deixar viver”, segundo 
seu arbítrio e critério meramente pessoal e subjetivo.

15 “O portal EN preza pela liberdade de seus colunistas, sendo o conteúdo de suas publicações de 
inteira responsabilidade e direito de cada autor.”. Texto retirado do portal em https://www.estudos-
nacionais.com/quem-somos/

https://www.estudosnacionais.com/quem-somos/
https://www.estudosnacionais.com/quem-somos/


70S U M Á R I O

Esse biopoder muda com a instalação do processo de retro-
alimentação do mito da modernidade e do capitalismo. Nessa fase 
o biopoder se desloca para o Estado, que passa a exercer o papel 
de soberano que, em tese, autorizado pelo povo, agora pode “fazer 
viver e deixar morrer”. Isso fica bastante evidente, pois no decorrer 
do tempo, foram necessárias técnicas que fossem capazes de vigiar 
os corpos e, com isso, o surgimento da “tecnologia disciplinar do 
trabalho” (Foucault, 1999, p. 288). Sendo assim, no final do mesmo 
do século XVIII, nasce a biopolítica, a qual controla os procedimentos 
de natalidade, de mortalidade, de longevidade e de morbidade, esta 
sendo entendida “[...] não mais como a morte que se abate brutal-
mente sobre a vida, mas como a morte permanente, que se introduz 
sorrateiramente na vida, a corrói perpetuamente, a diminui e a enfra-
quece” (Foucault, 1999, p. 291).

A nova tecnologia do biopoder proporciona um poder cien-
tífico e contínuo sobre o indivíduo, regulando sua vida e, por conse-
guinte, fazendo-o viver. A morte é encarada como algo vergonhoso, 
precisando ser escondida, visto que o poder tem domínio sobre a 
mortalidade, mas não sobre a morte. Essa tecnologia “procura con-
trolar a série de eventos fortuitos que podem ocorrer numa massa 
viva.” (Foucault, 1999, p. 297). Assim sendo, é possível relacionar 
as falas do ex-presidente, as quais tentaram minimizar os efeitos 
da COVID-1916, com a tentativa do Estado de regulamentar a vida, 
fazendo a população viver, porém, sem garantir os meios para que 
ela sobreviva. Ressaltando que, assim como coloca Foucault (1999, 
p. 306, grifo nosso), “[...] por tirar a vida não entendo simplesmente 
o assassínio direto, mas também tudo o que pode ser assassínio 
indireto: o fato de expor à morte, de multiplicar para alguns o 
risco de morte ou, pura e simplesmente, a morte política, a expul-
são, a rejeição, etc.”.

16 https://youtu.be/xobspacl7C4

https://youtu.be/xobspacl7C4
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo da pesquisa foi investigar o fenômeno da desin-
formação durante a pandemia em portais da internet, que alega-
vam divulgar notícias. Para tanto, estudamos as características do 
gênero notícia (Charaudeau, 2015; Silva, 2007; Silva e Silva, 2012), 
bem como as formações discursivas e formações de objetos pre-
sentes no site Estudos Nacionais. Para analisar os dados coletados, 
utilizamos os conceitos de ética e alteridade (Levinas, 1997), ética 
universal (Freire, 2013), banalidade do mal (Arendt, 1999) e a biopo-
lítica (Foucault, 2008).  

À vista de toda a pesquisa, e do esforço em sintetizá-la neste 
texto, concluímos que o maior problema encontrado foi a falta de 
ética da alteridade e da ética universal na constituição dos EN, visto 
que o site não demonstra responsabilidade com o outro ao vincular 
desinformação. Assim como coloca Levinas (1997), a linguagem é 
um fator importante no que diz respeito à ética. Ademais, no totalita-
rismo, a propaganda é uma ferramenta importante, na qual encontra 
na linguagem seu meio de propagação. Portanto, ao se ausentar da 
responsabilidade de suas publicações, os EN demonstram que não 
se importam com a disseminação das informações e nem com o 
outro, banalizando suas ações, mesmo que elas tenham implicações 
negativas e, por vezes, resultem em mortes.
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INTRODUÇÃO

No presente artigo, analisamos a pedagogia da escolástica 
presente em Tomás de Aquino, bem como a retratada no pensa-
mento do filósofo contemporâneo francês Jacques Rancière, para, 
finalmente, tratarmos das suas divergências e convergências.

Nosso recorte bibliográfico seleciona as seguintes obras: pri-
meiramente, para alçar o entendimento do doutor angélico, repre-
sentante da escolástica, valer-nos-emos da Primeira Parte da Suma 
de Teologia, entre as qq. 44-119 e, das Questões Disputadas sobre a 
Verdade, q. XI – conhecida como “Sobre o Mestre”. Em um segundo 
momento, já em relação ao pensador contemporâneo, utilizamos a 
obra O Mestre Ignorante – cinco lições obre a emancipação intelectual.

Iniciamos pela doutrina de Tomás. Há, nela, uma originalidade 
e criatividade estabelecidas sob uma metafísica do conhecimento, 
sendo leal à tradição filosófica da época com atenção, especial, ao 
desenvolvimento da inteligência. O aquinate entende educação como 
semelhante à ação de um pai alimentando seu filho – tal compara-
ção está presente no Comentário à Ética de Aristóteles. Costuma, 
ainda, utilizar o termo (educação) associado à nutrição, à instrução 
e à disciplina, como o conjunto de ações que completam a geração. 
Seu pensamento acolhe, por um lado, o sujeito cognoscente, como 
apto ao ato de conhecer – na apreensão do conhecimento por meio 
do intelecto – e, por outro, aquele que alimenta, ou seja, que auxilia 
no processo de instrução da alma. Sobretudo, encontramos, no seu 
pensamento, a educação como condução ao estado de “virtude”, isto 
é, uma ação em que o protagonista é o mestre.

A filosofia de Rancière vai de encontro com o que fora apre-
sentado acima. Encontramos, nela, considerações a respeito de uma 
emancipação intelectual. O livro escolhido, qual seja, O mestre igno-
rante – cinco lições sobre a emancipação intelectual, é dividido em 



76S U M Á R I O

cinco capítulos que tratam de uma situação em que visualizamos 
uma relação na qual alunos são desafiados a construirem seu conhe-
cimento sem grandes intervenções do mestre-explicador. Desse 
modo, o processo de aprendizagem não teria sido determinado pelo 
intelecto do professor, mas pela autodeterminação discente, por 
isso, emancipadora. O autor chama de embrutecedora a instrução 
que tem como foco o conhecimento do professor. O pano de fundo 
dessa narrativa é a educação universal desenvolvida pelo pedagogo 
Joseph Jacotot, quem a entendeu como o principal caminho a fim de 
encontrar o todo da inteligência humana. Em síntese, uma educação 
[libertadora] protagonizada pelo discente.

Após analisarmos as concepções apresentadas, observamos, 
na conclusão, no que os pensadores, medieval e contemporâneo, 
coincidem e no que são dissonantes. Pois, se sob uma perspectiva 
temos a educação passiva, que está sujeita ao intelecto do mestre e 
que, de acordo com a segunda concepção, é embrutecedora; sob a 
outra, percebemos a educação como livre dos pressupostos presen-
tes no mestre, porém, consoante com o primeiro, impossível de ser 
alcançada. Nesse sentido, é possível a convivência entre ambos os 
pensamentos ou um, necessariamente, anula o outro? Ainda, seria viá-
vel uma educação que nutre a alma com a dádiva da emancipação?

A EDUCAÇÃO TOMISTA

Antes de iniciarmos nosso percurso em relação ao pensa-
mento de Tomás de Aquino, cabe-nos situar o pensador na história. 
O doutor angélico está inserido em uma pré-história da moderni-
dade. Ele reconhece para si a inspiração vanguardista da educação 
da idade média, sobretudo pelo progresso, no que se refere à cria-
ção das universidades. Por conta disso, tem como objetivo atrelar 
essa inspiração ao estudo, conferindo-lhe um conteúdo sistemático 
e aperfeiçoando um modelo de formação integral.
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Em Tomás, encontramos uma visão geral, no que se tange à 
natureza, e do desenvolvimento do conhecimento, de acordo com 
suas complexidades e categorias. Ainda, encontramos, em sua obra, 
uma investigação sofisticada do processo de aprendizagem, do mis-
ter docente e discente, entendendo, o primeiro, como sujeito respon-
sável pela aquisição cognitiva. A inovação tomista se encontra, espe-
cificamente, na prevalência de sua percepção acerca da dificuldade 
que a época apresenta e que acaba por desestruturar os paradigmas 
da cristandade medieval.

A aprendizagem universitária na Idade Média era desenvol-
vida, basicamente, por meio do sistema oral. O motivo é simples: os 
livros eram insuficientes para atender a demanda, pois eram manus-
critos e, consequentemente, tinham um alto custo de produção. Por 
isso, o desenvolvimento acadêmico acabava sendo propagado, pre-
valentemente, por meio da oralidade. Imaginem, então, a quantidade 
de conteúdo que se perdeu e, por conseguinte, que não se perpe-
tuou devido à ausência dos registros?

A importância das relações pessoais é óbvia - ideias se espa-
lham mais facilmente de mestre para estudantes, e entre mestres e 
estudantes da mesma ‘nação’. Isso poderia, até certo ponto, expli-
car a rápida aceitação das ideias inglesas na Alemanha do século 
quatorze, dado que ambos, mestres ingleses e alemães, perten-
ciam à ‘nação inglesa’ na Universidade de Paris. Maier, Annelise. 
Ausgehendes Mittelalter. (Pinborg, 1982, p. 7)17.

A ausência dos livros não era impedimento à troca de ideias, 
pelo contrário, era um estímulo. Porém, a partir da crescente disponi-
bilidade de livros, passou a surgir uma natural e gradativa mudança 
do procedimento oral para o escrito. 

17 ‘Nação’ indica uma associação de professores e alunos de mesma língua ou da mesma região, 
sem impedimento de reuniões como a mencionada, dos ingleses e alemães.
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A pedagogia na Idade Média tinha por base a littera - textos 
devidamente autorizados cujo objetivo era apresentar os conteúdos 
que deveriam ser estudados na época. A metodologia de ensino 
se dava, portanto, por meio de lectiones (lições) e/ou disputatio 
(debates, disputas).

As lectiones eram divididas em ordinárias, extraordinárias e 
rápidas ou cursivas. As ordinárias pautavam-se em livros-texto sele-
cionados e eram refeitas constantemente. As extraordinárias não 
eram limitadas ao livro-texto, pois tinham como princípio abordar 
literaturas não exigidas nos estatutos e, além disso, retificava e/ou 
complementava as ordinárias. As cursivas apenas revisavam dile-
mas basilares dos livros-texto. Já a disputatio estava intrinsecamente 
ligada aos deveres dos “Mestres em Teologia”. Durante o período 
letivo havia várias disputas que faziam parte do currículo acadêmico 
dos cursos. Elas eram registradas sob formas de quaestiones dispu-
tatae e foram responsáveis por grande parte da produção de filosofia 
e teologia medieval.

A estrutura de um texto de disputatio possui certa complexi-
dade, conforme vemos mais à frente. Sua popularidade é diametral-
mente oposta à sua compreensão literária. O leitor que não tiver uma 
preparação prévia poderá se frustrar, fracassando em seu desafio 
de leitura, pois, além de dificilmente entender o texto, não consegue 
enxergar a beleza da sua constituição. A despeito desse percalço 
superável, ela tem uma clareza peculiar que, vencido o desafio her-
menêutico, proporciona ao interlocutor uma agradável experiência. 

Apresentado o contexto em que Tomás se inseria, voltemo-
-nos ao estudioso. O doutor angélico surge em meados do século 
XIII18, exatamente na época em que começa a emergir, na sociedade 
ocidental, este elemento fantástico e fomentador da criatividade,  

18 Tomás de Aquino, conhecido como o “boi mudo da Sicília”, nasceu, provavelmente, no ano de 1225, 
no castelo de Roccasseca, no condado de Aquino, que pertencia ao reino da Sicília e faleceu em 7 
de março de 1274, após receber a unção dos doentes no monastério cisterciense do Fossanova.



79S U M Á R I O

que vem a ser o estudo. O aquinate era, nas palavras de Josaphat 
(2016), o mestre rigoroso e compreensivo, que aposta na inteligência, no 
estudo, na universidade, propondo um novo paradigma de educação. 

É importante ressaltar que Tomás de Aquino reco-
nhece a primazia da inteligência, reconhecendo-a como a real 
origem da civilização.

O que há de primordial para Tomás é a inteligência. Ela deve 
preparar o caminho para o que há de mais excelente: o amor coro-
ando o aprimoramento da criatura racional. Resplandece então a 
conexão da inteligência e do amor em uma interação constante, que 
leva o ser humano a se realizar plenamente na tendência que cul-
mina na identificação racional e livre à verdade e ao bem. (Josaphat, 
2016, posição19 828).

O doutor angélico entende a curiosidade como um desejo 
natural pelo conhecimento. Ele dá o nome de estudiosidade à vir-
tude que supera a preguiça e encaminha a curiosidade20. Tal virtude 
é entendida, por Tomás, como virtude evangélica. Ele nos ensina que 
os frades pregadores são, para poder viver e proclamar a verdade 
cristão, devotados ao estudo21. Nesse sentido, entendemos o estudo 
como uma boa condução da inteligência, sempre associando-a à 
natureza espiritual, porém, sem desvincular da paixão humana, que 
está intrinsecamente ligada ao psiquismo.

O estudo, segundo Tomás, tem como pressuposto, seu uso 
para aprendizagem. À vista disso, surge a seguinte indagação: de 
acordo com o dominicano, quem é o protagonista da aprendizagem? 
A solução para isso é inovadora para a época. O mestre é um auxiliar 
da apreensão do conhecimento, porém, sem diminuir a necessidade 

19 Por se tratar de e-book não há uma paginação presente e sim, uma posição, que não representa, 
necessariamente, a página.

20 Suma Teológica, II-II, qq. 166-167.

21 Suma Teológica, II-II, q. 188.
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de um papel ativo e primaz do discípulo. Para chegar à essa resposta, 
vale-se do hilemorfismo aristotélico22, na qual percebemos o esforço 
do teólogo para justificar o lado ativo e passivo dos movimentos cul-
turais do desenvolvimento humano. Ele se vale, para explicar a quali-
dade e o nível de atividade e passividade dos elementos no processo 
de movimento e mudança, de uma diferenciação e articulação do ato 
e da potência. Estamos falando do processo de ensino/aprendiza-
gem, das relações entre mestre/aluno. 

É no artigo 1 da questão 117, da parte I, da Suma Teológica, 
que Tomás, considerando a ação do homem, lança o impasse que 
encontramos, também, em Ranciere: “Um homem pode ensinar a 
outro?” A Suma Teológica é estruturada como um texto de disputa-
tio23, também conhecido como questão disputada. Ela é, geralmente, 
dividida em outras questões denominadas como artigos. Os artigos 
têm a seguinte organização: 

a. Pergunta a ser debatida – normalmente precedida da  
partícula “se”;

b. Argumentos em favor de uma resposta – nesse momento 
surgem propostas que são contra o pensamento do autor. 
Importante saber que quanto mais argumentos, maior a 
polêmica sobre o tema na época;

22 O hilemorfismo é a doutrina aristotélica concebida para fazer oposição, conjuntamente, ao ide-
alismo platônico, especificamente à sua doutrina das ideias, e ao materialismo que havia sido 
adotado pelos pré-socráticos, que, na leitura de Aristóteles, apresenta explicações para a noção de 
intelecto, de acordo com uma causalidade material. No hilemorfismo, a forma é um dos elementos 
metafísicos constitutivos de toda substância individual e que conduz e determina outro constituin-
te metafísico, a matéria. É por meio da forma, que se entende a natureza de cada coisa, ela é, no 
que se refere às coisas sensíveis, sempre imanente às coisas, não podendo existir fora delas. 

23 A disputatio estava intrinsecamente ligada aos deveres dos “Mestres em Teologia”. Durante o pe-
ríodo letivo havia várias disputas que faziam parte do currículo acadêmico dos cursos. Elas eram 
registradas em formas de quaestiones disputatae e foram responsáveis por grande parte da pro-
dução de filosofia e teologia medieval.
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c. Argumentos em sentido contrário (sed contra) – na terceira 
parte já podemos encontrar como pensa o autor do texto;

d. Resposta (corpo do artigo) – é aqui que a resposta do autor 
e sua organização lógica se desenvolve;

e. Resposta aos argumentos iniciais – todas as alegações 
apresentadas no item b serão contrapostas nesse momento 
em forma de objeções.

O artigo supracitado, nos oferece um condensado de uma 
filosofia da educação que também é comprovada em outras ques-
tões da obra de Tomás24. É nele, especificamente nas respostas à 
segunda25 e à terceira26, que encontramos a compreensão que o 
aquinate tem da aprendizagem e da singular relação entre professor 
e aluno. Isto é, Tomás entende o aluno como “causa principal” da 
aprendizagem, cabendo ao professor o respeitável mister de con-
duzi-lo, no qual, é unicamente, “instrumental”. O professor auxilia e 
estimula o aluno ao aprendizado da mesma maneira que um médico 
faz o mesmo com o organismo, isto é, auxilia-o e o estimula com a 
finalidade de recuperar a saúde.

24 A Questão XI, “Sobre o mestre” é uma das mais relevantes. Ela faz parte da primeira série de Ques-
tões sobre a verdade, escritas por Tomás de Aquino, na ocasião em que abrira seu ensino em Paris.

25 O mestre não causa a ciência no discípulo à maneira de agente natural, segundo a objeção de Aver-
róis. Portanto, não é preciso que a ciência seja uma qualidade ativa, pois é o princípio pelo qual 
alguém se dirige no ensinar, assim como a arte é o princípio pelo qual alguém se dirige no operar.

26 O mestre não produz a luz inteligível em seu discípulo, nem lhe comunica diretamente as formas 
inteligíveis; mediante seu ensino, ele leva seu discípulo a formar por si mesmo, pela força de seu 
espírito, as concepções inteligíveis, das quais o mestre lhe propõe os sinais externos.
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A EDUCAÇÃO RANCIERIANA

Quase setecentos anos depois do nascimento de Tomás de 
Aquino, no ano de 1940, vem ao mundo, na Argélia Francesa, aquele, 
cuja obra nos faria, pretensiosamente, estabelecer, no presente texto, 
uma contraposição entre o seu pensamento e o do frei dominicano. 
Referimo-nos a Jacques Rancière. 

Rancière é conhecido por seu trabalho, sobretudo nas áreas 
de estética e política. Doutor em Filosofia, é professor emérito da 
Universidade Paris VIII (Vincennes-Saint-Denis), onde lecionou 
entre os anos de 1969 e 2000, e ex-diretor do programa do Collège 
International de Philosophie (Paris). Escreveu diversas obras, tais 
como A Partilha do Sensível: estética e política, O Inconsciente 
Estético, O espectador emancipado e, aquela que inspirou este traba-
lho, O mestre ignorante: cinco lições sobre a emancipação intelectual.

A derradeira obra citada acima é particularmente importante 
para entendermos o posicionamento de Rancière acerca da educa-
ção. Nela, encontramos relevantes considerações a respeito de uma 
emancipação intelectual dos indivíduos, apresentada ante a asso-
ciação entre educação e pedagogia, considerando que todos têm 
idêntica inteligência e o “aprender” é como a liberdade; não é um 
presente, mas sim algo a ser conquistado.

O texto está dividido em cinco capítulos, cujos títulos são: 
i. Uma aventura intelectual; ii. A lição do ignorante; iii. A razão dos 
iguais; iv. A sociedade do desprezo; e, v. O emancipador e suas imita-
ções. Neles é abordada a relação surgida em decorrência do desejo 
de aprender dos alunos defronte ao desafio apresentado pelo edu-
cador, sem a necessidade das explicações detalhadas deste para 
construírem seu caminho. Em outras palavras, uma aprendizagem 
sem a intervenção do mestre, portanto, emancipadora, já que não 
havia uma determinação da inteligência do explicador. Rancière 
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chama de embrutecedor o processo pedagógico que supõe uma 
diferença entre docente e discente, o qual se definiria pelo quan-
tum elucidativo determinado pelo preceptor. Tudo isso sob o pano de 
fundo do método panecastic ou educação universal, desenvolvido 
pelo pedagogo Joseph Jacotot.

Mas a que fazemos referência quando falamos em educação 
universal? Ela entende a sociedade a partir do diverso, da pluralidade 
na igualdade. A educação não pode ser uma maneira de igualar, mas 
deve se pensar em uma proposta que considera intelectos idênticos, 
que estão em contextos diferentes, resultando em materializações 
de diversas formas. Dessa maneira, toda demonstração da cultura 
abrigará, em si, a universalidade da inteligência humana. Afinal, não 
é a falta da educação que é embrutecedora, senão a ideia de que há 
competências e inteligências inferiores.

Foi a partir da obra Telémaco que Jacotot, apresentado a 
nós por Rancière, encontrou uma alternativa do ensino clássico, 
transmissor de conteúdo. O pedagogo, sem apresentar explicação 
alguma sobre os aspectos elementares da língua francesa aos alu-
nos, percebeu que houve uma real superação por parte deles, o que 
demonstrou uma efetiva apreensão do conteúdo.

Na verdade, o que encontramos, na obra de Rancière, é uma 
busca pela compreensão dessa dialética que envolve embruteci-
mento e emancipação. Ela modifica a lógica preexistente de um sis-
tema que engloba a relação explicador-aluno. Afinal, não há que se 
falar em educação emancipadora, que tem por base a explicação, 
visto que esta tem em sua natureza o embrutecimento.

Assim, acompanhamos uma nova metodologia de ensino-
-aprendizagem, agora, não mais pautada em um esclarecimento, 
mas sim na autonomia, que valoriza a vontade e o desejo de conhe-
cer, independente das contingências da situação. Portanto, podemos 
afirmar que, sob o ângulo de Jacotot, o aprendizado é emancipador, 
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desde que não esteja vinculado ao intelecto do professor, posto que, 
do contrário, será embrutecedor. Entretanto, é necessário esclare-
cer que somente um mestre emancipado poderá ser instrumento de 
emancipação. Há, nele, o reconhecimento das potências intelectuais 
das variadas oportunidades de execução, considerando essa auto-
nomia a conquistar como a apreensão de um entendimento de igual-
dade de inteligência entre semelhantes.

Rancière, na sua obra, chama essas necessidades de expli-
cações para compreensão das coisas de “mito da pedagogia”, tam-
bém denominada, por ele, de embrutecimento. O princípio que rege 
essa lógica da necessidade de alguém explicando para se entender 
é simples. Partimos da ideia de que há uma inteligência superior, 
portanto, subordinadora de outra. Dessa forma, só é possível uma 
emancipação se estivermos diante de um mestre ignorante, em 
outras palavras, um mestre que não conhece o que ensina.

Nesse sentido, a partir do método de Jacotot, Rancière nos 
apresenta uma filosofia que engloba pedagogia e política, pois, 
quando a instituição de ensino se preocupa mais com o método 
clássico do ensinar o que se sabe, distancia-se da autonomia intelec-
tual, embrutecendo mais do que libertando, uma vez que promove a 
manutenção do espaço que há entre professor e aluno. Ressaltemos 
que o embrutecimento é promovido, exatamente, por não se respei-
tar a independência do discípulo frente ao conhecimento, subordi-
nando-o ao mestre, asseverando ainda mais sua incapacidade de 
conhecer por si mesmo.

É imprescindível que, no processo de desenvolvimento da 
autodeterminação discente, haja uma desassociação entre o con-
texto que o aluno se insere e a realidade, pois, só é possível liber-
dade em uma igualdade paritária, a fim de que o diálogo não se cer-
ceie em si mesmo pelo distanciamento intelectual. E é à vista disso 
que podemos aproximar Tomás de Aquino, do século XIII, com o 
Rancière contemporâneo.
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CONCLUSÃO

Apresentados ambos os pensadores – e suas filosofias – que 
norteiam este artigo, voltemos à pergunta: o pensamento de um, 
necessariamente, anula o do outro? Parece-nos que não. Vejamos, 
Tomás de Aquino não apresenta uma educação focada no mestre, 
mas no aluno, no sentido de que o interesse do professor deve ser o 
do discípulo. Nesse mesmo sentido, o de focar no interesse discente, 
situamos o pensamento de Rancière. Ora, a busca pela necessidade 
de outrem se pauta, precipuamente, pela compreensão do que o 
outro carece. No que se refere à educação, o educando é carente do 
conhecimento que não possui, é desprovido, sendo, nessa consciên-
cia de falta, que busca quem o possa suprir. Portanto, não é impera-
tivo distanciar um do outro, pelo contrário, no que tange a objetivos, 
o intuito de um e outro é comum, atender aos interesses do estu-
dante, a partir do educador.

É no conteúdo docente que, talvez, encontremos um 
[pseudo] distanciamento entre suas filosofias. E o uso de um “talvez” 
para tratar disso é importante, pois não nos parece, exatamente, que 
Rancière, ao se referir a um “mestre ignorante”, falava de um profes-
sor desprovido de conteúdo. Vejamos:

[...] um mestre ignorante não é um ignorante que se entretém 
fazendo o papel de professor; é sim, um mestre que ensina – que 
é para outra pessoa a causa do saber (savoir) – sem que transmita 
qualquer conhecimento. É portanto, um professor que manifesta a 
dissociação entre a maestria do mestre (maîtrise du maître) e o seu 
conhecimento (savoir); que nos mostra aquilo que chamamos de 
“transmissão do saber (savoir)” compreende, na realidade, duas rela-
ções intrincadas que nos convém dissociar: uma relação a vontade 
e uma relação de inteligência a inteligência. (Rancière, 2022, p. 53)
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Dessa maneira, podemos entender o adjetivo “ignorante” 
como o contrário do que ele é. Na verdade, ignorar nos parece ser um 
papel consciente de alguém que: i. entende a necessidade do aluno; 
ii. desconsidera o próprio saber, a fim, de promover o saber – eman-
cipado – do aluno. Nesse mesmo sentido, Tomás de Aquino ensina:

O mestre não produz a luz inteligível em seu discípulo, nem 
lhe comunica diretamente as formas inteligíveis; mediante seu 
ensino, ele leva seu discípulo a formar por si mesmo, pela força de 
seu espírito, as concepções inteligíveis, das quais o mestre lhe pro-
põe os sinais externos. (Tomás de Aquino, 2005, p. 868)

Ao dizer que “o mestre não produz a luz inteligível em seu 
discípulo”, Tomás se vale de uma maiêutica presente na obra de seu 
mestre Platão a qual é posteriormente, recepcionada por Agostinho, 
o que, se fosse nos dias de hoje, confundiria-se com a ideia de um 
mestre que afasta o que conhece, não para apresentar sua verdade, 
pois esta já a detém, senão para auxiliar o discípulo no encontro com 
aquilo que não possui, o conhecimento.

Além do mais, seria viável, no pensamento de ambos, uma 
educação que provê a alma com a dádiva da emancipação? É aqui 
que há um sutil distanciamento entre os dois. Afinal, se em Tomás há 
uma maiêutica, ou seja, uma metodologia em que o mestre conduz, 
ainda que, de forma suave, seu interlocutor, fazendo-o trilhar determi-
nado caminho ao conhecimento, em Rancière há uma ruptura mais 
radical. O pensador francês ratifica “o mestre ignorante não exerce 
nenhuma relação de inteligência a inteligência” (Rancière, 2022, p. 
54). Em outros termos, se o dominicano percebe a autonomia do 
aprender de maneira assistida, Rancière defende uma liberdade dis-
cente total. Todavia, a pergunta que nunca será respondida é: será 
que se Tomás e Rancière fossem contemporâneos teriam sido mais 
dissonantes ou consonantes? Deixo, por fim, ao leitor desse artigo 
esta intrigante indagação.
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INTRODUÇÃO

Durante a história, muitos discursos contribuíram para as 
assimetrias entre os gêneros e corroboraram para a consolidação da 
dominação masculina, partindo de explicações tradicionalistas que 
justificam a submissão feminina através de concepções religiosas, 
científicas e políticas. Sistemas de dominação e opressão foram uti-
lizados a fim de manter o homem em posição de poder, indo desde 
sistemas intrínsecos às estruturas sociais, como o patriarcado, à 
movimentos de perseguição, como os tribunais inquisitórios. Na 
contemporaneidade, a mulher continua sendo alvo da dominação 
masculina por forças de natureza invasiva, porém sutis e, até mesmo, 
ocultas: a violência simbólica. 

Apoiando-se nos estudos de Bourdieu acerca de confina-
mento simbólico, poder simbólico e violência simbólica, esta pes-
quisa de iniciação científica27 investigou como a naturalização de 
palavras que desmoralizam e objetificam o corpo feminino são uti-
lizadas como instrumento de silenciamento e opressão masculina a 
partir da análise de publicações realizadas por usuários do aplicativo 
Twitter. À luz da proposta decolonial, este estudo se baseou em um 
recorte espacial e temporal da Europa, séculos XV e XIX; da América 
do Sul, século XVI; América do Norte, no século XX; e da América 
Latina, no século XXI; com o propósito de observar como o pen-
samento eurocêntrico colaborou para a reprodução e legitimação 
do poder patriarcal nos países colonizados e em como a mulher, no 
decorrer dos séculos, recebeu denominações depreciativas por não 
aceitar ser objeto da dominação masculina. 

A hipótese inicial da pesquisa partiu da concepção de que os 
palavrões destinados às mulheres constituem um, dos muitos, atos 
de violência simbólica. Por ser uma violência invisível, o indivíduo 

27 Orientada por Rubens Lacerda de Sá, que respeitou o estilo de escrita e escolhas textuais da orientanda.
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não percebe que está sendo alvo de tal instrumento, ocorrendo a 
naturalização e reprodução dos meios opressivos por parte da vítima 
(Bourdieu, 1989). Abordar essa temática sob o viés decolonial mos-
tra que as situações de subjugação e dominação vivenciados pelas 
mulheres da América Latina são consequências do colonialismo. 
Analisar os meios utilizados para oprimir a mulher no passado cola-
borará para o rompimento e reconhecimento dos processos de legi-
timação da dominação masculina por meio dos mecanismos simbó-
licos de violência utilizados no presente, tal como o palavrão.

ARCABOUÇO TEÓRICO

o referencial teórico da presente pesquisa será fundamen-
tado pelos seguintes pilares teórico-metodológico: decolonialidade 
em Grosfoguel (2016), Quijano (1992) e Santos (2018); tipologia 
discursiva de subjugação feminina sob o viés de Lerner (2019); o 
genocídio e silenciamento da mulher branca na Europa, analisado 
por Grosfoguel (2016), Federeci, (2017) e Muribeca (2013); o apaga-
mento identitário da mulher indígena e negra, sob a perspectiva de 
Lerner (2019), Oliveira (2010), Queiroz (2008) e Walsh (2013); violên-
cia simbólica, por Bourdieu (1989, 2020); e Sistema de Avaliatividade, 
desenvolvida por Martin e White (2005).

BREVÍSSIMA INTRODUÇÃO 
À PERSPECTIVA DECOLONIAL

Em sua antologia, Quijano (1992) evidencia que o término do 
colonialismo na América Latina não significou o fim da colonialidade, 
no qual a dominação e o poder colonial impuseram um novo padrão 
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mundial eurocêntrico baseado em uma classificação racial/ética e 
epistêmica. A decolonialidade surge como “um movimento teórico-
-político de contraposição”, denunciando a colonialidade e propondo 
a “construção de um movimento insurgente que rompa com a base 
epistêmica moderna” (Santos, 2018, p. 4).

As práticas decoloniais visam a desconstruir as narrativas 
introduzidas pelo colonizador, mostrando que o processo de coloni-
zação deixou sequelas profundas no interior dos povos colonizados, 
mesmo após o fim do colonialismo. Sendo assim, falar em decolonia-
lidade é discorrer sobre a violência e opressão do processo de colo-
nização que é marcado por genocídios “contra muçulmanos e judeus 
na conquista de Al-Andalus, contra povos nativos na conquista das 
Américas, contra povos africanos, na conquista da África e a escravi-
zação dos mesmos nas Américas e, finalmente, contra as mulheres” 
(Grosfoguel, 2016, p. 25).

TIPOLOGIAS DISCURSIVAS 
DA SUBJUGAÇÃO FEMININA 

O discurso de subjugação feminina está atrelado às estru-
turas sociais de poder. Por muito tempo, a religião cristã justificou 
as assimetrias entre os sexos devido à um aparato biológico. Lerner 
(2019, p. 39) destaca que os tradicionalistas acreditavam que “se à 
mulher foi atribuída, por planejamento divino, uma função biológica 
diferente da do homem, a ela também devem ser atribuídas dife-
rentes tarefas sociais”. Esse argumento era utilizado para isentar o 
homem da culpa pela desigualdade sexual, colocando-o biologica-
mente como superior e defensor da família; e a mulher como natu-
ralmente frágil e vulnerável.
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Com o advento dos movimentos intelectuais e filosóficos no 
século XIX, a Igreja perde autoridade e seu discurso acaba sendo 
substituído pelo discurso científico. Dessa forma, a submissão da 
mulher ao homem passa a ser justificada pela teoria darwinista 
(Lerner, 2019). Os cientistas defendiam que, devido à capacidade 
reprodutiva, a mulher deveria ficar afastada da vida pública para 
garantir a sobrevivência da espécie. Fatores como “menstruação, 
menopausa e até gravidez eram vistas como debilitantes, doenças 
ou condições anormais, que incapacitavam as mulheres e as torna-
vam de fato inferiores” (Lerner, 2019, p. 42). 

O discurso científico que ajudou a consolidar a superioridade 
masculina em detrimento da feminina esteve atrelado às estrutu-
ras econômicas e políticas. A partir do momento em que o homem 
começou a adquirir propriedade privada, ele passou a ter um novo 
olhar sobre a estrutura familiar. O corpo feminino passou a ser con-
trolado por meio da “exigência da virgindade pré-nupcial e a deter-
minação do duplo padrão de julgamento sexual no casamento” com 
a finalidade de que o homem garantisse a “legitimidade da prole, 
assegurando, assim, seu direito à propriedade” (Lerner, 2019, p. 47). 
A transformação da família em uma unidade econômica contribuiu 
para a consolidação do patriarcado, no qual a mulher “degradada e 
reduzida à servidão; tornou-se escrava do prazer do homem e mero 
instrumento de reprodução” (Lerner, 2019, p. 47).

GENOCÍDIO E SILENCIAMENTO 
DA MULHER BRANCA NA EUROPA

No século XV, Idade Média, apesar de serem os membros 
mais pobres da sociedade e receberem salários inferiores aos dos 
homens, as mulheres ocupavam a maioria dos trabalhos considera-
dos socialmente masculinos (Federeci, 2017). Elas trabalhavam como 
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açougueiras, carpinteiras, cervejeiras, comerciantes, padeiras, serra-
lheiras e praticavam a medicina (Federeci, 2017). O conhecimento e 
independência feminina passou a ser visto como um problema, pois 
as mulheres começaram a competir com homens formados e, mui-
tas vezes, elas apresentavam um maior domínio e maestria das práti-
cas científicas. Em uma época em que o conhecimento era privilégio 
exclusivo do homem branco, ter mulheres atuando como cirurgiãs e 
parteiras incomodou muito a sociedade patriarcal.

O ingresso da mulher na vida pública passou a ser alvo de 
sermões religiosos que condenavam essa nova autonomia (Federeci, 
2017). Apesar da oposição, as mulheres continuavam ganhando cada 
vez mais espaço na sociedade. A fim de impedir a propagação do 
conhecimento científico feminino e a participação da mulher na vida 
pública, a Igreja deu início a movimentos de perseguição. Porém, por 
uma questão social e hierárquica, não se podia simplesmente perse-
guir a mulher branca europeia. Portanto, sob o pretexto religioso de 
que tais mulheres eram seres amaldiçoados, a Igreja as nomeou de 
bruxas e começou a caçá-las. A recusa da mulher em ser dominada 
por um homem a tornou um ser diabólico que deveria ser detido. 
Com isso, o Papa criou uma das instituições mais severas que já exis-
tiu: a santa inquisição. Acusadas de bruxaria, milhares de mulheres 
foram mortas nas fogueiras. Grosfoguel (2016, p. 42) pontua que “os 
ataques constituíram uma estratégia de consolidação do patriarcado 
centrado na cristandade, que também destruía formas autônomas e 
comunais de relação com a terra”.  

Com o declínio da Igreja no século XIX, a mulher passa a ser 
silenciada através do discurso científico. Médicos da época utilizam, 
como prova de inferioridade feminina, a anatomia de seus corpos, 
considerando-os imperfeitos e enfermos. A fim de que a ordem do 
sistema patriarcal não fosse afetada, as mulheres recebiam o diag-
nóstico de histéricas, fragilizando-as e as excluindo da vida pública. 
A histeria demarcava os limites do “normal”, regulando como uma 
mulher deveria agir e ser para que fosse socialmente considerada 
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um indivíduo do sexo feminino, caso o contrário ela deixava de ser 
mulher e se tornava um ser histérico (Muribeca, 2013). Dessa forma, a 
histeria passou a ser utilizada como diagnóstico de controle feminino 
com a finalidade de descredibilizar a mulher e privá-la do convívio 
social por meio das internações em hospitais psiquiátricos.

O APAGAMENTO IDENTITÁRIO 
DA MULHER NEGRA E INDÍGENA

Por meio da colonização, a estrutura patriarcal de poder na 
Europa foi disseminada para países na América do Sul. A coloniza-
ção espanhola no Peru, no século XVI, resultou em uma tripla dis-
criminação das mulheres peruanas “por serem mulheres, pobres e 
indígenas” (Oliveira, 2010, p. 1). Os espanhóis, ao adentrarem a região 
peruana, depararam-se com mulheres que apresentavam funções 
e papéis sociais diferentes das mulheres brancas na Europa. Como 
forma de reestruturar a condição feminina da mulher indígena no 
Peru, os espanhóis tentaram convertê-las ao catolicismo, propa-
gando o discurso religioso que atribuía funções diferentes a homens 
e mulheres (Oliveira, 2010).

As mulheres peruanas eram “inteligentes, laboriosas e guer-
reiras” (Oliveira, 2010, p. 5), sendo muito respeitadas nas comuni-
dades, principalmente, pelos homens peruanos. Por resistirem ao 
patriarcado e à dominação do colonizador espanhol, as mulheres 
peruanas sofreram diversos tipos de violência e insulto, sendo estig-
matizadas como “selvagens” por não desempenharem o mesmo 
papel social que a mulher branca da Europa (Oliveira, 2010). 

Discursos de dominação baseados na inferiorização do 
corpo foram utilizados para legitimar e justificar a escravidão. Lerner 
(2019, p. 122) destaca que “a maior parte das primeiras pessoas 
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escravizadas eram mulheres”. No século XX, as relações raciais dos 
Estados Unidos foram marcadas pelos estupros de mulheres negras 
por homens brancos (Lerner, 1986). Assim como as escravas do 
século XVIII eram chamadas de “rebeldes” por resistirem à domina-
ção escravagista, as mulheres negras do século XX que resistiam ao 
assédio e abuso sexual dos homens brancos passaram a ser nome-
adas da mesma forma (Queiroz, 2009). A rebeldia era símbolo da 
liberdade, por isso ela era tão perigosa.

A relação do homem com a mulher branca era baseada em 
um interesse econômico, visto que ela era a responsável por perpe-
tuar sua linhagem, raça e garantir aos seus descendentes o direito 
à propriedade. Enquanto isso, a relação do homem com a mulher 
negra e indígena era baseada em opressão e cobiça, sendo o corpo 
de tais mulheres objeto de desejo e dominação. O termo “mulher” 
passou a ser usado para referir-se apenas a esposa branca, pois ela 
era a única que poderia dar filhos legítimos e livres ao colonizador. 
Criou-se, assim, um estereótipo em que ser mulher implicava em ser 
branca, ocorrendo “uma negação da humanidade das mulheres não 
brancas, indígenas e afro-diaspóricas” (Espinosa et al., 2013 p. 404).

VIOLÊNCIA SIMBÓLICA

Ao contrário da violência física, a violência simbólica é uma 
agressão psicológica de caráter invisível que reafirma e reproduz 
uma ordem social, perpetuando a naturalização das relações desi-
guais de poder entre dominador e dominado (Bourdieu, 2020). A 
violência simbólica se desenvolve sutilmente, não sendo percebida 
pela vítima que, muitas vezes, inconscientemente, acaba reprodu-
zindo atos dessa violência. Por conta disso, Bourdieu (1989) declara 
que a violência simbólica é um ato consentido pois, não percebendo 
que estão sendo dominadas, as vítimas não se opõem ao opressor e 
contribuem para a propagação dessa violência.
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A violência simbólica é a consequência do poder simbó-
lico. Bourdieu (1989, p. 7) define o poder simbólico como “poder 
invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daque-
les que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o 
exercem”. A Igreja na Idade Média, a título de exemplo, tinha grande 
poder sobre a sociedade, exercendo sua autoridade por ordenar que 
milhares de mulheres fossem mortas nas fogueiras sob o pretexto 
de que eram bruxas. Diferente do poder que a Igreja dispunha, o 
poder simbólico não reprime, não exerce autoridade e soberania, 
sendo um poder oculto por meio do qual o indivíduo não percebe 
que está sendo dominado. 

O poder simbólico desempenha a função de naturalizar situ-
ações de submissão, fazendo com que o dominado aceite sua condi-
ção de subordinado e, muitas vezes, seja conivente com ela (Bourdieu, 
1989). Através de regras e normas de conduta, o poder simbólico 
molda a identidade dos indivíduos, regula suas práticas e atua como 
instrumento de dominação de um grupo sobre o outro por meio do 
uso de violência simbólica. A hierarquia de poder é aceita e ocorre 
por meio de grupos sociais que apresentam o domínio de diferentes 
campos sociais, seja o econômico, cultural, político etc., em detri-
mento de grupos que não apresentam a mesma autoridade e aca-
bam atuando como seres passivos nessa relação (Bourdieu, 1989).

Tanto a violência simbólica quanto o poder simbólico são 
instrumentos utilizados para o controle de uma classe sobre a outra 
a fim de assegurar a reprodução das estruturas de dominação sim-
bólica. Segundo Bourdieu (2020), a dominação simbólica configura-
-se como a sujeição inconsciente de um grupo à vontade de outro, 
levando-o a aceitar situações de opressão naturalizadas. Os indiví-
duos que são submetidos à essa dominação, geralmente, não apre-
sentam autonomia de suas vidas, sendo sujeitos que permaneceram 
durante muito tempo sob o poder do dominador.
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Para Bourdieu (2020), a dominação masculina constitui um 
processo histórico de opressão feminina que está culturalmente 
enraizado na sociedade, sendo manifestada por meio de um confina-
mento simbólico que “limita o território do corpo feminino sem pre-
cisar de nada para prescrever ou proibir explicitamente, enquanto os 
homens ocupam maior lugar com seu corpo sobretudo em lugares 
públicos” (Bourdieu, 2020, p. 53). Essa dominação é estruturada por 
meio de discursos que estabelecem uma hierarquia entre a mulher e 
o homem, sendo reproduzido por instituições como a família, igreja, 
a mídia, etc. Por estar atrelada ao poder simbólico, a dominação 
masculina exerce sua autoridade de forma que a mulher não per-
ceba que está sendo subjugada, levando-a a ter uma visão nega-
tiva do próprio sexo.

O SISTEMA DE AVALIATIVIDADE

O Sistema de Avaliatividade proposto por Martin e White 
(2005) e desenvolvido por colaboradores, qual parte do arcabouço 
da Linguística Sistêmico-Funcional (Halliday, 1994), contribuirá para 
o referencial teórico-analítico dos dados coletados para esta pes-
quisa. A teoria sistêmico-funcional concebe a linguagem como ele-
mento sociocultural, apresentando um sistema semiótico complexo 
em três estratos: grafo-fonológico, léxico-gramatical e semântico-
-discursivo (Halliday & Matthiessen, 2004). Essa concepção parte 
do pressuposto de que a linguagem é um instrumento utilizado pelo 
falante ou escritor para produzir significados, através de suas esco-
lhas linguísticas, que são manifestadas léxico-gramaticalmente, pos-
sibilitando sua interação na sociedade. 

Partindo dessa perspectiva, Martin e White (2005) desenvol-
veram o Sistema de Avaliatividade como um sistema entre a semân-
tica do discurso e a estrutura léxico-gramatical. Segundo Vian Jr. 
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(2011), o modo como o locutor utiliza recursos disponíveis na língua 
para construir o seu texto evidencia o seu posicionamento e julga-
mento no que tange à sua relação com o outro, manifestando dife-
rentes tipos de avaliação que se realizam léxico-gramaticalmente de 
modo a aumentar, menorizar ou reforçar nosso objeto de avaliação. 
Dessa forma, podemos “ser mais ou menos intensos, pouco ou mais 
enfáticos, mais ou menos distantes de nossos interlocutores, muito 
ou pouco formais” (Vian Jr., 2011, p. 19). A forma como utilizamos os 
mecanismos da linguagem para nos posicionar confere diferentes 
avaliações às diversas interações sociais no dia a dia.

 Dispondo do aporte teórico-metodológico da Linguística 
Sistêmico-Funcional, Martin e White (2005) categorizam os sistemas 
de avaliação que permite evidenciar, através das escolhas léxico-
-gramaticais, o posicionamento dos interlocutores. A Avaliatividade 
abrange três subsistemas: atitude, gradação e engajamento. O 
sistema de atitude está relacionado aos sentimentos e emoções, 
estando associado ao julgamento e valores dos indivíduos (Avelar & 
Azuaga, 2003). O sistema de gradação caracteriza-se pela utilização 
de recursos léxico-gramaticais que aumentam ou diminuem o grau 
das avaliações (Avelar & Azuaga, 2003). O sistema de engajamento 
está relacionado à participação e envolvimento do locutor, tendo 
como base a noção de dialogismo de Bakhtin (Vian Jr., 2011). Esta 
pesquisa tem como enfoque o subsistema de atitude.

A atitude é responsável por expressar linguisticamente os 
posicionamentos avaliativos do falante e autor, revelando sentimen-
tos e valores que podem ser positivos ou negativos e realizados de 
forma explícita ou implícita, estando relacionada “com a avaliação 
das coisas, do caráter das pessoas e seus sentimentos” (Martin & 
Rose, 2003, p. 22). Segundo Vian Jr. (2011), o subsistema de atitude 
abrange três regiões semânticas que apresentam subsistemas inter-
nos: afeto (emoção), julgamento (ética), e apreciação (estética). 



99S U M Á R I O

A primeira categoria do subsistema atitude é o afeto, sendo 
“caracterizado por respostas e disposições emocionais dos falan-
tes em determinados contextos” (Sá, 2020, p. 153). Essa categoria 
é relativa aos recursos semânticos que o falante e autor utiliza para 
expressar sentimentos positivos ou negativos. A segunda categoria 
do subsistema de atitude é o julgamento, estando relacionado com a 
avaliação ética do comportamento humano segundo as convenções 
sociais. Para Sá (2020, p. 156), o julgamento “serve ao propósito de 
organizar a sociedade e possibilitar a convivência harmoniosa entre 
os indivíduos”. A terceira categoria do subsistema de atitude é a apre-
ciação. Essa categoria está relacionada “com os valores endereçados 
a qualidades estéticas de objetos, entidades e fenômenos semióti-
cos” (Sá, 2020, p. 161). A avaliação nessa categoria não está concen-
trada no comportamento, mas sim direcionada “à estética, ou seja, 
atribui-se relevância social em termos de utilidade” (Sá, 2020, p. 161).

METODOLOGIA

Com o propósito de mostrar os instrumentos simbólicos de 
violência utilizados para a consolidação da dominação masculina, 
delimitou-se o locus de observação e o período a ser analisado em 
duas instâncias sociais: pré-modernidade e pós-modernidade. A 
apresentação do primeiro recorte espacial e temporal apresentou-se 
no arcabouço teórico, tratando da condição feminina na Europa, nos 
séculos XV e XIX; na América do Sul, no século XVI; e da América do 
Norte, no século XX, a fim de demonstrar como a mulher foi pejo-
rativamente adjetivada de “bruxa”, “selvagem”, “histérica” e “rebelde” 
ao longo da história por resistir a dominação masculina, caracteri-
zando a pré-modernidade. 
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Nesse novo momento, este trabalho apresenta o segundo 
recorte espacial e temporal por meio da análise de tweets, publi-
cações, realizadas na plataforma Twitter, mostrando como a mulher 
da pós-modernidade continua sendo pejorativamente nomeada por 
não se sujeitar ao homem, adotando-se como critério publicações 
oriundas de usuários residentes do Brasil.  Foram escolhidas intera-
ções de uma rede social, a fim de mostrar que ferramentas modernas 
reproduzem comportamentos arcaicos.

O Twitter é um servidor de microblogs que permite que 
os usuários publiquem suas opiniões, de forma curta, direta e 
objetiva, em textos de até 280 caracteres. A ferramenta de busca 
avançada disponível na rede social tornou possível localizar 
uma ampla quantidade de tweets conforme a data, assunto e 
idioma, que se relacionam com a temática do projeto proposto. 
Das 10 publicações coletadas foram escolhidas as 3 que apre-
sentam maior relevância para análise do corpus deste estudo. 
O critério utilizado na seleção dos tweets foi baseado no uso do 
palavrão na tentativa de moldar, atacar ou repudiar comporta-
mentos femininos que destoam do padrão patriarcal. O período 
das publicações estipulado para a seleção dos tweets foi do dia 
01/01/2020 ao dia 20/11/2021. 

Segundo a política de privacidade do Twitter, informa-
ções referentes ao perfil, idioma e localização estão disponíveis ao 
público, ficando a critério dos usuários ocultar ou não tais informa-
ções. O login e foto dos tweets foram ocultados da análise visando 
a manter a privacidade dos usuários. As informações referentes à 
política de privacidade do Twitter podem ser encontradas facilmente 
no site da plataforma.
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APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS DADOS

Ainda há uma grande assimetria entre os espaços em que se 
aceita homens e mulheres ocuparem socialmente, sendo a identi-
dade masculina medida pela capacidade reprodutiva e pelo direito à 
participação na vida pública; e a feminina pelo confinamento domés-
tico (Bourdieu, 2020). O ingresso da mulher na sociedade a torna 
desonrosa, principalmente quando ela ocupa espaços de entreteni-
mento social. A figura a seguir mostra como o usuário M1 da plata-
forma Twitter manifesta uma concepção crítica acerca da participa-
ção da mulher em um local de lazer:

Figura 1 - Publicação de M1

Fonte: Imagem retirada do aplicativo Twitter, 2021. 

As escolhas lexicográficas do M1 revelam um senti-
mento negativo sobre um determinado comportamento feminino. 
Observa-se a presença do subsistema julgamento, campo semân-
tico responsável pela construção de avaliações morais, positivas ou 
negativas, sobre a conduta humana “determinados pela cultura na 
qual vivem e pelas experiências, expectativas, pretensões e crenças 
individuais moldadas por uma cultura particular e uma situação ide-
ológica” (Almeida, 2010, p. 106). 
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O julgamento apresenta duas subcategorias: estima social e 
sanção social. A primeira “envolve admiração e crítica sem implica-
ções legais” e a segunda “implica elogio e condenação, geralmente, 
com complicações legais” (Almeida, 2010, p. 106). A estima social 
é ramificada em normalidade (comportamento usual, especial ou 
comum), capacidade (competência) e tenacidade (confiança); e a 
sanção social é dividida em propriedade (ética, moral) e veracidade 
(honestidade) (Almeida, 2010).

A Figura 1 revelou um posicionamento repressivo moldado 
por uma cultura machista que determina, através de convenções 
comportamentais, como a mulher deve ou não agir. M1 recorre a uma 
concepção crítica oriunda de um processo histórico e cultural de 
opressão que impõe limites à conduta feminina, avaliando o com-
portamento e validando a construção de que a participação social da 
mulher faz dela uma “vagabunda”. Verifica-se, através da normalidade 
em estima social, que o julgamento de M1 é baseado no discurso de 
uma sociedade patriarcal que considera como “usual” e “aceitável” 
a atuação da mulher apenas no ambiente privado. Ao posicionar-se 
baseado na normalidade social, M1 julga negativamente o comporta-
mento feminino, atribuindo como “promíscua” a mulher que resiste 
ao confinamento. Dessa forma, o termo “vagabunda” passa a ser uti-
lizado como um instrumento de violência simbólica por atribuir um 
valor negativo à liberdade e autonomia feminina. 

Na segunda parte da Figura 1, M1 faz uso do marcador de 
polaridade negativa “não” ao dizer “mulher minha não faz essas coi-
sas”. Com isso, ele evidencia o ato de julgamento de normalidade 
mencionado na frase anterior, deixando implícito que para a mulher 
ser positivamente vista e respeitada na sociedade ela depende da 
aprovação masculina. A opinião de um homem a respeito da mulher 
vale mais do que o seu pensamento acerca de si mesma. Percebe-se 
que M1 manifesta orgulho em exercer dominação sobre à mulher por 
deixar evidente que em seu lar é ele quem detém o poder simbólico. 
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A balada é vista pelo homem como campo de caça sexual. 
Por isso, a mulher que frequenta esse ambiente, consequentemente, 
é vista como presa. Com a atribuição negativa do comportamento 
ocorre a objetificação do corpo feminino, que acaba sendo tratado 
como instrumento de satisfação masculina. Por deter o poder sim-
bólico, o homem constrói um imaginário feminino sexualizado e 
subordinado, designando como “vagabunda” a mulher símbolo do 
seu prazer sexual e “decente” a mulher símbolo de sua ética e honra.

Figura 2 - Publicação de M2

Fonte: Imagem retirada do aplicativo Twitter, 2021.

Observe, na publicação mostrada na Figura 2, como M2 

expressa seu julgamento referente a moral feminina. É interessante 
destacar que ao falar sobre o comportamento de um homem M2 não 
atribui um termo pejorativo à sua conduta. Observa-se que os xin-
gamentos referentes ao homem e à mulher apresentam conotações 
diferentes. Os palavrões destinados ao homem ferem sua masculini-
dade e virilidade, retratando-o socialmente como incapaz. Na publi-
cação acima, o uso do termo “fraco” é utilizado semanticamente para 
julgar, através da estima social, a capacidade do indivíduo. A culpa 
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dele não ter conseguido constituir uma família está, segundo M2, 
em sua escolha como esposa. O termo “vagabunda de balada” refe-
re-se a um julgamento crítico negativo à confiabilidade da mulher. 
Por adentrar determinados espaços sociais, atribui-se um estigma 
de que ela não seja confiável ou competente o bastante para ser 
esposa. Os interesses masculinos não regulam apenas a atuação da 
mulher nos espaços públicos, mas também controlam, por meio da 
violência simbólica, a forma como devem se apresentar.

Figura 3 - Publicação de M3

Fonte: Imagem retirada do aplicativo Twitter, 2021.

Na Figura 3 é possível identificar como M3 expressa seu 
julgamento em relação a uma característica individual feminina. A 
designação de “puta” à mulher que usa batom vermelho parte de 
um estigma social e cultual. Na Idade Média, a Igreja católica proibiu 
que as mulheres ornamentassem seus lábios com a cor vermelha 
por atribuir tal prática a cultos demoníacos, o que levou o batom de 
tal cor a ser utilizado apenas por prostitutas e atores em seus espe-
táculos (Godinho & Araújo, 2016). No século XX, o batom vermelho 
passou a ser usado como símbolo revolucionário da luta feminina, 
tornando-se ato de resistência e libertação do corpo feminino ao 
padrão imposto pelo patriarcado (Godinho & Araújo, 2016).

Compreende-se que o julgamento de M3 parte de uma visão 
sociocultural que associa a cor vermelha a atos de autonomia e 
emancipação. Atribuir a característica de “puta” à mulher que utiliza 
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tal ornamento é uma forma, consciente ou inconsciente, de inferio-
rizar não só uma luta história feminina, mas também de retornar à 
mulher a condição mais pura de subjugamento. Bourdieu (2020, p. 
53) aponta que o controle sobre o corpo feminino é uma estratégia 
simbólica da sociedade patriarcal de impor à mulher uma imagem 
indefesa, submissa, sendo a feminilidade medida pela “arte de se 
fazer pequena e indefesa”.

A escolha léxico-gramatical de M3 é carregada de um simbo-
lismo histórico opressivo culturalmente enraizado em nossa socie-
dade. A linguagem utilizada apresenta um julgamento negativo a 
uma escolha feminina, no qual está presente a normalidade de estima 
social. O palavrão não ofende apenas a mulher que usa batom ver-
melho, mas todo um movimento feminino que luta pela emancipa-
ção da dominação masculina. Por isso, o termo “puta” caracteriza-se 
como um ato de violência simbólica, atuando como um instrumento 
do poder simbólico por naturalizar uma relação de opressão e mol-
dar as práticas femininas para atender a vontade do dominador.

A violência simbólica sofrida pelas mulheres no passado per-
siste e é incorporada nos dias de hoje. A mulher do século XXI que 
se recusa a seguir as normas da estrutura patriarcal recebe diversos 
codinomes que a desmoralizam. Quando uma mulher não desem-
penha com perfeição as funções que lhe foram socialmente atribuí-
das, ela é chamada de “vagabunda”. Ou quando apresenta o mesmo 
comportamento masculino ela é chamada de “vadia”. Com esses 
títulos vêm a exclusão social, justamente para que outras mulhe-
res tenham medo do julgamento da sociedade e não reproduzam 
tais comportamentos. 

Os recursos linguísticos que os indivíduos utilizam para 
construir seus textos evidenciam seus valores sociais, mostrando o 
modo como veem, interpretam e julgam o mundo e as pessoas. Por 
isso, escolheu-se analisar algumas publicações da rede social Twitter 
com a finalidade de analisar como a mulher do século XXI é vítima  
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da dominação masculina por meio da violência simbólica manifestada 
através do palavrão, destacando como os discursos acerca do com-
portamento feminino expressam uma visão simbolicamente opres-
siva que contribui para o silenciamento e confinamento da mulher.

CONCLUSÃO

No decorrer da história, a violência simbólica esteve presente 
nos discursos religiosos e científicos empregados para justificar a 
exclusão das mulheres do meio social, fazendo com que elas não 
percebessem tais discursos como um instrumento da dominação 
masculina, mas como parte natural da estrutura organizacional da 
sociedade. Dessa forma, elas foram levadas a acreditar que, por 
serem biologicamente diferentes dos homens, eram inferiores e frá-
geis, impondo-se a elas a responsabilidade de cuidar do lar e de 
assegurar a perpetuação da linhagem masculina. 

À vista disso, a mulher passou a normalizar sua condição de 
subalternizada, não se opondo ao opressor por não perceber que 
ela estava sendo vítima de uma violência simbólica (Bourdieu, 1989). 
Essa violência oculta se mostra sem efeitos reais até o momento em 
que o indivíduo passa a demonstrar resistência à dominação sim-
bólica. Quando a mulher começou a se opor à estrutura patriarcal 
de poder, outras formas de violência simbólica começaram a ser 
manifestadas. A fim de manter a mulher sob as normas da domi-
nação masculina, criou-se um imaginário feminino diabólico, insano, 
bárbaro e feroz que ameaçava a sociedade. Como ato de violên-
cia simbólica, a mulher passa a ser chamada de “bruxa”, “histérica”, 
“rebelde” e “selvagem”, sendo vista como um ser ínfero e repulsivo 
que deve ser detido. 
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A criação de tais títulos tinha o propósito de retornar à 
mulher a condição mais pura de subjugamento. A morte de mulhe-
res chamadas de “bruxas” nas fogueiras não expressava apenas um 
ato de violência física, mas deixava implícito uma violência simbólica 
que representava a queima dos direitos sociais da mulher. O ato de 
queimar uma bruxa publicamente significou uma opressão simbólica 
sobre todas as demais que ali testemunham tal ato.  O diagnóstico 
médico de histeria correspondia a atos femininos que iam contra a 
razão comum, pois era inconcebível desviar-se daquilo que a socie-
dade impunha como função de cada gênero. Com isso, chamar uma 
mulher de histérica consistia em rotular como louca a mulher que se 
desviava das regras patriarcais, sendo um instrumento de violência 
simbólica que promovia o silenciamento feminino.

No entanto, Bourdieu (2020, p. 63) enfatiza que a violência 
simbólica não minimiza a violência física, pontuando que não se 
pode “esquecer que há mulheres espancadas, violentadas, explora-
das, ou, o que é ainda pior, tentar desculpar os homens por essa 
forma de violência”. Ao adentrar à dimensão de “simbólico”, Bourdieu 
(2020, p. 63) explica que essa violência “é meramente espiritual e, 
indiscutivelmente, sem efeitos reais”. Deve-se entender a violência 
simbólica como um instrumento de dominação que pode acarre-
tar violência física.

Por esses, e muitos outros e infinitos motivos e exemplos, 
que nosso intuito e desejo é que as inúmeras violências a que 
milhões de mulheres foram e têm sido submetidas mundo afora, e 
nos mais diversos modelos societais, cessem imediata e completa-
mente. Entendemos, e lamentamos, que essa maquinaria misógina 
seja uma característica inerente da sociedade colonialista, capitalista 
e patriarcal vigente. Contudo, é preciso que pesquisas continuem a 
ser feitas para denunciar tais violências!
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INTRODUÇÃO

Neste trabalho, apresento uma discussão a partir de um 
recorte-síntese da dissertação de mestrado, intitulada: A Educação 
Especial no Município de Francisco Morato (SP): Modos de orga-
nização após a municipalização (2002). A pesquisa foi realizada no 
Programa de Pós-Graduação em Educação e Saúde da Infância e 
Adolescência da Universidade Federal de São Paulo e concluída em 
2019 sob a orientação da Profa. Dra. Maria de Fátima Carvalho. Trato, 
especificamente, do processo de Municipalização do Ensino, ocor-
rido em 2002 com transferência federal e de serviços e encargos com 
a educação, conforme Decreto Lei nº 43.072/98, das esferas federal 
e estadual para os municípios e a Criação do Sistema Municipal de 
Ensino, Lei nº 1.992, 30 de setembro de 2002.

A pesquisa está situada no campo dos estudos sobre polí-
ticas e práticas de Educação Inclusiva e investigou o processo de 
implementação da modalidade Educação Especial no município de 
Francisco Morato/SP, conforme a Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-EI, Brasil, 
2008a). O estudo nos apresenta: o conhecimento e registro da 
história da educação de pessoas com deficiência no município 
de Francisco Morato (SP), no processo de inclusão em classes 
comuns segundo proposições da PNEE-EI (Brasil, 2008); a coleta 
de documentos sobre o processo de implementação da modalidade 
Educação Especial no município, com destaque para as  proposições 
da PNEE-EI (Brasil, 2008); a coleta de  depoimentos de munícipes 
participantes da história da modalidade Educação Especial na rede 
de ensino do Município; a realização da revisão bibliográfica sobre 
o tema; e por fim nosso objeto deste trabalho, o processo de muni-
cipalização instituído pelo decreto 40.673\96 (alterado pelo decreto 
40889\96) e a inclusão escolar de estudantes com deficiência na 
rede municipal regular de ensino.
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FRANCISCO MORATO (SP) 
E EDUCAÇÃO ESPECIAL

A linha férrea, cuja construção/duplicação ocorreu em mea-
dos do ano de 1900, marca a história da cidade (São Paulo Railway 
Company/Santos Jundiaí) de Francisco Morato (SP). Denominada 
Vila Bethlém28 (anos depois Fazenda Belém) servia de local de 
acampamento para os operários responsáveis pela construção da 
linha férrea e do túnel que transpõe a Serra de Botujuru. Quarenta 
e seis anos depois, com o vencimento do contrato do governo bra-
sileiro com a empresa britânica, as terras da Companhia Fazenda 
Belém foram loteadas em vários sítios e a vila se tornou distrito do 
município de Franco da Rocha, emancipado em novembro de 1944 
de Mairiporã. Permaneceu como distrito de Franco da Rocha até 
1965, emancipando-se político-administrativamente em março, após 
realização de plebiscito e aprovado pela Assembleia Legislativa do 
Estado. Como já existia a cidade “Belém do Pará” e a Constituição 
brasileira não permitia a existência de lugares com nomes iguais, 
a antiga vila Bethlém foi renomeada mais uma vez para Francisco 
Morato, cujo o nome surge de uma sugestão da Faculdade de Direito 
do Largo São Francisco, onde o professor Francisco Morato havia 
lecionado. Localizado na parte Norte-Noroeste da Grande São 
Paulo, fica a 30,5 km em linha reta da capital do Estado, é formada 
por mar de morros, e nas décadas de 80-90 a cidade sofreu com o 
crescimento desordenado, principalmente, por meio de loteamen-
tos e ocupações irregulares, prioritariamente nas encostas. A cidade 
apresenta diversos problemas estruturais, desafios agravados pela 
vulnerabilidade socioeconômica da sua população, e por fim, o agra-
vante orçamentário, pois somente 20% do orçamento do municí-
pio é próprio, os outros 80% são recursos externos (União, Estado, 
Emendas Parlamentares).

28 https://www.franciscomorato.sp.gov.br/site/index/institucional

https://www.franciscomorato.sp.gov.br/site/index/institucional
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Em se tratando do campo de interesse, a Educação e priori-
tariamente a Educação Especial, o Ensino Fundamental e Médio, em 
Francisco Morato, até meados de 2002 era de responsabilidade do 
governo do Estado. Do município a responsabilidade era pela edu-
cação infantil. Fomos uns dos últimos municípios a aderir ao Plano 
de municipalização, proposto pela Reforma do Estado, por isso com 
a adesão à municipalização do ensino ocorre em 2002, assumindo a 
responsabilidade da Educação Básica (ensino fundamental de 1º ao 
5º ano), e herdou nesse processo as Classes Especiais, da Educação 
Especial (que na época atendiam nos dois turnos). 

Vale lembrar que duas escolas da rede de ensino fundamen-
tal de 1º ao 5º ano ainda permanecem sob a responsabilidade do 
Estado, ou seja, não passaram, ainda, pelo processo de municipali-
zação. Atualmente, a Secretaria de Educação de Francisco Morato29, 
abriga 50 (cinquenta) escolas, uma rede de ensino com 23 mil alu-
nos matriculados, destes, 496 estudantes com deficiência e possui 
10 salas multifuncionais, as salas de recursos.

CAMINHOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 

A pesquisa de dissertação de mestrado, apresentada aqui em 
seu recorte-síntese, tem como base a abordagem histórico-cultural, 
com ênfase nas contribuições de Vygotsky (1991; 1995; [1934]1997; 
2001; 2011), cujas ideias têm como cerne o desenvolvimento social 
do homem, ser formado na relação com o ambiente cultural e histó-
rico. Em produções do campo da Educação Especial, como Januzzi 
(1992; 2004; 2012) e Kassar (2010; 2011). Dessa perspectiva, investi-
gou-se o contexto político, pedagógico e humano de produção de 
signos e sentidos e considerou as políticas e práticas da Educação 

29 Dados da Secretaria de Educação - Quadro Escolar julho/2022.
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Especial como produções histórico-culturais. O grupo de sujeitos 
que compuseram a pesquisa foi formado por professoras, partici-
pantes em diferentes momentos e etapas da implementação da 
Educação Especial no município que vivenciaram práticas no ensino 
comum e ensino especial.

Um estudo de caso de abordagem qualitativa, por meio 
da realização de Rodas de Conversa, tendo como roteiro entrevis-
tas semiabertas e elementos disparadores de discussão-reflexão 
foram utilizadas, excertos das produções, relacionadas à Educação 
Especial. As narrativas foram cotejadas por documentos municipais, 
dentre os quais mais relevantes são a Lei Municipal nº 1.992, de 30 
de setembro de 2002 (Francisco Morato, s/d, p. 01), ano em que se 
institui o processo de municipalização, a qual   dispõe sobre a criação 
do sistema municipal de ensino e estabelece normas gerais para sua 
adequada implantação; e a Lei Municipal nº 2057, de 1º de dezembro 
de 2003, que dispõe sobre o Plano Municipal de Educação. O estudo 
possibilitou mergulhar em situações reais, capaz de responder os 
“como e modos”, como forma de organizar os dados, preservando a 
singularidade do objeto estudado. A construção dos dados envolveu 
a relação entre documentos e narrativas dos participantes, buscan-
do-se nas narrativas mais dados sobre a história, no município, a 
partir das perspectivas distintas de quem a vivenciou. Esse processo, 
nas rodas de conversa, foi uma forma de propor um diálogo próximo 
com os participantes da pesquisa num esforço coletivo de compre-
ender o fenômeno estudado.

A Lei Municipal nº 1.992, de 30 de setembro de 2002 
(MORATO, 2002), processo de municipalização e 
criação do sistema municipal de ensino30: Ao propósito 
do ensino especial

30 Os recortes-síntese e/ou a transcrição das falas das participantes nas rodas de conversa, que 
compõem este trabalho, na sua totalidade ou não, fazem parte da Dissertação de Mestrado em tela. 
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A lei nº 1.992, de 30 de setembro de 2002, instituiu o pro-
cesso de municipalização, dispõe sobre a criação do sistema muni-
cipal de ensino e estabelece normas gerais para sua adequada 
implantação. Dois importantes dispositivos legais subsidiaram esse 
acontecimento: o Decreto nº 40.673,  de 16 de Fevereiro de 1996, de 
São Paulo, que institui o Programa de Ação de Parceria Educacional 
Estado-Município para atendimento ao ensino fundamental;  e o 
Decreto nº 40.889, de 10 de Junho de 1996, que altera o modelo-pa-
drão e convênio anexo ao Decreto nº 40.673, de 16 de fevereiro de 
1996 (BRASIL, 1996).

Muitos municípios já haviam começado a municipalizar o seu 
sistema de ensino, no entanto, o município de Francisco Morato inicia 
esse processo tardiamente. Ressalte-se que, no ano de 2002, muitas 
discussões, não só nos espaços da gestão municipal, mas intensa-
mente nos espaços escolares ocorriam em virtude do processo de 
municipalização, inclusive pela não participação dos professores. 

Lembro-me que teve muito protesto da população, dos pais 
que estavam mais interessados. Tinha um medo de como seria isso, 
essa política mais próxima. Porque a municipalização deixa essa 
política mais próxima do que com o governador que fica no palá-
cio do governador em São Paulo, no Morumbi.  Lembro que dona 
Isaura veio, a Ministra da Educação, fez uma reunião no antigo 
cinema e explicou o processo de municipalização e a gente ficou 
com muita dificuldade, com medo, porque a gente teve que do dia 
para a noite construir o departamento de recursos humanos maior 
para atender todos os professores aqui na cidade, as leis mesmo né 
da cidade, do estatuto (M.E).

Conforme uma das professoras: “Não existia uma preocu-
pação antecipada dos fatos, por exemplo, sobre a municipalização. 
Sabíamos que iria acontecer, mas não houve ações, que caminhas-
sem para o compartilhamento desse acontecimento, com a escuta 
dos professores (A.C).

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12662627/decreto-n-40673-de-16-de-fevereiro-de-1996-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/12662627/decreto-n-40673-de-16-de-fevereiro-de-1996-de-sao-paulo
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/172803/decreto-n-40-889-de-10-de-junho-de-1996
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Eu lembro só disso, porque quando cheguei aqui eu nem 
sabia como era antes da municipalização. Porque já havia educação 
infantil, mas eu não sabia (referindo-se às demais modalidades de 
ensino e municipalização). Para não dizer que não havia municipa-
lização (refere-se a algumas escolas que ficaram fora do processo 
da municipalização), é que havia uma resistência, ficou funcionando 
só uma escola não municipalizada (existe até hoje duas escolas que 
ainda não aderiram ao processo31) (M.E). 

Eu e o prof. Ed. fomos lá na educação porque, meu deus, ia 
municipalizar? O que ia acontecer com a gente que era do estado? 
(Professores efetivos da rede estadual de ensino). A gente ia ser 
devolvido? (A preocupação é que teriam que ir para escolas estadu-
ais - em municípios vizinhos - e não mais atuar no município na edu-
cação básica). Não tínhamos certeza da nossa situação. Aí ela disse 
(gestor da secretaria de educação da época) “não, dentro do con-
trato vocês vão ser inseridos, vão trabalhar, eles não devolvem (M.E).

A escola Dr Morato, na época, era uma escola da rede esta-
dual de ensino, houve esse contrato aí né! (Refere-se à municipali-
zação) (M.E). E também nos relata de quantos professores, da rede 
estadual de ensino, ficaram na cidade emprestados pelo governo do 
Estado para lecionarem nas escolas municipalizadas. 

Ficaram muitos, hoje em dia, referindo ao ano de 2019, acho 
que somos só quatro. Não, cinco! Começou com um cinquenta e 
poucos professores, tinha no Dr., referindo-se à Escola Dr. Francisco 
Morato, inteiro no Ulysses, referindo-se à escola municipal Ulisses 
Guimarães, inteira, tinha no Jardim Rosas, na época, uma boa parte 
(M.E). Esses professores do governo do estado, alguns com cargos 
efetivos, permanecem no município e, em 2004, ocorre o primeiro 
concurso público da cidade. E aí, nisso que começa o conflito de vir 
para a sala regular, referindo-se aos estudantes com deficiência, a 
gente tem alguns conflitos. 

31 EE Lydia Scalet e Ulysses Sanches
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Para os anos 2000, uma época de muitas mudanças, a tran-
sição da modalidade Educação Especial da rede de ensino estadual, 
com a municipalização, para a responsabilidade do município, tam-
bém foi um assunto bastante discutido. Os processos históricos da 
municipalizações e da modalidades Educações Especiais se mis-
turam na fala das professoras, a municipalização também foi tendo 
um tempo de acontecer, porque ela começou em 96, veio primeiro 
para a escola do Ulysses (localizada na região central do município 
e compartilha do espaço com o Centro Social Urbano), ela teve um 
caminho, referindo-se a chegada dos alunos com deficiência, ou 
seja, a “inclusão”, que na verdade é a herança desses estudantes com 
as classes especiais. 

Eu acho que essa é uma vivência que nós temos de a coisa 
chegar (municipalização-sala especial). Então chegou. Você corre. 
Porque você tem que fazer. Não existe uma preocupação antecipada 
do fato. De repente pulam esse recurso (refere-se à preparação), a 
sala especial, chega (M.E).

As classes especiais, nas escolas comuns, foram implanta-
das dentro de escolas estaduais durante o século XX, após a criação 
do Centro Nacional de Educação Especial (Cenesp), em 1973, houve 
a sua disseminação por todo o território nacional com o objetivo 
de cumprir as metas de integração, normalização e interiorização 
daquele órgão (Ferreira, 1993; Jannuzzi, 1985, 2004). 

Com o processo de implantação do Programa de Ação de 
Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino 
Fundamental iniciado em 1996 - conforme Decreto nº 40.673/96, 
alterado pelo Decreto nº 40.889/96 - à medida que entra em vigor 
a Lei 9424/96, que institui o Fundo de Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério, as classes especiais 
são herdadas da reforma da política educacional da Educação do 
Estado de São Paulo, e se mantêm (OLIVEIRA, 2019, p). Fui uma 
das professoras, em 2003, a assumir uma turma em classe especial, 
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herança da municipalização, e ainda supervisionada pela Educação 
do Governo do Estado, por meio da Delegacia de Ensino de Caieiras 
(Divisão Regional de Ensino - 4 Norte), até o ano seguinte quando 
esse acompanhamento passa a acontecer pelo município. 

A escola Dr. Francisco Morato era a única escola com clas-
ses especiais. Sendo o espaço que abriga a história de Educação 
Especial no município, foi lá por que levantamos os registros de 
matrículas da época, num recorte das décadas de 70-90 e anos 2000, 
na busca por documentos, e constatamos que os registros existentes 
precisavam ser resgatados, compilados, relacionados com políticas 
nacionais, fundamentos e práticas mais recentes, de forma a cons-
tituir um relato devidamente documentado, uma vez que havia pou-
cos registros que discutiam sobre condições e modos da  Educação 
Especial no município. 

Podemos constatar as barreiras impostas às mudanças, quando 
no ano seguinte à municipalização, na elaboração pelo município do 
Plano Municipal de Educação de Francisco Morato encontramos:

No município de Francisco Morato, não queremos de forma 
alguma ter a pretensão de dar conta da complexidade no que se 
refere à educação inclusiva, ou mesmo dos aspectos técnico peda-
gógico e de adequação curricular, mas sim detectar sinais de prová-
vel eficiência que vem acontecendo e favorecendo o processo ensi-
no-aprendizagem” (Lei nº 2057 de 19 de dezembro de 2003, dispõe 
sobre: a aprovação do Plano Municipal de Educação de Francisco 
Morato – SP) (Oliveira, 2019, p. 7).

Em se tratando da Educação especial no município, o docu-
mento de Lei nº 1.992\2002 que institui o processo de municipaliza-
ção e cria o sistema municipal de educação, expressa

A preocupação no atendimento integral às crianças portado-
ras de necessidades especiais e, para tanto, será criado um centro  
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de atendimento especializado com salas apropriadas para cada espe-
cialidade (Francisco Morato, Lei 2057 de 19 de dezembro de 2003)

Ao manter as classes especiais e, na oportunidade, não 
alavancar um processo de discussão para perspectiva inclusiva de 
educação, da qual já vinha acontecendo desde a década 80-90 com 
a emergência de novos paradigmas propostos com o movimento 
social de luta das pessoas com deficiência, o município, então, deixa 
de construir em seu sistema municipal de ensino uma política pública 
de atendimento educacional especializado, em perspectiva inclusiva, 
para sua demanda de estudantes com deficiência. Desenhando um 
grande entrave para a implementação da PNEE-EI (BRASIL, 2008), 
proposições de documentos nacionais e internacionais.

Somos assim conduzidos a gênese do processo de educação 
especial em perspectiva da educação inclusiva no município. O perí-
odo que antecede a promulgação da Política Nacional de Educação 
Especial – Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), o período entre 
2002 e 2008, será marcado por mudanças definidoras do campo da 
Educação Especial no município (Oliveira & Carvalho, 2019, p. 7).

São claros, portanto, os indícios da posição tomada pelo 
município quanto ao tema ensino-especial e ensino-comum, sua 
perspectiva, no âmbito das mudanças educacionais eminentes 
da municipalização. 

Eu me lembro que nunca a gente via essas crianças (refere-
-se às crianças com deficiência) junto com as demais, tudo 
era separado - o recreio, as festas, não participavam de festas 
juninas. E tinha uma vez por ano, final de 80, início de 90, que 
tinha um dia de café da manhã na semana da inclusão. Mas 
era um café da manhã só entre eles também, não tinha con-
vivência com os demais. Eu me lembro disso, desse café da 
manhã, tenho até foto disso, e eles nunca foram vistos. Você 
nunca via os pais pegando (pega na escola), era uma sala no 
canto separada, tudo separado (M.E).
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A salinha atrás do palco, recreio separado. Eu lembro um 
pouco dessa história de que quando ele melhorava da sala 
especial ele voltava para a sala regular (M.A). 

Outro fato interessante na história, é que os estudantes com 
deficiência que frequentavam a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE), quando eram encaminhados para a rede 
comum de ensino, eram matriculados primeiro nas classes especiais.

Nós tivemos casos de vários, e não foram poucos, que 
a APAE fechou a discussão para ir de inclusão (ir para a 
escola comum) de que está apto a ir para a rede (rede de 
ensino municipal). Ao chegar na rede (refere-se à escola 
municipal Dr. Francisco Morato, na época as crianças da 
APAE iriam para essa escola primeiro) eles voltam para sala 
especial, e muito parecido com o que ocorria na APAE (fala 
da educação da APAE). 

Nós tivemos a questão de proteger quem veio da APAE, dei-
xávamos um ano na sala especial como se fosse um ajuste, 
uma adaptação, para poder ficar naquela escola. 

Então eu saio da APAE, eu faço um cursinho (faz gesto de 
aspas) na sala especial, eu vejo como funciona e aí sim vou 
avaliar se ele pode ou não participar com o outro (ser inse-
rido na sala comum). É como se passasse por um teste de 
comportamento, mesmo ele saindo da APAE apto a frequen-
tar a sala regular. Então vamos deixar na especial para ver se 
ele realmente tem esse passaporte” (A.C.)

A Instituição APAE, fundada no município em 1981, marca, 
junto com as classes especiais, o atendimento institucional espe-
cializado de crianças e jovens-adultos com deficiência, no caso da 
APAE sob a supervisão da Educação do Estado, e quanto ao ensino 
especial assim permanece até os dias de hoje. 
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Parte dessa história, os documentos de sua fundação e dos 
serviços especializados nos revela que,  

A clientela no meu ponto de vista, eles eram considerados 
melhorzinhos. Eles tinham mais facilidade para aprendi-
zagem. Eu não via como deficientes mesmo, tinham aque-
les problemas de aprendizagem mesmo, eram alunos que 
tinham muita dificuldade e então estava lá na APAE. 

Tinham uns que estavam na rede há uns três anos, eles volta-
vam para APAE. Eu tenho aluna lá que eu falo que é aluna 10, 
mas ela já veio da rede para APAE, mandaram (para a APAE). 
Ela veio da rede porque ela não acompanhava os demais alu-
nos, hoje ela está com 17 anos, está na APAE, só que ela é 
ótima. Em relação a turma ela é ótima (M.F).

Kassar (2011a), nos chama a atenção pois, 

Esses espaços públicos (principalmente as classes especiais 
direcionadas ao atendimento de alunos considerados defi-
cientes mentais) sofreram críticas severas a partir de fins dos 
anos de 1970 (Schneider, 1977; Paschoalick, 1981; Patto, 1990; 
Bueno, 1991; Ferreira, 1993; entre outros), quando foi identifi-
cado, dentre outros problemas, que: 1. Nelas estavam matri-
culadas crianças cujos diagnósticos eram questionáveis; 2. 
Essas classes serviam como uma forma de exclusão camu-
flada da escola pública, visto que a elas eram encaminhados 
principalmente filhos das camadas mais pobres da popula-
ção; 3. O “especial” do atendimento resumia-se à infantiliza-
ção e à lentidão das atividades propostas. 4. Muitas vezes, as 
crianças eram segregadas de todos os outros espaços e ati-
vidades escolares. 5. Havia um distanciamento extremo entre 
as atividades praticadas nesses espaços e o cotidiano esco-
lar, de modo que aquelas eram organizadas sob um enfoque 
clínico (Kassar, 2011a, p. 3).
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Na história da educação especial, o predomínio da perspec-
tiva reabilitacional ao longo do tempo, perspectiva que se concentra 
na superação das dificuldades resultantes de deficiências e inca-
pacidades, em vez de priorizar diretamente a aprendizagem esco-
lar, enfatizou o desenvolvimento de dispositivos, processos e pro-
cedimentos para a superação das limitações funcionais (do corpo 
defeituoso) e é a pessoa com deficiência que teria que se adaptar 
ao ambiente (Soares & Carvalho, 2012). Se evidenciam no município 
de Francisco Morato, num sistema de cascata, em que aos poucos e 
em tempos geralmente prolongados, iam preparando os alunos para 
se encaixarem ao ensino comum, definindo-se como “tratamento 
especial” aos estudantes com deficiência e promovendo a organi-
zação de um sistema capaz de atender às necessidades especiais, 
preferencialmente dentro do sistema geral de ensino, no entanto, 
essa organização do sistema reforça a manutenção de um sistema 
paralelo de ensino. 

Quando eu cheguei à sala especial (refere-se a classes 
especiais), lá tinha um perfil muito parecido com o da APAE. 
Crianças que tinham muita dificuldade de comportamento, 
muita dificuldade de aprendizagem, nem sempre ele (a 
criança) tinha um laudo significativo da deficiência, era uma 
coisa assim mais vago na questão de aprendizagem, e aí 
ficava lá né comigo, dois, três, quatro anos, completava 15, ia 
para o EJA ou ia para casa (A.C).

A deficiência como um estigma construído historicamente 
e culturalmente, se mantém viva nos bancos escolares. Um trecho 
de um artigo sobre Educação Especial no Brasil, Ferreira (1993), nos 
ajuda a pensar na história da modalidade Educação Especial no 
município, a exemplo, as classes especiais, que atendiam os alunos 
do ensino regular vítimas do fracasso escolar, muitas vezes rotulados 
como Deficientes Mentais. Para melhor compreender essa questão, 
Kassar (2007) em Bueno, nos traz a seguinte reflexão:
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Bueno (2001) também adverte para o papel inadequado 
do atendimento aos alunos com deficiências na história da 
Educação de nosso país, salientando que crianças eram 
mantidas por muitos anos no ensino especial sem que con-
seguissem mínimos resultados com relação a sua escolari-
zação. O discurso que sustentava essa situação disseminava 
a idéia de que se os alunos não conseguiam se desenvol-
ver no ambiente escolar era devido a sua deficiência, e não 
à incapacidade da escola em atendê-los adequadamente 
(Kassar, 2007, p. 398).

“Esta forma de organização concorre para a sedimentação 
da dicotomia ensino comum/AEE versus classes/serviços especiais: 
educação comum - educação especial. Uma contradição expressiva 
frente ao paradigma de educação inclusiva” (Olveira & Carvalho, 
2019, p. 7).  Esse processo fica mais evidente quando no ano de 2005 
é criada no município a classe especial para estudantes autistas, 
a qual permanece até 2010, ano em que a Secretaria de Educação 
do município toma a decisão de encaminhar os estudantes autistas 
para a escola especial da APAE de Várzea Paulista, alegando que na 
cidade não havia política pública de inclusão escolar e de serviços de 
atendimento educacional especializado para essa demanda. Dessa 
forma, esse público alvo definido pela PNEE-EI (Brasil, 2008), passa 
não mais a ser atendido pela rede municipal de educação, sendo 
público alvo das instituições especializadas, fora da cidade. 

Ainda no ano de 2010 são implementadas as primeiras salas 
de recursos multifuncionais - destacando que não foi implantada 
em todas as escolas, os equipamentos ficaram parados e usados 
de forma inadequada por anos - sem quaisquer mudanças sig-
nificativas em sua abordagem, passam a coexistir com as classes 
especiais, apesar das proposições da Política de Educação Especial 
em Perspectiva Inclusiva, elaborada e publicada em 2008, pelo 
Ministério da Educação (MEC), e que considera  a Educação Especial 
como modalidade que perpassa todos os níveis e modalidades da 
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Educação Básica e, do que preconiza a Resolução 04 de outubro 
de 2009, que institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica, modalidade 
Educação Especial, no contexto da legislação educacional brasileira. 

A resolução foi emitida pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE) e estabelece orientações fundamentais para a implementação 
do AEE no sistema educacional do país, prevendo na sua organização: 

I - Sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliá-
rios, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibi-
lidade e equipamentos específicos; II - Matrícula no AEE de 
alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou 
de outra escola; III - Cronograma de atendimento aos alunos; 
IV - Plano do AEE: identificação das necessidades educacio-
nais específicas dos alunos, definição dos recursos necessá-
rios e das atividades a serem desenvolvidas; V - Professores 
para o exercício do AEE; VI - Outros profissionais da educa-
ção: tradutor intérprete de Língua Brasileira de Sinais, guia-
-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às 
atividades de alimentação, higiene e locomoção; VII - Redes 
de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços 
e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE.

Tanto a PNEE-EI (BRASIL, 2008) quanto a Resolução 04 
de 2009 são partes importantes do arcabouço legal e normativo 
que orienta a implementação da educação especial inclusiva no 
Brasil, visando garantir que todos os alunos, independentemente de 
suas necessidades especiais, tenham acesso a uma educação de 
qualidade e inclusiva. 

Compreender como a PNEE-EI (BRASIL, 2008) é imple-
mentada pelo município, após dez anos de sua promulgação, exige 
compreender como a legislação é apropriada pelas instituições, 
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por gestores e educadores. Além disso, exige compreender quais 
princípios e orientações têm caráter social e ideológico (Bakhtin, 
1997) e que na apropriação das ideias elas nem sempre corres-
pondem às práticas. É preciso compreender que o movimento de 
implantação da modalidade Educação Especial, propositura da 
PNEE-EI (BRASIL, 2008) envolve uma série de fatores políticos, eco-
nômicos, culturais e históricos, não se trata apenas de uma transpo-
sição de ideias às práticas.

É aqui, que a reconstrução da história da modalidade 
Educação Especial no município de Francisco Morato é marcada 
pelas relações sociais histórico-culturais estabelecidas nas rodas de 
conversa, cuja finalidade da pesquisa é apreendida de diferentes for-
mas e de diferentes lugares-posições ocupados pelos sujeitos. 

Esta pressupõe um exercício singular de escuta, fala e par-
tilha. Assim, compreendemos que, além de nos apresentar 
perspectivas pessoais, as vozes-dizeres dos sujeitos nos per-
mitem expandir o que encontramos nos documentos e pre-
encher as lacunas resultantes da falta de registro municipal 
oficial, na tentativa de explicar parte das mudanças que per-
fazem o processo (Oliveira, 2019, p. 52).

Saber como e quanto o que as pessoas dizem se relaciona 
com a história de cada uma e com a história da Educação Especial 
no município, bem como conhecê-las na relação com a história e 
cada uma como parte dela, foi um dos propósitos iniciais da roda 
de conversa. Essa trajetória, de relembrar histórias, reconstrói a 
modalidade Educação Especial no município, por sujeitos que a 
vivenciaram, as quais, por meio do diálogo cheio de experiências 
passadas, mas refletidas no presente. E no presente, a ressignifica-
ção do que foi vivido.
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SOBRE AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 
- APORTES DA DISCUSSÃO

Ao adentrar a discussão à política nacional de educação 
especial, consideramos, como Marquet que

(...) analisar as políticas associadas a um contexto específico 
leva a questionar os caminhos percorridos, a intenção em 
sua formulação, suas repercussões durante a implantação e, 
ainda, as modificações que podem alterar ou ratificar seus 
objetivos iniciais (Marquet, 2018, p. 28).

Nessa direção, convém lembrar que a Constituição Federal 
de 1988, ao configurar-se como um novo estatuto jurídico para o 
país, caracteriza-se, como explica Kassar (2011, p.69)

(...) por uma ênfase nos direitos sociais e pelo estabele-
cimento dos princípios de descentralização e municipali-
zação para a execução das políticas sociais, inclusive na 
educação, que passa a ser considerada direito subjetivo. 
Constitucionalmente implicado, o Governo Federal desde a 
década de 1990 tem implantado e/ou fomentado um con-
junto de ações nas várias áreas dos serviços públicos como 
parte do sistema de proteção social. No entanto, também 
a partir dessa década, o governo brasileiro passou clara-
mente a adequar-se à organização do mercado mundial 
globalizado na expansão do modelo econômico capitalista 
(Kassar, 2011, p. 69).

A evolução da política educacional brasileira desde a pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, um marco importante na 
história do Brasil, reconheceu os direitos sociais, incluindo o direito 
à educação como fundamentais, no entanto, ao mesmo tempo em 
que se enfatizava a universalização do acesso à educação, a política 
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educacional também foi influenciada por ideias do neoliberalismo, 
que buscavam reformas no Estado e prometiam modernização. O 
Brasil começou a enfrentar pressões de agências multilaterais (como 
organismos internacionais e bancos de desenvolvimento) para ado-
tar políticas de educação para todos e educação inclusiva.

A educação é crucial para o crescimento econômico e a 
redução da pobreza. A evolução da tecnologia e as reformas 
econômicas estão provocando mudanças extraordinárias na 
estrutura das economias, nas indústrias e nos mercados de 
trabalho de todo o mundo. O rápido aumento dos conheci-
mentos e o ritmo de mudança da tecnologia colocam a pos-
sibilidade de lograr um crescimento econômico sustentado 
com mudanças de emprego mais freqüentes durante a vida 
das pessoas. Essas circunstâncias têm determinado duas 
prioridades fundamentais para a educação: esta deve aten-
der à crescente demanda por parte das economias de tra-
balhadores adaptáveis, capazes de adquirir sem dificuldade 
novos conhecimentos e deve contribuir à constante expan-
são do saber (Banco Mundial, 1996, p. 1).

Políticas Educacionais com ênfase em resultados, movidos 
pelo neoliberalismo, colocando como ponto forte as avaliações de 
desempenho das escolas e dos alunos, trazendo preocupações 
sobre a privatização, a desigualdade e a exclusão. Muitos sistemas 
educacionais introduziram elementos do mercado e competitividade 
na Educação, com testes padronizados, metricamente quantificados 
e classificatórios; a responsabilização das escolas e dos educadores 
pelos resultados dos alunos, sem contar com a prestação de contas, 
a qualidade total na educação, pressupondo a melhoria do desem-
penho e a eficiência, a privatização dos serviços educacionais trans-
ferindo a responsabilidade do Estado para o setor privado. 

Junto a esse discurso emergente temos então, a redemocrati-
zação do ensino que supostamente cria sistemas educacionais mais 
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justos, inclusivos e participativos que atendem às necessidades de 
todos.  Nos aponta os trabalhos de Kassar e Rebelo (2017, p. 3),

O período foi marcado por inúmeras transformações na 
política e economia, advindas da redemocratização do país. 
Denominada de “década perdida” por muitos economistas 
(IPEA, 1992; 2012; Sochaczewski, Netto, Barros, Bresser, 
Pereira, Belluzzo, Tavares & Malan, 2002), por ter sido um 
período de turbulência econômica, foi muito fértil para a edu-
cação devido aos enfrentamentos empreendidos por diversos 
movimentos sociais e entre eles, os de profissionais da edu-
cação (Oliveira, 2008; Saviani, 2008). Era nítida a importância 
da área, ao ser correlacionada pelo Estado como propulsora 
de desenvolvimento (Duarte, 2012). Em relação à Educação 
Especial, Cury (2013) assevera que nesse documento a cen-
tralidade se estabelece no atendimento em escolas comuns, 
entretanto ao se referir a “atendimento educacional espe-
cializado” prestado “preferencialmente” na rede regular de 
ensino dispõe-se o fato de que exclusivamente esse público 
possa ser atendido em instituições especializadas (Kassar 
& Rebelo, 2017, p. 7)

Desde então, conforme Kassar (2011a), os governos assumi-
ram um discurso sobre a modernização da economia com críticas à 
ação direta do Estado, principalmente nos setores de proteção social 
e construção de uma terceira via conforme expresso desde a apro-
vação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado (BRASIL, 
1995) no governo Fernando Henrique Cardoso. Nessa reforma, seto-
res importantes como a educação e a saúde deveriam ter como 
corresponsáveis o terceiro setor, através da ação das instituições 
públicas não estatais.

O quadro político e econômico constituído no Brasil, a partir 
do final dos anos 1990, passa a estabelecer uma tensão: de 
um lado o estabelecimento constitucional de políticas sociais 
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universais (da educação, saúde), que teriam como pressu-
posto a ação direta do Estado; de outro um contexto de regu-
lação e restrição econômica, sob um discurso de solidarie-
dade e de necessidade de retração do setor público (com a 
participação do terceiro setor) (Kassar, 2011a, p. 70).

Traçando a história do que a partir daí se configura, Kassar 
(2011a) alude a participação do Brasil, em 1990, na Conferência 
Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien – Tailândia, assu-
mindo, como signatário, a responsabilidade de assegurar a uni-
versalização do direito à Educação. Desse compromisso resulta o 
Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), que tem como 
objetivo assegurar, a todos os brasileiros, conteúdos mínimos de 
aprendizagem que atendam às necessidades elementares da vida 
(BRASIL, 1993, p. 13). Ainda de acordo com a autora, o movimento 
de Educação para Todos atinge as pessoas com deficiências, mas, 
as propostas direcionadas a essa população têm alguns elemen-
tos específicos que consideravam que a organização da Educação 
Especial era predominantemente oferecida em escolas especiais 
separadas, que atendiam um número reduzido de alunos e que, 
conforme avaliação da Unesco a desproporção entre demandas e 
recursos disponíveis para atender à população com deficiência em 
suas necessidades de educação e formação exigiam a introdução 
de mudanças nas escolas especiais e regulares de forma a atender 
essa população, sobretudo nos países do terceiro mundo.  Destaca a 
autora que os argumentos do relatório da UNESCO em 1988 são os 
mesmos encontrados em um documento que marcou a Educação 
Especial no Brasil: A Declaração de Salamanca, fruto da Conferência 
Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: acesso e quali-
dade, ocorrida na Espanha, em 1994:

A experiência, sobretudo nos países em via de desenvolvi-
mento, indica que o alto custo das escolas especiais supõe, 
na prática que só umXa pequena minoria de alunos [...] se 
beneficia dessas instituições... [...]. Em muitos países em 
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desenvolvimento, calcula-se em menos de um por cento o 
número de atendimentos de alunos com necessidades edu-
cativas especiais. A experiência indica que as escolas inte-
gradoras, destinadas a todas as crianças da comunidade, 
têm mais êxito na hora de obter o apoio da comunidade e 
de encontrar formas inovadoras e criativas de utilizar os limi-
tados recursos disponíveis (Declaração de SALAMANCA, 
1994, p. 24-25 apud Kassar, 2011a, p. 71). 

Diante do alto custo de manutenção das instituições espe-
cializadas, a Declaração de Salamanca (1994) enuncia que as esco-
las comuns devem acolher todas as crianças independentemente de 
suas condições.  Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional em 1996 – LDB/96, dois anos depois, é pro-
posta a adequação das escolas brasileiras para atender a todas as 
crianças sem distinção.

A partir de então, o sistema geral de educação, com a pro-
posta da educação inclusiva, inclui/matrícula preferencialmente na 
escola regular, estudantes que anteriormente eram público alvo ape-
nas da educação especial. Com a promulgação da Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008), almeja-se o início um novo momento do processo 
de inclusão escolar no Brasil. A PNEE - EI, tomada como base de 
políticas públicas promotoras de uma Educação de qualidade para 
todos os estudantes, assegurando possibilidades de mudanças e 
transformações no sistema de educação. Nessa direção, Ferreira e 
Ferreira (2013) chamam a atenção ao fato de que,

Esta perspectiva de que transformações na educação se 
dão uma vez que tenham sido instituídas na forma da lei é 
uma característica histórica da educação brasileira. O racio-
cínio é o de que uma nova educação se faria bastando criar 
uma condição de imposição legal aos sistemas educacionais 
(Ferreira & Ferreira, 2013, p. 34).

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/politica.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/politica.pdf


131S U M Á R I O

Contudo, na realidade institucional dos usos das imposições 
legais, isso frequentemente não acontece. É preciso compreender 
que o movimento de apropriação da modalidade Educação Especial, 
na perspectiva inclusiva, premissa da PNEE-EI (BRASIL, 2008) 
envolve fatores diversos e condicionantes aos discursos, práticas e 
políticas. Fatores esses que exercem poderoso papel nos modos de 
apropriação de políticas públicas, não se tratando apenas uma trans-
posição de idéias às práticas, sobretudo quando todos esses fatores 
concorrem para a compreensão da PNEE- EI como uma ação repa-
radora, perdendo de vista seu caráter transversal.

Para Kassar (2011a), a história da educação especial no Brasil, 
tendo como base a separação de alunos não pode ser desconside-
rada, visto que a educação especial se constituiu como um campo de 
atuação específico, muitas vezes sem interlocução com a educação 
comum, e esta separação materializou-se na existência de um sis-
tema paralelo de ensino, de modo que o atendimento de alunos com 
deficiência ocorreu de modo incisivo em locais separados dos outros 
alunos. E esse sistema paralelo ganha forma, dentro de um contexto 
de pouca atenção à educação pública em geral (Kassar, 2011a, p. 62).

O quadro histórico nos permite perceber os inúmeros fatores 
implicados nos desafios da implantação de uma política nacional de 
educação inclusiva. A análise empreendida por autores como Autores 
como Kassar (2011b), Ferreira e Ferreira (2013), Padilha e Oliveira 
(2013), Chiote, Garcia (2013) Silva e Teixeira (2018) de aspectos dis-
tintos da política nacional de educação especial discutem os desa-
fios do oferecimento de uma educação especial dentro da política de 
educação inclusiva do Governo Federal e, indiretamente, problema-
tizam o seu caráter transversal, permitindo compreender a importân-
cia de discussão da transversalidade e como políticas-documentos 
têm efeitos e não, simplesmente, resultados (Mainardes, 2006).

Com as contribuições de Piovesan (2008, p. 890), atenta-
mos para o risco de que a partir das diferentes leituras da história 
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da Educação Especial, compreendermos a Política Nacional de 
Educação Especial em perspectiva inclusiva apenas como um con-
junto de ações reparadoras de um longo processo histórico, social 
e político de exclusão e discriminação de pessoas com deficiên-
cia podemos ser vítimas da armadilha do remendo. O autor nos 
chama atenção para o fato de que as ações afirmativas devem ser 
compreendidas não somente pelo prisma retrospectivo - no sen-
tido de aliviar a carga de um passado discriminatório -, mas tam-
bém prospectivo - no sentido de fomentar a transformação social, 
criando uma nova realidade.

O documento de Lei nº 1992/2002, de 30 de setembro de 
2002, que dispõe sobre a criação do sistema municipal de ensino e 
estabelece normas gerais para sua adequada implantação, no capí-
tulo Educação Especial”, traz o seguinte trecho, afirmando de que 
“ não queremos de forma alguma ter a pretensão de dar conta da 
complexidade no que se refere a educação inclusiva, ou mesmo dos 
aspectos técnico-pedagógico e de adequação curricular”, expressa 
no inciso VII do Art. 3ª - são objetivos do sistema municipal de ensino, 
planejar, organizar e acompanhar a implementação da política munici-
pal de atendimento da Educação especial oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino para estudantes portadores de necessida-
des especiais. Expressiva é a contradição entre aquilo que se propõe 
nos documentos, nacionais, estaduais e municipais, e o que se quer 
enquanto paradigma de uma perspectiva inclusiva e condições e for-
mas. Em pleno anos 2000, no município de Francisco Morato (SP) 
persistem as práticas que truncam o processo de transição ensino 
especial-ensino inclusivo, os sistemas paralelos de ensino não alte-
ram as condições e formas de implementação, assim se vê nos docu-
mentos que a antecedem e precedem a PNEE-EI (BRASIL, 2008). 

O município de Francisco Morato, aquém da exigência de 
reorganização das diretrizes da Educação de pessoas com defici-
ência, em decorrência da promulgação do PNEE-EI (BRASIL, 2008), 
seis (6) anos depois da criação do sistema municipal de ensino e o 
estabelecimento de normas gerais para sua adequada implantação, 
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assim como da promulgação da LBI (BRASIL, 2015) não surtiu o 
efeito desejado. O município permaneceu (persistiu?), atrelado a um 
modelo médico pedagógico e paralelo de ensino, com a manutenção 
das classes especiais. Ainda que, por força da lei, os discursos apon-
taram a construção de um modelo transversal de educação espe-
cial e inclusiva e houvesse dispositivos legitimando a implantação 
do AEE-sala de recursos multifuncionais e aparato legal para seus 
modos de operacionalização e efetivação transversal. 

Não considerar o que preconiza a PNEE-EI (BRASIL, 2008), 
condições e formas de operacionalização e o que expressa a 
Resolução nº 4 de outubro de 2009, a partir dessa política, retar-
dam-se as mudanças e perspectivas, garantindo classes especiais 
juntamente com as salas de recursos multifuncionais como modali-
dades de Educação Especial. As expectativas de mudanças não se 
realizam, uma vez que as salas de recursos multifuncionais, e pas-
sam a funcionar com um modelo que se assemelhava ao das classes 
especiais, ocorrendo o que é aventado pelo MEC/SECADI (2015). E 
apesar da extinção das classes especiais (2015), coincidindo com a 
promulgação da Lei Brasileira de Inclusão (nº 13.146, de 6 de julho  
de 2015), a implementação das salas de recursos multifuncionais 
continua de modo controverso.

Esse posicionamento não se traduz em práticas transforma-
doras capazes de propor alternativas e estratégias de forma-
ção e implantação de recursos nas escolas que respondam 
afirmativamente às demandas dos sistemas de ensino. Como 
resultado identifica-se a continuidade das práticas tradicio-
nais que justificam a segregação em razão da deficiência e 
do suposto despreparo da escola comum (MEC / SECADI 
/DPEE, 2015 p. 42). 

Nas rodas de conversa realizadas com as professoras com 
objetivo de analisar aspectos do processo de apropriação da PNEE- 
EI (BRASIL, 2008) pelo município e pelos munícipes, principalmente 
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pelos educadores implicados no processo, evidenciam-se conflitos 
entre políticas e práticas propostas, as que são de fato e as em uso. 
Da reflexão trazida por Mainardes (2006) podemos dizer que,

a primeira “refere-se à política oficial, e está relacionada às 
intenções governamentais de “implementar” políticas, o que 
também envolve instituições, autoridades e outros campos 
de emergência das políticas públicas; a segunda é consti-
tuída pelos textos políticos e legislativos “que dão forma à 
política proposta e são as bases iniciais para que as políti-
cas sejam colocadas em prática” e a terceira faz referência 
“aos discursos e às práticas institucionais que emergem do 
processo de implementação das políticas pelos profissionais 
que atuam no nível da prática” (Mainardes, 2006. p.49).

O proposto como política global, no caso a PNEE-EI (BRASIL, 
2008), sofre, na Tomada de Decisão e na sua Implementação, quando 
interpretada pelos atores sociais. 

Mainardes (2006) afirma que,

Os autores indicam que o foco da análise de políticas deveria 
incidir sobre a formação do discurso da política e sobre a 
interpretação ativa que os profissionais que atuam no con-
texto da prática fazem para relacionar os textos da política 
à prática. Isso envolve identificar processos de resistência, 
acomodações, subterfúgios e conformismo dentro e entre as 
arenas da prática, e o delineamento de conflitos e disparida-
des entre os discursos nessas arenas (Mainardes, 2006, p.50).

Essa história impacta o processo de inclusão escolar e os 
modos de conceber os estudantes com deficiência e a modali-
dade Educação Especial. Sem contar que a dicotomia trazida pelos 
documentos ora de integração escolar, ora de inclusão escolar que 
assenta o paradoxo da Educação Especial, embora, sejam termos 
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usados frequentemente como sinônimos possuem conotações dis-
tintas, cabendo uma posterior discussão.

 Um sistema inclusivo de educação preconiza que todos 
os alunos, incluindo aqueles com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, devem ser 
matriculados em salas de aula regulares nas escolas, isso significa 
que a segregação de alunos com deficiência em escolas ou classes 
separadas deve ser evitada.  

Conforme estabelecido em 2008, pelo Plano Nacional de 
Educação na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-EI), a 
educação especial é considerada uma modalidade de ensino que 
abrange todos os níveis, etapas e modalidades de ensino e define 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE), como um serviço 
destinado a alunos público alvo da Educação Especial, visando iden-
tificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 
para eliminar as barreiras à plena participação dos alunos. Além de 
oferecer o AEE, a educação especial também desempenha um papel 
crucial na orientação dos alunos e de seus professores. 

“Antigamente eles ficavam nas suas casas, depois começa-
ram a sair para a classe especial e depois eles foram incluídos 
na classe regular, e foi aí que começou a dar certo conflito, 
porque o professor não sabia direito como trabalhar, como 
ajudar né, tentava fazer de um jeito, de outro, sempre ten-
tando ajudar. Talvez até fizesse errado, mas na esperança de 
tentar ajudar, né. ” (M.E)

As atividades desenvolvidas no AEE são diferentes das 
realizadas na sala de aula comum, ou melhor, não têm o objetivo 
de substituir a escolarização regular, mas sim de complemen-
tar e/ou suplementar a formação dos alunos, isso inclui orientar 
sobre como utilizar os serviços e recursos disponíveis nas turmas 
comuns do ensino regular.
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Desta feita,

A educação especial como “transversal”, articulada ao ensino 
comum, é retomada na Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 
2008) para, segundo o próprio texto, combater seu parale-
lismo ao ensino comum (KASSAR, 2011b, p. 12). E de acordo 
com o que afirmam os documentos oficiais, a educação espe-
cial direciona suas ações para o atendimento às especificida-
des desses estudantes no processo educacional e, no âmbito 
de uma atuação mais ampla na escola, orienta a organização 
de redes de apoio, à formação continuada, a identificação de 
recursos, serviços e o desenvolvimento de práticas colabora-
tivas (MEC / SECADI /DPEE, 2015, p.39).

A oportunidade de mudança que surge com o processo de 
municipalização surge nas falas como perdida. Mas o que acon-
tece no município também pode ser relacionado às incongruências 
constitutivas dos próprios documentos, pois, embora a perspectiva 
inclusiva da educação especial tenha se tornado uma preocupação 
constante e resultante de grande mobilização social pelo direito à 
educação para todos, as orientações legais, são marcadas por nuan-
ces que ensejam contradições e contrariam as afirmações sobre a 
necessária articulação entre os dois sistemas. Trabalhos como os de 
Garcia (2013) e Dainês (2009) nos levam a refletir sobre o tema.

Garcia (2013, p. 104) analisa que ao final da primeira década 
da PNEE-EI (2008), embora se registre o crescimento do atendi-
mento educacional especializado (AEE), indicando que houve um 
incremento importante das matrículas relacionadas à educação 
especial em escolas comuns como expressão do sucesso da política 
é preciso problematizar o discurso da eficiência e eficácia. Conforme 
a autora, a premissa do acesso e permanência no sistema de ensino 
não tem se configurado em garantia de sucesso da política educa-
cional quando o foco de análise é a educação básica. E como parte 
de suas análises, Garcia conclui que
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No caso da educação especial, a modalidade tem característi-
cas muito próprias, uma vez que não substitui o ensino funda-
mental e médio, mas deve complementá-los transversalmente. 
Como pensar a educação especial como modalidade em tais 
termos? Em contrapartida, os AEEs têm assumido uma com-
plementaridade formal, uma vez que não constituem servi-
ços articulados com o trabalho pedagógico desenvolvido na 
classe comum (Michels & Garcia, 2010). Podemos dizer que 
em grande medida os modus operandi das salas de recursos, 
do ponto de vista do trabalho docente ali realizado, se mantêm 
como paralelo ao trabalho realizado na classe comum, o qual 
pouco incide sobre o processo de escolarização dos sujeitos 
da modalidade educação especial (Garcia, 2013, p. 109).

As preocupações com modos de realização da Educação 
Especial também são expressas por Dainês (2009)

No documento preliminar do Ministério da Educação (MEC), 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva – 948/2007 (BRASIL, 2008), é possível 
notar que o ensino especializado, ou seja, a sala de recursos, 
a sala de apoio pedagógico, o setor do atendimento especial 
e outros, são tidos como suplementares e paralelos ao ensino 
que acontece na sala de aula comum. O documento mostra 
que esta não precisa trabalhar em direção à implementação 
de um ensino diferenciado, já que é dito que as atividades rea-
lizadas no atendimento especializado são diferentes das efeti-
vadas na sala de aula comum – marca esta que confirma a ine-
xistência de recursos na sala de aula comum. Observa-se um 
jogo de nuances que compromete a educação da criança defi-
ciente. Onde se coloca a criança deficiente? Onde ela aprende, 
no sistema geral de educação ou no sistema especial? Como 
as pessoas veem a relação desses dois sistemas de educação, 
considerando a afirmação Educação para Todos contida nos 
documentos políticos? (Dainez, 2009, p.38).
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Segundo Kassar e Rabelo (2018), 

Garcia (2017), retomando as análises de Jannuzzi (2004) 
em trabalho que passou a ser referência de muitos pesqui-
sadores sobre as tendências da Educação Especial, chama 
atenção para o fato de que o que vem se apresentando 
como “inovador” carrega, em seu íntimo, uma concepção 
conservadora de educação e não transformadora, apesar 
de seu discurso como um “novo paradigma”. Uma das evi-
dências é justamente o modelo de atendimento educacio-
nal especializado empreendido que, muitas vezes, mantém 
a perspectiva clínica e pontual (Garcia, 2017, apud Kassar & 
Rabelo, 2018, p. 63).

Em suma, de acordo com Garcia (2006) o paradigma de 
inclusão escolar, a perspectiva inclusiva está acima da matrícula ou 
segunda matrícula no AEE, as formas de organizar o trabalho peda-
gógico são a expressão do fazer docente em condições que lhe são 
dadas e que, tais condições, compreendem também as concepções 
que amparam as práticas pedagógicas (Garcia, 2006, p. 300).

Compreender essa história, explicitar a implicação de dife-
rentes esferas e fatores em sua constituição é essencial para que se 
possa avançar na construção de uma educação de qualidade, inclu-
siva e equitativa, ainda em processo de efetivação, não apenas no 
município de Francisco Morato (SP).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se que, no município estudado, as práticas rela-
tadas e os documentos coletados não concorreram para a materia-
lização da PNEE-EI (Brasil, 2008).  Os sentidos atribuídos ao ensino 
especial, passam pela compreensão que, ora afirma a perspectiva 
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substitutiva e ora a excludente e, num ato de resistência, reitera a 
permanência de uma abordagem que foge à perspectiva inclu-
siva ignorando o eixo transversal estruturante da modalidade edu-
cação especial proposta, por meio da manutenção das Salas de 
Recursos Multifuncionais.

Reforçamos que, durante o período entre 2008-2015, tanto 
algumas práticas como alguns documentos concorreram para um 
distanciamento de princípios e práticas do atendimento educacional 
especializado, à população público-alvo da Educação Especial, de 
modo que essa história recente concorre para algumas dificuldades 
enfrentadas pelo município no presente para a implementação de 
políticas e práticas de inclusão.

A Educação Especial no município não foi analisada apenas 
como uma estrutura-modalidade de Educação – definida e acabada 
– e dirigida para pessoas com deficiência, mas foi compreendida em 
seu caráter eminentemente social, como ação que articula e mobiliza 
sujeitos, saberes, políticas e práticas em relações de poder e produ-
ção de perspectivas diversas. 
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O essencial para cada povo é 
reencontrar o fio condutor que o liga a 
seu passado ancestral o mais longín-
quo possível. (Munanga, 2020, p. 02).

É com uma reflexão que iniciamos a introdução deste texto. 
Com a leitura do trecho acima de Munanga (2020), nos deparamos 
com o fato de que, quando o sujeito estabelece uma ligação com 
seu passado, quando se questiona sobre quais são suas origens e 
sobre como chegamos à conquista da liberdade, nós, como sujeitos 
históricos de nosso tempo reconhecemos que “pertenço irredutivel-
mente à minha época. E é para ela que devo viver.” (Fanon, 2008, p. 
29). Portanto, neste trabalho, ao resgatar nosso passado ancestral, 
e nos conectar com a nossa descendência negra, indígena, e outras 
etnias que existem no nosso DNA e que foram apagadas dos meus 
registros históricos, buscamos apresentar a complexidade por trás 
da origem do termo “estética” analisada na realidade brasileira, com 
o intuito de fazer todas as mulheres reconhecerem beleza na sua 
estética e desconstruírem o ideal de branquitude, visto que o objetivo 
é fazê-las refletirem sobre o significado que seus cabelos carregam.

O presente trabalho é um recorte espacial e temporal de 
postagens no facebook durante o período da pandemia de Covid-19, 
retirado do meu trabalho de conclusão de curso32, por meio do qual 
buscou-se discutir como o cabelo da mulher negra é representado 
nessa rede social, considerando que as redes sociais são capazes de 
carregar “forte carga semântica e ideológica, deixando de apresentar 
caráter meramente ilustrativo”. (Vieira, 2007, p. 8).

32 Orientado por Rubens Lacerda de Sá, que respeitou o estilo de escrita e escolhas textuais da orientanda.
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METODOLOGIA

A primeira etapa da metodologia foi estipular uma data para 
anexar os posts da página “Transição Capilar” na qual continha ima-
gens visuais e textos escritos de grupos que apoiavam as mudanças 
no processo de transição capilar do cabelo crespo. O período estipu-
lado foi do dia 20/01/2021 até o dia 20/02/2021. Contudo, foi neces-
sário selecionar, como corpus da pesquisa, posts publicados a partir 
de 21/09/2020 até 20/02/2021 por não haver, no intervalo de tempo 
definido inicialmente, discursos que abrangessem declarações de 
mulheres negras que apresentassem o cabelo crespo na rede social 
do facebook, manifestações discursivas e visuais que constituíram o 
corpus da pesquisa. Tal etapa foi iniciada com base na hipótese de 
que, ao efetuar esse tipo de investigação, seria possível descobrir se 
realmente há uma construção ideológica por trás das formas sim-
bólicas através do que é postado pelas seguidoras da página sobre 
o seu próprio cabelo, o que revelaria questões sobre identidade, 
racismo, representatividade, entre outros assuntos abrangidos pela 
temática da pesquisa.

PERSPECTIVA DECOLONIAL

A alternativa para trilhar um novo caminho que escutasse33 
as vozes de sujeitos com outras narrativas de mundo que não esti-
vessem sob o viés dos colonizadores foi a decolonização, a qual pro-
põe um caminho que decolonialize o cabelo crespo da mulher negra 

33 O sentido de “escutar” ao invés de “dar a voz” dialoga com Leroy (2021) a respeito dessas expres-
sões. Em uma de suas reflexões, ele apresenta a seguinte afirmação: “Gosto desta palavra ‘escuta’ 
ou da expressão ‘criar espaços de escuta’ em detrimento das expressões ‘dar a voz’ e ‘dar ouvidos’”. 
(Leroy, 2021, p. 133). Dito isso, é notável que os sujeitos sempre tiveram vozes e ouvidos, mas nin-
guém nunca parou para escutá-los. (Leroy, 2021).
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através da desconstrução das macronarrativas ocidentais que consi-
deram o padrão de beleza eurocêntrico como o ideal. (Mignolo, 2017).

Nesse contexto, notamos a urgência da decolonialidade que, 
de acordo com Mignolo (2017, p. 13), “é a resposta necessária tanto 
às falácias e ficções das promessas de progresso e desenvolvimento 
que a modernidade contempla, como à violência da colonialidade.” 
Segundo o teórico, este pensamento colonial fundou uma episte-
mologia territorial e imperial que impôs um modo de ser, pensar e 
agir no mundo. Portanto, fica evidente que o papel da decolonização, 
segundo Mignolo (2017, p. 31) “não é só uma opção de conhecimento, 
uma opção acadêmica, um domínio de ‘estudo’, mas uma opção de 
vida, de pensar e de fazer.”

O desafio decolonial é se desprender das amarras de um 
sistema imperial e escutar as vozes de sujeitos que tiveram suas 
narrativas silenciadas, apagadas e ignoradas ao redor do mundo 
(Leroy, 2021), “em nome de um saber que se diz universal, eurocên-
trico, branco, patriarcal e heteronormativo.” (Leroy, 2021, p. 133). Por 
isso, concorda-se com a reflexão de Leroy (2021, p. 133) “se partimos 
dessa ideia de ‘dar voz e ouvidos’, já pré-configuramos, muitas vezes 
inconscientemente, uma posição hierarquicamente e assimetrica-
mente superior”. Sendo assim, prestaremos atenção aos relatos de 
mulheres negras brasileiras apresentados nesta pesquisa.

REFERENCIAL TEÓRICO

O referencial teórico da presente pesquisa pautou-se pelos 
modos de operação da ideologia (Thompson, 2011), a teoria da repre-
sentação social (Jodelet, 1989) e a concepção de racismo no dis-
curso (van Dijk, 2018).
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IDEOLOGIA

Para Thompson, a análise da ideologia parte da investigação 
do modo como as formas de poder e de dominação são construí-
das em determinados contextos, em como ocorre a reprodução e 
a mudança social e, principalmente, busca compreender “como as 
formas simbólicas se entrecruzam com relações de poder. Ela está 
interessada nas maneiras como o sentido é mobilizado, no mundo 
social.” (Thompson, 2011, p. 75). A ideologia está acessível a qualquer 
grupo que “tenha os recursos e habilidades de adquiri-la e empre-
gá-la” (Thompson, 2011, p. 73) e pode ser “entendida, de uma forma 
ampla, como o sentido a serviço do poder, operando em vários con-
textos da vida cotidiana” (Maroun, 2007, p. 94).

Thompson nos adverte para não focarmos somente nas 
maneiras como o sentido mantém as relações de domínio. Para ele, 
devemos observar: “outros tipos de dominação, tais como as relações 
sociais estruturadas entre homens e mulheres, entre um grupo étnico 
e outro, ou entre estados-nação hegemônicos e outros estados-na-
ção localizados à margem do sistema global” (Thompson, 2011, p. 78).

Portanto, o conceito de ideologia ajudará a investigar o modo 
como as formas de poder e de dominação são construídas na rede 
social do facebook e em como elas se manifestam por meio de 
comentários nas publicações.

A presente pesquisa se baseou na questão do modo como o 
sentido pode servir para sustentar e estabelecer relações de domina-
ção. A análise foi pautada em alguns exemplos específicos que ser-
viu para nos mostrar como identificar alguns modos de operações da 
ideologia e apontar “algumas das maneiras como eles podem estar 
ligados, em circunstâncias particulares, com estratégias de cons-
trução simbólica.” (Thompson, 2011, p. 80). Usamos a tabela abaixo 
como referencial analítico.
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Tabela 1 - Modos de Operação da Ideologia

MODO OBJETIVO ESTRATÉGIA MODUS OPERANDI
Legitimação Dominar Racionalização 

Universalização
Narrativização

Sustentar conceitos ideológicos 
Compartilhar interesses individuais

Reproduzir um passado imutável

Dissimulação Ocultar Deslocamento 
Eufemização

Tropo

Mudar conotações e sentidos 
Positivar ações e relações

Atribuir linguagem figurada ao poder

Unificação Unir 
identidades

Padronização
Simbolização

Propiciar um referencial unificado
Construir uma identidade coletivo

Fragmentação Segmentar 
ameaça

Diferenciação
Expurgo

Usar a diferença visando a desunião
Constituir um inimigo comum

Reificação Eliminar a 
história

Naturalização 
Eternalização

Nominalização

Tornar inevitável a criação histórica 
Imutabilizar fenômenos históricos

Transformar ações em nomes

Fonte: Sá (2020, p. 133) adaptado de Thompson, 2011, pp. 80-89.

Na tabela acima, Thompson nos apresenta os modos de 
operação da ideologia, que indicam algumas das maneiras pelas 
quais podem estar ligados, em circunstâncias particulares, diferen-
tes estratégias de construção simbólica. Tais estratégias serviam, do 
ponto de vista discurso, para manter ideologias e, portanto, perpe-
tuar violências, desigualdades e injustiças sociais.

REPRESENTAÇÃO SOCIAL

Quando se pensa no cabelo como símbolo de identidade da 
mulher negra é impossível deixar de abordar sobre o conceito de 
representação social de Jodelet (1993), considerando que este é um 
dos pilares desta pesquisa.
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Segundo Jodelet (1993, p. 5), as representações sociais são 
basicamente “sistemas de interpretação, que regem nossa relação 
com o mundo e com os outros.” Ou seja, por ser comparado a um 
sistema, entende-se que ocorre a construção de subjetividades por 
meio do processo de assimilação dos conhecimentos, seja individu-
almente ou no coletivo, que define as identidades sociais e pessoais. 
Portanto, entende-se que a representação social serve como uma 
ferramenta de manutenção da identidade social. (Jodelet, 1993).

Isto significa que a representação social está ligada à ideolo-
gia, sendo ela a responsável por influenciar a interpretação e a rela-
ção que o sujeito tem com tudo ao seu redor. De acordo com Jodelet 
(1993, p. 36) “a representação social parece-se com a ideologia” no 
sentido de ser definida como “uma forma de conhecimento, social-
mente elaborado e compartilhado”.

Um exemplo disso é a dominação do ideal de branquitude 
que permeia na mídia desde o período colonial, lembrando-nos 
que as marcas do colonialismo ainda existem e influenciam nega-
tivamente nas representações da identidade dos negros e mestiços 
brasileiros da atualidade na construção de representações que dis-
torcem a forma como o negro se reconhece na sociedade. (Gomes, 
2020). Conforme Jodelet (1993, p. 3), as representações sociais “cir-
culam nos discursos, são carregadas pelas palavras, veiculadas nas 
mensagens e imagens midiáticas.”

Para a autora, “representar ou se representar corresponde a 
um ato de pensamento pelo qual o sujeito relaciona-se com um objeto.” 
(Jodelet, 1993, p. 5) Um exemplo disso é quando nos deparamos com os 
apelidos pejorativos sobre o cabelo crespo, “sempre associado à artifi-
cialidade (esponja de bombril) ou com elementos da natureza (ninho de 
passarinhos, teia de aranha enegrecida pela fuligem)” (Gomes, 2020, p. 
204) como forma de representar negativamente e estereotipar a identi-
dade negra. Representações negativas como essas impõem uma ideo-
logia dominante, evidenciando o racismo no discurso.
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RACISMO NO DISCURSO

Um outro pilar que orienta a presente pesquisa é a concep-
ção de racismo no discurso apresentado por Van Dijk (2018). De 
acordo com o autor, é comum nos depararmos com a reprodução de 
preconceitos étnicos em discursos, seja na forma escrita ou falada. 
(Dijk, 2018). Nesse sentido, evidencia-se o racismo no discurso 
sendo este entendido “como um complexo sistema social de domi-
nação, fundamentado étnica ou ‘racialmente’, e sua consequente 
desigualdade.” (Dijk, 2018, p. 134). Em síntese, pode-se dizer que o 
racismo surgiu com as colonialidades e se materializou nos discur-
sos. Segundo Leroy (2021), as colonialidades são “como heranças 
racializadas advindas dos antigos processos colonialistas político-
-administrativos de dominação, e que são simbólicas, culturais, artís-
ticas, linguageiras e éticas e que pertencem a uma matriz colonial de 
poder, apresentando em sua essência o racismo” (p. 133).

Isso significa dizer que as ideologias que promovem os pre-
conceitos étnicos se desenvolvem na interação étnica e social. Ou 
seja, “eles são adquiridos e aprendidos, e isso normalmente ocorre 
através da comunicação.” (Dijk, 2018, p. 135). O racismo se camufla 
através das representações mentais dos sujeitos, de forma cons-
ciente ou inconsciente e “são tipicamente expressas, formuladas, 
defendidas e legitimadas no discurso.” (Dijk, 2018, p. 135).

De acordo com Gomes (2020, p. 140), “o racismo faz parte de 
uma racionalização ideológica que constrói e advoga a existência 
não só de uma distância social e cultural entre negros e brancos, 
mas também biológica.” Por isso, para se aproximarem da branqui-
tude, considerada uma posição social privilegiada e superior, mui-
tos negros, para não sofrerem com o racismo, buscam “manipular e 
alterar os símbolos ideologicamente vistos como expressões do seu 
suposto afastamento social e biológico do polo de poder, do padrão 
de beleza e de humanidade.” (Gomes, 2020, p. 140). Infelizmente, o 
racismo deixado de herança pela colonialidade está presente em 
nosso cotidiano de forma sutil e sofisticada. (Leroy, 2021).
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ANÁLISE DO CORPUS

A análise de dados se deu por meio da rede social facebook 
entre posts publicados do dia 21/09/2020 a 20/02/2021. O corpus da 
pesquisa foi composto por publicações e comentários criados por 
grupos de mulheres na página “Transição Capilar”, a qual abordava 
as narrativas de seguidoras que passaram pelo processo de tran-
sição capilar. Para a análise do corpus foram selecionadas as pos-
tagens do dia 21/09/2020 até 20/10/2020. Apresentamos, a seguir, 
uma linha do tempo de análise.

Figura 1 - Transição Capilar

Fonte: Publicação Facebook de 14 de janeiro de 2020.

Nesse post identificamos a estratégia de Fragmentação, o 
expurgo do outro, pois o objetivo da seguidora é construir o senti-
mento de pertencimento a uma comunidade, visto que a narrativa 



152S U M Á R I O

reforça o porquê de apoiar o movimento de transição capilar, conhe-
cido como um processo de autoaceitação e de reconhecimento 
étnico/racial. Ela explica que aceitar seu cabelo crespo é também 
passar por conflitos internos (autoaceitação) e externos (precon-
ceitos), além de ser um relato de experiência pessoal, como tam-
bém a denúncia de um inimigo em comum (a ditadura do cabelo 
liso). Quando a seguidora desta publicação diz “eu escolhi assumir 
minha identidade”, percebemos que esses movimentos de “rejeição/
aceitação do cabelo crespo” dialoga com o pensamento de Gomes 
(2020) ao afirmar que “a vivência desse movimento poder ser, ao 
mesmo tempo, dolorosa e libertadora, consciente e inconsciente” 
(Gomes, 2020, p. 145).

No decorrer da análise, observamos que todas as publica-
ções do dia 14/01/2020 até 20/10/2020, exceto as de 23/09/2020, 
indicam a estratégia de Legitimação, a narrativização, cujo objetivo 
é o de criar, no discurso, o sentido de que a seguidora e todas as 
outras pertencem a uma comunidade e a uma história que trans-
cende a experiência do conflito, além de relatar uma experiência 
pessoal de reconhecimento étnico/racial e de denunciar um inimigo 
em comum, a sociedade racista. Observamos que a crítica feita pela 
seguidora sobre o racismo estar presente na sociedade nos mostra 
que o racismo e suas formas “são tipicamente expressas, formuladas, 
defendidas e legitimadas no discurso.” (Dijk, 2018, p. 135).

Na publicação do dia 19/09/2020, além de apresentar o 
modo operante da Legitimação, a narrativização, como foi dito ante-
riormente, notamos que, durante a interação da seguidora 1 com 
a 2, a segunda relata em seu comentário o evidente papel que as 
mídias têm na construção ideológica de que o cabelo liso deve ser 
o padrão, “o mais prático e o mais bonito”. Tal aspecto dialoga com 
o fato de que as ideologias que promovem os preconceitos étnicos 
se desenvolvem na interação étnica e social, sendo construídas atra-
vés das representações mentais dos sujeitos, de forma consciente ou 
inconsciente. (Dijk, 2018).
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Segundo Gomes (2020, p. 206), “a rejeição do cabelo, muitas 
vezes, leva a uma sensação de inferioridade e de baixa autoestima”. A 
respeito disso, é comum que as mulheres negras prefiram optar pelo 
uso de tranças, penteados ou alisantes, já que em toda sua trajetória, 
desde a infância até a adolescência, quem cuidava de seus cabelos 
eram mulheres de sua família, as quais sempre adotavam tais práti-
cas, acarretando-lhes, dessa maneira, o costume com essas formas de 
manipular o cabelo. De acordo com Gomes (2020), é provável que “esse 
seja um dos motivos pelos quais algumas dessas mulheres prefiram 
adotar alisamentos e alongamentos na atualidade”, inclusive porque, 
para as mulheres negras, é um alívio “não precisar sofrer as pressões 
do pente ou os puxões para destrançar o cabelo.” (Gomes, 2020, p. 201).

Essa publicação nos mostra, também, a Unificação, padroni-
zação, já que o post busca propiciar um referencial unificado por unir 
mulheres e exibir que as mídias influenciam e impõem um padrão de 
beleza eurocêntrico.

Figura 2 - Transição Capilar

Fonte: Publicação Facebook de 19 de setembro de 2020.
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Já na publicação do dia 23 de setembro de 2020, identifica-
mos a construção de uma forma simbólica, promovida pelo grupo.

Figura 3 - Transição Capilar

Fonte: Publicação Facebook de 23 de setembro de 2020.

Notamos o uso da estratégia ideológica Unificação, constitu-
ída pela simbolização, conhecida por ser uma estratégia que “envolve 
a construção de símbolos de unidade, de identidade e de identifica-
ção coletivas, que são difundidas através de um grupo” (Thompson, 
2011, p. 86) que busca propiciar um referencial unificado, adaptando 
as formas simbólicas, como, por exemplo, na publicação de setem-
bro, com a ilustração das “Super poderosas”, a um referencial padrão 
atual. O reconhecimento da identidade negra é proposto como um 
fundamento partilhado, visando a constituir uma identidade coletiva.

Ainda analisando essa mesma publicação, verificamos uma 
problemática, pois quando os grupos constroem símbolos que ape-
nas escolhem alguns dos sinais diacríticos, como, por exemplo,  
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a cor de pele e o cabelo crespo, na construção de bonecas negras 
para representar a identidade negra, excluindo os traços negroides, 
como o nariz e os lábios carnudos, acabam reforçando os estereó-
tipos negros ao invés de representar a identidade negra através de 
sua estética real e completa. Entendemos que quando os sujeitos 
encontram imagens de bonecas com seu tom de pele e seu cabelo, 
questionam e percebem que estão faltando os seus outros traços 
negroides, como seus lábios, seus olhos, seu corpo, seu nariz. Os 
sujeitos negros e os afrodescendentes não conseguem se identi-
ficar na criação dessas imagens que roubam apenas um adereço, 
um penteado ou a sua cor, na tentativa de fazê-los se reconhecerem 
como negros e de cristalizarem suas diferenças com seus marca-
dores étnicos/raciais identificados pela sociedade. Ou seja, repre-
sentações como as do post em análise, com bonecas que possuem 
apenas a cor e o cabelo para representar a identidade negra não 
apresentam características fidedignas à realidade e, portanto, não 
abrangem a sua completude. 

De acordo com Gomes (2020, p. 140), “esse comportamento 
pode incorrer na cristalização das diferenças ou na imposição de 
uma leitura ideológica da negritude”. Ainda segundo o estudioso, 
“as múltiplas representações construídas sobre o cabelo do negro 
no contexto de uma sociedade racista influenciam o compor-
tamento individual.” (Gomes, 2020, p. 202). Por isso, quando se 
constroem imagens para representar a identidade negra é preciso 
ter cuidado para não distorcer a forma de ser e de se reconhe-
cer desses sujeitos, já que a construção das subjetividades varia 
de acordo com cada um.
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Figura 4 - Transição Capilar

Fonte: Publicação Facebook de 20 de outubro de 2020.

A publicação anterior é do dia 20/10/2020 e apresenta o 
modo operante Dissimulação constituído pelo tropo conhecido pelo 
“uso figurativo da linguagem ou, mais em geral, das formas simbó-
licas” (Thompson, 2011, p. 85), cujo objetivo é sustentar e estabele-
cer relações de dominação por meio do ocultamento, ou seja, seu 
sentido é representado “de uma maneira que desvia nossa atenção, 
ou passa por cima de relações e processos existentes.” (Thompson, 
2011, p. 83). Durante a interação entre a seguidora 1 e 2, percebe-
mos que se atribui uma linguagem figurada ao poder, quando se faz 
uso da metáfora para comparar o cabelo crespo ao bombril, con-
forme identificamos no comentário que a seguidora 1 recebeu (“seu 
cabelo era bom agora tá bombril”; “e pente entra nesse cabelo?”; 
“Nossa que arapuca!!”). Além disso, notamos o uso de conotações 



157S U M Á R I O

negativas associando o cabelo crespo a cabelo ruim, duro. A análise 
dessa publicação confirma o fato de que ainda existe a atribuição de 
significados negativos ao cabelo crespo, como, por exemplo, alguns 
nomes pejorativos, como “cabelo de bombril’, ‘nega do cabelo duro’, 
‘cabelo de picuma!’ Apelidos que expressam que o tipo de cabelo do 
negro é visto como símbolo de inferioridade.” (Gomes, 2020, p. 204) 
Tal situação nos revela o preconceito e a negação da negritude, fatos 
com os quais os sujeitos negros lidam e sofrem na sociedade diaria-
mente. (Xavier, 2020).

Durante as análises, surgiu o termo “identidade capilar”34 no 
momento do processo de transubjetivação proposto por Sá (2019), 
quando se entendeu que o cabelo representa a identidade negra e 
indica a miscigenação no Brasil. A origem do termo “identidade capi-
lar” remete ao sentido de que o cabelo crespo, assim como o corpo 
e pele negra, são considerados uma representação simbólica para a 
identidade negra. (Xavier, 2020). 

Em síntese, as análises nos mostraram que há ideologias e 
há relações de poder que buscam apagar a identidade negra repre-
sentada por meio dos cabelos das mulheres negras. A maneira como 
as mulheres negras cuidam e alteram seus cabelos crespos indicam 
se elas aceitam ou rejeitam sua ancestralidade, já que cada sujeito 
constrói sua identidade de acordo com suas leituras e vivências de 
mundo. Por isso, acredita-se que todos os brasileiros que se identifi-
cam como negro ou mestiço reconhecem que o que os une é o fato 
de serem descendentes de uma mesma ancestralidade, a africana, 
a qual um dos gestos de resistência, de “expressão da cultura” foi o 
modo de lidar com o cabelo. (Gomes, 2020).

34  Este termo surgiu durante o processo de transubjetivação, proposto por Sá (2019), durante diálogo 
on-line e síncrono com o Grupo Interdisciplinar em Estudos de Linguagem (GIEL/CNPq).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando que o presente trabalho se iniciou sob a hipó-
tese de que ao investigar sobre o tema seria possível descobrir se 
realmente há uma construção ideológica por trás das formas sim-
bólicas através do que é postado pelas seguidoras sobre o seu pró-
prio cabelo na página “Transição capilar” na rede social do facebook, 
pudemos concluir, a partir dos dados coletados que “o cabelo é um 
veículo capaz de transmitir diferentes mensagens, por isso possibilita 
as mais diferentes leituras e interpretações.” (Gomes, 2020, p. 209). 

A partir dos resultados apresentados, verificamos que a ten-
tativa de decolonizar o cabelo crespo da mulher negra deve começar 
na contextualização do processo de colonização que implantou uma 
ideologia escravocrata dominante na mentalidade do povo brasileiro. 
Através das análises é possível compreender a relevância social da 
perspectiva da decolonialidade que, ao apontar os fatos, transporta-
-nos para a origem da história a fim de transformar nossa criticidade 
através das lentes sócio-históricas na sociedade brasileira.
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INTRODUÇÃO

Ao pensar no cenário educacional brasileiro atual e no pro-
cesso histórico de formação da sociedade, nos deparamos com nar-
rativas decorrentes da colonização/invasão pelo qual o país passou. 
Uma nação erguida a partir da exploração dos colonizados em todas 
as áreas da vida histórica-política-social, por meio da imposição de 
um modelo eurocêntrico (Quijano, 2005; Santos, 2019; 2018). 

As instituições sociais e as relações entre os indivíduos foram 
amalgamadas a partir da lógica de senhor e servo, resquícios do 
longo período de escravização no Brasil, seguindo a lógica da colo-
nialidade, segundo Quijano (2005). 

Embora negado por toda a sociedade, o racismo sempre 
esteve presente nas relações da sociedade, uma negação denun-
ciada por González (1984) e chamada pela autora de neurose cultural 
brasileira. Dessa forma, temos como base no país, uma organização 
em sociedade fundamentada no racismo estrutural e narrada pelo 
patriarcado da branquitude. Embora a negação esteja presente, os 
dados estatísticos evidenciam o óbvio, o racismo estrutural permeia 
as diversas instâncias sociais, como política, saúde, econômica e a 
educação. (IBGE, 2018; Almeida, 2002).

No campo educacional, toda a história da educação foi nar-
rada pelos livros didáticos, contando a história dos povos originários 
e dos afrodescendentes a partir do processo do descobrimento do 
país e da escravização, como se esses povos não tivessem um pas-
sado histórico a ser contado. 

A narrativa única, segundo Adichie (2019), provoca essa visão 
unilateral, oferecendo a quem vê a história somente a perspectiva do 
colonizador, sem nenhuma referência à narrativa do colonizado. Povos 
esses detentores de saberes, linguagem, religiosidade, cultura, cos-
tumes, culinária próprios e muitos destes conhecimentos suprimidos. 
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Na mesma direção, seguem as práticas pedagógicas dos 
professores, pois seus saberes são constituídos por ampla variedade 
de conhecimentos, que segundo Tardif, se dá “na confluência entre 
várias fontes de saberes provenientes da história de vida individual, 
da sociedade, da instituição escolar, dos outros atores educativos, 
dos lugares de formação, etc.” (p.64, 2002). Sob essa perspectiva, o 
professor em suas práticas é fortemente influenciado pela colonia-
lidade, mas por toda pluralidade dos saberes de sua ação, carrega 
grande potencialidade de romper com a visão unilateral, eurocên-
trica e construir abordagens decoloniais em suas práticas.

Partindo dessas premissas, é incontestável o caráter epistê-
mico da colonialidade na educação e em suas instituições, desde 
os materiais didáticos difundidos nas escolas, até a formação dos 
professores que atuam nelas. (Oliveira & Candau, 2010; Quijano, 
2005; Adichie, 2019).

Diante desse contexto, o presente estudo buscou averiguar 
as publicações científicas nas plataformas digitais que dialogam com 
a vertente decolonialidade, formação de professores e licenciatura, 
com o intuito de perceber os caminhos da produção acadêmica por 
essa dimensão tão necessária, como caminhos outros para a cons-
trução de uma sociedade que inclua em seu currículo ́as diferenças 
como forma de riqueza e pluralidade e não como tem sido interpre-
tada e ainda adotada ao longo da história.

Faz-se necessário cada vez mais o aprofundamento dos estu-
dos afrodiaspóricos, como uma forma de ampliar a visão do outro e 
do mundo onde estamos inseridos. Neste artigo, dialogamos com 
alguns autores como Santos (2002; 2008), Ocaña (2017), Mignolo 
(2008) entre outros para fundamentar a base epistêmica. 

Como abordagem metodológica, o presente trabalho uti-
lizou-se do Estado do Conhecimento, que segundo Morosini, 
Kohls-Santos e Bittencourt (2021, p. 23), “é identificação, registro, 
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categorização que levem à reflexão e síntese sobre a produção 
científica de uma determinada área, em um determinado espaço e 
tempo, congregando periódicos, teses, dissertações e livros sobre 
uma temática específica.” Tendo como finalidade averiguar como 
está o cenário de estudos no campo da decolonialidade e formação 
de professores nos últimos cinco anos no Brasil. 

Para isso, foram realizadas buscas pelas palavras-chaves: 
formação de professores, licenciatura e decolonialidade, nas plata-
formas acadêmicas, Google Acadêmico, Periódico CAPES e SciELO. 

Como resultado inicial foram recuperadas vinte e seis publi-
cações científicas (tabela em anexo final). Usando os critérios de 
seleção: a) recorte temporal, últimos cinco anos; b) os trabalhos 
abordarem decolonialidade e formação de professores, as publica-
ções foram reduzidas a dezoito, por algumas não serem pertinentes 
à temática proposta. As publicações selecionadas foram organizadas 
e tabuladas de forma a analisar a maneira como abordavam a deco-
lonialidade na formação de professores.

Interessante ressaltar que o processo metodológico foi um 
tanto quanto incômodo, justamente por se basear em abordagens 
coloniais, quando o trabalho especificamente buscou apresentar 
a importância de abordagens decoloniais. Fato que demonstra o 
necessário desafio de decolonizar, conforme questiona Santos (2021, 
p. 161): “Como descolonizar o conhecimento e as metodologias atra-
vés das quais ele é produzido?” E o próprio autor sugere alguns 
caminhos para esse processo: “Uma vez que o colonialismo é uma 
cocriação, ainda que assimétrica, descolonizar implica descolonizar 
tanto o conhecimento do colonizado como o conhecimento do colo-
nizador.” (Santos, 2021, p.161). Sigamos então pelas encruzilhadas da 
epistemologia decolonial.
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DECOLONIALIDADE E EDUCAÇÃO

A revolução científica iniciou-se no século XVI. O modelo de 
racionalidade da ciência moderna, que se desenvolveu nos séculos 
seguintes, pode ser caracterizado como um modelo totalitário, ao 
negar as formas de conhecimento que não se baseavam em suas 
regras metodológicas e princípios epistemológicos (Santos, 2008). 

Apropriada pelo poder colonial, a razão científica foi distor-
cida, comprometendo paradigmas de conhecimento e as promessas 
de liberdade da modernidade (Mignolo, 2008), impondo dessa forma 
um modelo monocultural, como indica Santos (2002, p. 30)

O domínio global da ciência moderna como conhecimento-re-
gulação acarretou consigo a destruição de muitas formas de 
saber, sobretudo daquelas que eram próprias dos povos que 
foram objeto do colonialismo ocidental. Tal destruição produziu 
silêncios que se tornaram impronunciáveis as necessidades e 
as aspirações dos povos ou grupos sociais cujas formas de 
saber foram objeto de destruição. Não esqueçamos que sob a 
capa dos valores universais autorizados pela razão foi de fato 
imposta a razão de uma raça, um sexo e uma classe social. A 
questão é, pois como realizar um diálogo multicultural quando 
algumas culturas foram reduzidas ao silêncio e as suas formas 
de ver e conhecer o mundo se tornam impronunciáveis? 

Junto a esse cenário, é necessário ressaltar que a ciência 
moderna não foi ainda capaz de alcançar a solução de promessas 
feitas. Tal contexto tem conduzido a uma certa migração epistêmica 
como ilustra Ocaña (2017, 13)

En la actualidad se está produciendo una migración episté-
mica desde las ciencias histórico-hermenéuticas y socio-crí-
ticas hacia las ciencias decoloniales. Este proceso no ha sido 
ajeno a las ciencias de la educación. Estas se han sumado al 
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giro decolonial. Así, la Pedagogía también se ha incorporado 
a dicho proceso. La Pedagogía también está girando. Y está 
haciendo su giro en clave decolonial.

A opção por uma abordagem decolonial, segundo Mignolo 
(2008), é epistêmica na medida em que deve se basear no apren-
der a desaprender, pois se desvincula dos conceitos ocidentais e do 
acúmulo de conhecimento. Isso não significa desprezar a racionali-
dade crítica moderna ou até de pós-modernos, mas compreender 
que suas análises apresentam críticas, segundo as regras coloniais

Felizmente, a opção descolonial concede à concepção da 
reprodução da vida que vem de damnés, na terminologia de 
Frantz Fanon, ou seja, da perspectiva da maioria das pessoas 
do planeta cujas vidas foram declaradas dispensáveis, cuja 
dignidade foi humilhada, cujos corpos foram usados como 
força de trabalho: reprodução de vida aqui é um conceito que 
emerge dos afros escravizados e dos indígenas na formação 
de uma economia capitalista, e que se estende à reprodu-
ção da morte através da expansão imperial do ocidente e do 
crescimento da economia capitalista. Essa é a opção des-
colonial que alimenta o descolonial ao imaginar um mundo 
no qual muitos pensamentos mundos podem co-existir 
(Mignolo, 2008, p.296).

Em outras palavras, a realidade não se reduz à construção 
numa base eurocêntrica, há outras mundos e narrativas não inseri-
das no ocidente e que por isso, deslegitimam a existência de outros 
corpos ao excluí-los ou pior, deturpar a sua existência, ao construir 
uma narrativa que não os representa. Ao longo da história, essas 
construções ceifaram a vida de muitos e pior, continuam a matar. 

Diante disso, pensar uma educação decolonial torna-se um 
desafio, na medida em que diferentes instâncias são responsáveis 
pela educação formal atual. Na constituição de políticas educacionais 
três são os contextos principais: o contexto de influência (soluções 
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propostas pelo mercado acadêmico e político e imposições feitas 
por agências internacionais de financiamento), o contexto de pro-
dução de texto (as políticas que se constroem através do contexto 
de influência, por meio de textos políticos e oficiais), e por fim o con-
texto da prática (espaço onde o contexto da produção de texto, está 
sujeito a interpretação e recriação) (Mainardes, 2006).

As limitações dos contextos, acima apresentados, demons-
tram os desafios assumidos por todos os envolvidos na luta contra o 
poder hegemônico. Especificamente, ao analisarmos conjuntamente 
a importância da questão das identidades na opção decolonial e o 
papel que os professores desempenham na interpretação e execu-
ção das políticas educacionais. 

Assim, torna-se fundamental a análise da questão da forma-
ção de professores e sua relação com a decolonialidade, pois são 
eles os sujeitos que, por meio da construção de suas identidades, 
poderão ressignificar políticas e executar práticas, para além do 
colonialismo eurocêntrico, principalmente no campo educacional. 

ESTADO DO CONHECIMENTO COMO 
ABORDAGEM METODOLÓGICA

O estado do conhecimento como proposta metodológica 
tem se mostrado relevante no campo educacional, quando se busca 
um panorama do que já foi produzido em determinado assunto. Esse 
recurso metodológico é fundamental para que o pesquisador possa 
dar continuidade em sua pesquisa trazendo novos olhares a partir 
do que já foi discutido, evitando assim estudos repetitivos acerca de 
uma temática, como argumenta Norma Ferreira:
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Definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem trazer 
em comum o desafio de mapear e de discutir uma certa pro-
dução acadêmica em diferentes campos do conhecimento, 
tentando responder que aspectos e dimensões vêm sendo 
destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, 
de que formas e em que condições têm sido produzidas cer-
tas dissertações de mestrado, teses de doutorado, publica-
ções em periódicos e comunicações em anais de congressos 
e de seminários. (Ferreira, 2002, p. 258).

Para a autora, o “estado do conhecimento”, ou estado da arte, 
é uma boa proposta para a compreensão do que se está sendo dito 
em um determinado recorte temporal. 

É importante salientar que como qualquer abordagem meto-
dológica, possuem as suas limitações pois nenhuma abordagem de 
pesquisa é capaz de totalizar a amplitude de uma realidade, todavia, 
é uma boa ferramenta que o pesquisador pode utilizar em seus estu-
dos como aponta Müller (2015, p.168):

Além de ser um método adotado e utilizado para dar visibili-
dade e abrangência da produção em diversas áreas, enten-
de-se que ele deve ser usado com constância e regularidade, 
visto sua importância para o mapeamento dos diferentes 
campos de conhecimento, e por possibilitar a permanente 
atualização dos dados.

Tomando como base nos apontamentos expressados pelas 
autoras, o presente trabalho busca realizar um estado do conheci-
mento numa perspectiva decolonial na formação de professores, 
dada a relevância desse tema.
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ESTADO DO CONHECIMENTO 
NO CONTEXTO DA FORMAÇÃO 
DECOLONIAL DE PROFESSORES

Nesta seção, apresentamos uma breve análise das publica-
ções científicas nas quais são abordados a formação decolonial do 
professor. Elencamos as publicações de acordo com as plataformas 
acadêmicas, Google Acadêmico (Tabela  1, denominada como T1), 
Periódico CAPES (Tabela 2, denominada como T2) e Scielo (Tabela 
3, denominada como T3), conforme o Quadro 1. 

Como critério de busca, foram utilizadas as palavras-chaves; 
decolonialidade, formação de professores e licenciatura. Foi identi-
ficado, inicialmente, nas três plataformas, o total de 26 publicações 
científicas com essa interseção. Dessas 26 publicações, foram reali-
zadas análises dos trabalhos, processo durante o qual notou-se que 
um era repetido pois havia sido publicado na Língua Inglesa tam-
bém. Além disso, esses 2 trabalhos iguais, juntamente com outros 
6 não abordaram os temas que foram elencados como principais, 
ou seja, a decolonialidade numa perspectiva de formação de profes-
sores. Restaram, então, apenas 18 trabalhos dentro dos parâmetros 
estabelecidos na pesquisa. Conforme apresentado anteriormente, 
usamos como critérios de seleção: a) recorte temporal, últimos cinco 
anos; b) os trabalhos abordarem decolonialidade e formação de pro-
fessores. O Quadro 1 expõe o resultado da pesquisa realizada.
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Tabela 1 - Intersecção de publicações científicas

Plataforma Acadêmica
T1 – Google Acadêmico
T2 – Periódico Capes
T3 – Scielo
*T= Tabela

** Textos iguais, sendo um em 
língua Portuguesa e outro Inglesa

UNIDADES TEMÁTICAS

Ano Decolonialidade Formação de 
Professores Licenciatura

T1.1 2021 x x x
T1.2 2022 x x x
T1.3 2022 x x x
T1.4 2022 x x x
T1.5 2022 -  - -
T1.6 2022 -  - -
T1.7 2022 -  - -
T1.8 2020 -  - -
T1.9 2021 -  - -
T1.10 2021 -  - x
**T1.11 2021 -  - x
**T1.12 2021 - - x
T2.1 2018 x  x x
T2.2 2021 x  x x
T2.3 2021 x  x x
T2.4 2020 x  x x
T2.5 2021 x  x x
T2.6 2020 x  x x
T2.7 2021 x x x
T3.1 2022 x x x
T3.2 2022 x x x
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Plataforma Acadêmica
T1 – Google Acadêmico
T2 – Periódico Capes
T3 – Scielo
*T= Tabela

** Textos iguais, sendo um em 
língua Portuguesa e outro Inglesa

UNIDADES TEMÁTICAS

Ano Decolonialidade Formação de 
Professores Licenciatura

T3.3 2021 x x -
T3.4 2021 x x x
T3.5 2021 x x x
T3.6 2021 x x x
T3.7 2020  x x x

Fonte: Autoras (2024)

Quando se fala em formação de professor, é necessário res-
saltar que esse é um processo que tem início, mas jamais um fim; o 
processo de formação do professor é e deve ser contínuo (Nóvoa, 
2022). Entretanto nos trabalhos aqui analisados, foi possível identifi-
car apenas pesquisas que abordaram a formação inicial do professor 
(T1.1, T1.2, T1.3, T1.4, T2.1, T2.2, T2.3, T2.4, T2.5, T2.6, T2.7, T3.1, T3.2, 
T3.3, T3.4, T3.5, T3.6 e T3.7), de maneira que a formação continuada, 
sob o contexto a perspectiva da decolonialidade, não foi objeto de 
pesquisas realizadas e aqui identificadas. 

Outro aspecto marcante das publicações, aqui analisadas, é 
a multiplicidade de áreas do conhecimento das licenciaturas como 
ciências humanas e exatas, além de disciplinas escolares, que foram 
alvo de pesquisa sob o olhar decolonial. Além disso, foi possível 
ainda notar que a grande maioria das pesquisas teve, como contexto 
local, escolas ou universidades públicas. 
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Os textos apresentados nas bases de dados, elegem ques-
tões envolvendo a prática pedagógica, a formação de base do pro-
fessor nas mais diversas disciplinas como Ciências Biológicas (T2.6), 
Física (T1.2), Educação Física (T1.4, T1.8), Matemática (T2.5), Letras 
(T2.2, T3.3), Alemão (T2.7), Língua Inglesa (T3.7). As questões levan-
tadas pelos diversos autores desses trabalhos acadêmicos tratam de 
saberes e fazeres essenciais dentro de cada disciplina. 

No entanto, é necessário não incorrer no equívoco de se atre-
lar determinado conhecimento a uma única disciplina, como alerta 
Santos (2021, p. 225) “A importância e o significado dos problemas 
não são determinados pelo lugar que ocupam nas disciplinas ou 
nas especializações do conhecimento acadêmico. São determina-
das pela artesania das práticas de que eles fazem ou farão parte.” O 
autor sinaliza ainda, uma ação importante, tanto para o pesquisador, 
quanto para o professor, desaprender e dispensar: “Desaprender não 
significa esquecer. Significa lembrar de um modo diferente” (Santos, 
2021, p. 218). Um exercício diário, o processo de descolonização.

Muitas pesquisas apontaram para a importância da forma-
ção decolonial do professor na construção de contextos sociais mais 
justos e democráticos culturalmente, além da necessidade de didá-
ticas fundamentadas sob essa lógica, em tempos de tanta diversi-
dade. Mostrar aos professores a existência de outras narrativas e não 
uma história única, como a colonialidade sempre contou. (Adichie, 
2019). Dessa forma, a formação decolonial de professores seria um 
instrumento de interculturalidade crítica. (Silva e Ferreira, 2013).

Nesta ótica, a interculturalidade crítica busca elucidar as rela-
ções sociais desiguais, a fim de contribuir para um processo 
de transformação social que enalteça vozes outras. É enten-
dida como um projeto político que se volta à decolonialidade, 
a transformação e a criação de sociedades libertas do pode-
rio colonial. (Santos e Silva, 2018, p. 140)
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A questão das práticas decoloniais de ensino, executadas 
pelo professor foi o assunto mais tratado, e discutiram a importância 
da qualificação e formação do professor para executá-las, uma vez 
que currículos de formação de professores são predominantemente 
colonizados e colonizadores. Para Ferreira e Silva (2018, p.75), o cur-
rículo “é pautado na racionalidade eurocêntrica, relacionando-o à 
construção sócio-histórica da raça, do racismo e do conhecimento 
científico moderno”, ficando clara a importância da formação do pro-
fessor sob outra perspectiva. 

Ficou evidente ainda, o significado do que é ser professor 
num contexto da colonialidade e como o conhecimento é interpre-
tado nesse cenário. Isso porque, numa visão tradicional e eurocên-
trica, o papel do professor é definido como o detentor do conhe-
cimento, que sabe tudo e o aluno é aquele que apenas “recebe” o 
conhecimento desse professor, em uma relação extremamente verti-
calizada, como demonstra Freire. 

Na visão bancária da educação. O saber é uma doação dos 
que se julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que 
se funda numa das manifestações instrumentais da ideologia 
da opressão – a absolutização da ignorância, que constitui o 
que chamamos de alienação da ignorância, segundo a qual 
esta se encontra sempre no outro. O educador que aliena a 
ignorância, se mantém em posições fixas, invariáveis. Será 
sempre o que sabe, enquanto os educados serão sempre os 
que não sabem. (Freire, 2005, p. 67)

Na abordagem decolonial muda-se o panorama, pois há uma 
ecologia de saberes quando se fala de conhecimento

Na ecologia de saberes cruzam-se conhecimentos e também 
ignorâncias. Não existe uma unidade de conhecimento, assim 
como não existe uma unidade de ignorância. As formas de 
ignorância são tão heterogêneas e interdependentes quanto 
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às formas de conhecimento. Dada essa interdependência, 
a aprendizagem de certos conhecimentos pode envolver o 
esquecimento e em última instância a ignorância de outros. 
(Santos, 2007, p. 87).

Dentre os trabalhos selecionados, ficou evidente, ainda, a 
deficiência dos estudos no que se refere à formação de professo-
res indígenas, mesmo a Lei 11.645/2008 tendo completado quatorze 
anos. Encontramos apenas um trabalho pautando a formação de 
professores indígenas (T2.1) e apenas um abordando a educação 
escolar indígena (T1.8). Como podemos falar em diversidade, se 
esquecemos dos sujeitos que a compõem? Tais “esquecimentos” 
fazem parte da rede complexa e bem arquitetada da colonialidade, 
normalizando o apagamento de saberes de determinados povos, o 
que Santos denomina de sociologia das ausências.

Hoje, a sociologia das ausências é a pesquisa sobre os 
modos como o colonialismo, sob a forma de colonialismo 
de poder, de conhecimento e de ser, funciona em con-
junto com o capitalismo e o patriarcado a fim de produzir 
exclusões abissais, ou seja, a fim de tornar certos grupos  
de pessoas e formas de vida social não-existentes, invisíveis, 
radicalmente inferiores ou radicalmente perigosos, em suma, 
descartáveis ou ameaçadores. (Santos, 2021, p.50).

O que o estado de conhecimento desta pesquisa nos mos-
tra é uma das facetas da realidade acadêmica e dos sujeitos que 
a compõem. Fica assim notório, o quanto estamos ainda no início 
de uma longa caminhada pelas trilhas da epistemologia decolo-
nial. A ela cabe, a desconstrução de olhares que foram instituídos 
por lentes monoculturais e eurocêntricas, as quais consideraram e 
validaram ao longo da história moderna, uma única forma de ver, 
entender e saber o mundo.
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(FORM)AÇÃO DE PROFESSORES 
E DECOLONIALIDADE

A partir do pensamento decolonial e diante das percepções 
trazidas pelos textos analisados por nós, pesquisadoras, emergiram 
algumas inquietações e por essa razão as pontuamos aqui, devido a 
importância da discussão, a ser exteriorizada com o leitor ou leitora.

Ao se pensar na concepção de formação de professores, 
conforme colocamos nas palavras-chaves, devemos nos lembrar de 
como o conceito foi construído historicamente no campo educacio-
nal brasileiro e que muitas vezes remete à ideia de “dar forma” a algo, 
em busca de um modelo “ideal”, numa perspectiva cartesiana. 

Entre os teóricos desse campo, existem discussões partindo 
dessa premissa, tanto que nos estudos mais recentes, alguns espe-
cialistas têm abordado o termo desenvolvimento profissional docente 
DPD, justamente por entenderem como contínua a aprendizagem 
do professor, haja vista que a todo instante o conhecimento passa 
por rupturas e novas construções e de igual modo, a prática docente 
demandará e conduzirá à aprendizagens. Organizações não-gover-
namentais internacionais cunharam esse termo diante das necessida-
des das sociedades contemporâneas, conforme explicam os atores:

Citando as instituições indutoras de DPD, Oliveira (2012) 
aponta que o conceito de desenvolvimento profissional foi 
trazido para a agenda global e regional nos últimos anos 
por influência de organismos internacionais, tais como: a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO); a Organização dos Estados Ibero-
americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI) e a 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). (Fiorentin e Crecci, 2013, p. 12).
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Muitos pesquisadores, porém, tecem críticas sobre esse 
novo termo ao perceberem nas propostas dos cursos com esta 
nomenclatura, a mesma proposição dos cursos de outrora, conte-
údos engessados em busca de uma visão idealizada de professor, 
totalmente desconectada com as inúmeras demandas da educação. 
(FiorentinI e Crecci, 2013).

O combate à essa concepção de formação de professores se 
dá por conduzir à ideia de processo pronto e acabado, algo que pode 
ser comparado a concepção de educação bancária, criticada por 
Paulo Freire (2005), na medida em a formação se dá pela formatação 
de professores padronizados, por meio de verdades inquestionáveis 
e legitimadas por autoridades competentes. 

Dito isso, ponto primordial a ser considerado, são as propos-
tas do Paulo Freire sobre educação, práxis docente e decolonialidade. 
Embora, o pensador não use a expressão decolonial, o arcabouço 
em suas obras, remetem às mesmas bases das epistemologias deco-
loniais, justamente por construir com estudiosos da América Latina, 
afrodescendentes e povos originários uma educação compreendida 
a partir da historicidade dos povos e das necessidades reais de cada 
um, numa realidade pós-colonialista. 

Pensar em uma práxis docente a partir de Freire, convida-
-nos a refletir sobre o contexto social onde estamos inseridos, a 
criticidade sobre si mesmo e sobretudo, quem é o “outro”, a quem 
desejamos promover experiências educativas. A obra Pedagogia do 
Oprimido de Freire (2005), nos provoca a pensar a educação a partir 
do pensamento decolonial, Penna (2014) comenta a respeito:

A obra de Freire converge com algumas das principais matri-
zes críticas de pensamento latino-americano das últimas 
décadas. Além do forte matiz marxista estão presentes ele-
mentos da Teologia da Libertação, haja vista a recorrente 
utilização de termos como “comunhão com os oprimidos” 
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ou “testemunho da libertação”. Há também um diálogo com o 
pensamento de Frantz Fanon, quando Freire utiliza em algu-
mas passagens a expressão “condenados da terra” para se 
referir aos oprimidos; e uma convergência com a literatura 
pós-colonial latino-americana mais recente quando o autor 
utiliza a analogia metrópole-colônia/opressor-oprimido para 
se referir aos processos opressivos de invasão cultural [...]. 
(Penna, 2014, p. 182).

Na pesquisa, a autora aponta as convergências da obra de 
Freire (2005) com os pressupostos do pensamento decolonial, evi-
denciando o caráter contra-hegemônico da produção do autor e, 
portanto, imbuído de estratégias para o fazer-docente, mencionamos 
as palavras do autor a respeito:

Que o pensar do educador somente ganha autenticidade 
na autenticidade do pensar dos educandos, mediatizados 
ambos pela realidade, portanto, na intercomunicação. Por 
isto, o pensar daquele não pode ser um pensar para estes 
nem a este imposto. Daí que não deva ser um pensar no iso-
lamento, na torre de marfim, mas na e pela comunicação, em 
torno, repitamos de uma realidade. (Freire, 2005, p. 42).

A perspectiva freireana de práxis educativa é fundamental à 
abordagem decolonial na educação que apresenta como necessi-
dade ímpar, o preparo de professores que, segundo as perspectivas 
neste trabalho apresentadas, não se caracteriza por um modelo a ser 
executado, mas à ação orientada pela compreensão das relações de 
domínio, opressão e colonização orientadoras do construto social, do 
qual o processo educativo é sujeito e objeto.

Dessa forma, o que pretendemos enfatizar na presente 
seção é demonstrar que o uso do termo “formação de professores” 
ou “desenvolvimento profissional docente” juntamente com os seus 
conceitos imbuídos, orientados pelo paradigma da modernidade, se 
apresenta como contraditório ao pensamento decolonial. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do material analisado a partir das bases de dados, 
pudemos perceber o quanto ainda são incipientes as pesquisas que 
optam por esse olhar decolonial, como forma de aprender a ver o 
mundo, sem as cercas do colonialismo/colonialidade. 

Para que a educação assuma o seu verdadeiro caráter liber-
tador, ela precisará, o quanto antes, reconhecer as suas carências, 
para que assim possa acomodar narrativas outras de povos, saberes 
e práticas há muito silenciadas, por sua deficiência em ver o diverso, 
primando por uma educação monocultural e eurocêntrica. 

A educação precisa construir cada vez mais trilhas que 
driblem as encruzilhadas produzidas pela colonialidade, só assim 
podemos construir narrativas com vozes diferentes. Fundamentais 
na construção desses novos olhares e narrativas são os professores, 
que por meio da construção de suas identidades e práticas decolo-
niais podem contribuir para a ressignificação do conhecimento, sua 
produção e transmissão. 

Para tanto, é imperativo que essa transformação se inicie 
com a formação decolonial de professores. Da formação inicial à for-
mação continuada, uma perspectiva diferente da eurocêntrica deve 
permear os saberes escolares e orientar as práticas docentes. 

Os resultados da presente pesquisa demonstram que há um 
longo caminho a percorrer até que essa realidade se concretize nos 
espaços escolares brasileiros. Entretanto, a discussão existe e tem 
ganhado força nos últimos anos, reforçando a esperança do forta-
lecimento de novos velhos olhares que o hemisfério Sul já habitava 
naquele longínquo passado colonial.
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APÊNDICE

Tabela 1 - Google Acadêmico

Palavras-chaves DECOLONIAL - FORMAÇÃO DE PROFESSORES - LICENCIATURA
Quantidade 12
1- Título A PERSPECTIVA DECOLONIAL NOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 

Uma revisão de literatura
Autores Fabiana de Freitas Poso - UFRJ; Bruno Andrade Pinto Monteiro - UFRJ

Tipo de texto Artigo.

Ano  2021

Palavras-chave Modernidade/Colonialidade. Pedagogia decolonial. Formação de professores

Resumo Este texto traz reflexões sobre o processo de decolonialidade, o qual questiona 
a lógica hegemônica de uma cultura comum, de base ocidental e eurocêntrica e 
que ainda é dominante nas instituições educativas. Ele apresenta um panorama 
descritivo a partir do estado da arte de vinte e seis artigos selecionados do Google 
Acadêmico, que fizeram ponderações acerca da perspectiva decolonial nos cursos 
de formação de professores, demonstrando a necessidade dos mesmos superarem 
a racionalidade técnica e de estarem comprometidos com a construção identitária 
deste futuro docente. Criando, desta forma, situações de interlocução para o 
aparecimento das insurgências contrárias a estes modelos hegemônicos.

2 - Título ENSINO DE FÍSICA EM UMA PERSPECTIVA DECOLONIAL: UMA REVISÃO 
INTEGRATIVA

Tipo de texto TCC - Monografia - Licenciatura Física

Autores THALES DA SILVA DOMINGOS

Palavras-chave Colonialidade. Decolonialidade, Ensino de Física. Superação

Ano 2022
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Resumo A colonização é algo que assola o povo brasileiro até hoje. Embora o processo 
de subalternização à metrópole tenha chegado ao seu fim, a colonização ainda 
permeia as relações sociais e a forma como a vida se produz e reproduz, pois toda 
a organização social, jurídica, política, econômica etc. do Brasil contemporâneo foi 
construída a partir da estrutura de natureza colonial que vigeu por séculos. Nesse 
sentido, as instituições da democracia brasileira de maneira geral obedecem a 
esta lógica, uma vez que são elas que promovem a colonialidade, o que nos leva 
a problematizar a responsabilidade das instituições educacionais em perpetrar 
a opressão desta natureza e, de maneira específica, como o ensino de Física se 
insere nesta questão. Compreendendo a demanda de superação da colonialidade 
por meio da decolonialidade, o presente trabalho monográfico buscou mapear as 
produções acadêmicas na área de ensino de Física que se propõem a aprofundar 
o tema, de modo que se logre sucesso com respeito à decolonialidade. Nesse 
sentido, a partir de uma revisão integrativa, realizada em 4 bases de dados a partir 
de 2020, foram préselecionadas 81 publicações, das quais 37 compõem a lista 
final, em que foram separadas em 5 categorias: Reflexões teórico-metodológicas 
(16), Experiências didático-pedagógicas (10), Formação de professores (7), CTS 
(2) e Afrocentricidade (2). A predominância de trabalhos teóricos evidencia 
a necessidade de aproximação entre a Física e a Decolonialidade, dada a 
eurocentricidade da disciplina científica. Por sua vez, as Experiências didático-
pedagógicas representam uma quantidade também significativa dos textos 
acadêmicos pesquisados, pois dizem respeito à realidade imediata da Educação 
brasileira, de modo a revelar desafios e caminhos para uma Educação decolonial. 
Embora crucial, a categoria Formação de professores não acompanha o número 
de publicações das duas primeiras categorias, revelando uma demanda urgente a 
ser atendida, dada a necessidade de formação de qualidade dos profissionais de 
Educação. CTS e Afrocentricidade apresentam uma quantidade pequena de textos, 
em que os da primeira buscam reformular a metodologia, a fim de atender às 
demandas decoloniais, enquanto os da segunda procuram conceber novas formas 
de se estruturar as práticas educacionais que rompam com a eurocentricidade.

3 - Título REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS E 
BIOLOGIA (2007-2016): UM OLHAR EPISTEMOLÓGICO

Tipo de texto Artigo

Autores Leandro Barreto Dutra; Elizabeth Antônia Leonel de Moraes Martines

Palavras-chave Ensino de Ciências. Epistemologias. Formação de Professores.

Ano 2022
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Resumo A concepção epistemológica do professor de Ciências e Biologia influencia, 
conscientemente ou não, no modo como este faz a mediação da compreensão 
do  fazer  científico de seus alunos.  O objetivo deste trabalho é  apresentar  e  
caracterizar  as  ideias  balizadoras  dos  epistemólogos  mais  citados  em teses  
e  dissertações publicadas  no  período  de  2007  a  2016  no  Brasil, que  discutem  
formação  de professores para o  ensino  de Ciências e/ou Biologia.  A  metodologia  
é  qualitativa  do  tipo  revisão bibliográfica. Os epistemólogos mais citados foram 
Paulo Freire, Edgar Morin e Boaventura de Sousa Santos e,  ais  epistemologias 
contribuem para uma  educação  libertadora,  no  pensamento  complexo  e 
contextualmente  concebida,  colaborando  para  um  Ensino  de Ciências/Biologia 
menos  positivista, fragmentado e colonizado.

4 - Título Educação para as Relações Étnico-Raciais nas pesquisas em Educação 
Física e formação inicial: um estado do conhecimento

Tipo de texto Artigo

Autores Keylla Amélia Dares Silveira; Wilson Alviano Júnior

Ano 2022

Palavras-chave Educação   para   as Relações   Étnico-Raciais.Educação   Física.Formação inicial de 
professores.

Resumo Educação Física, comocomponente curricular obrigatório da Educação Básica, 
fomentou,por muito  tempo,a  construção  e a manutenção  de  normas  racistas,  
por  meio  de  preceitos  eugênicos, marginalizando  e negligenciandoos  
conhecimentos  oriundos  das  populações  afro-brasileiras  e  indígenas. Assim 
sendo, afirma-se neste artigo,a necessidade da inserção da Educação para as 
Relações Étnico-Raciaisno contexto desse  componente  curricular,  a  começar  
pela  formação  inicial  de  professores.  Destarte, este trabalho teve por objetivo 
compreender como atemática das relações étnico-raciaistem sido introduzida 
nas pesquisas sobre a Educação Física e a formação inicial de professores.  Para 
tanto, construiu-se um estado do conhecimento a partir de levantamentos,de 
seleções  e de análises  de  pesquisas  disponíveis  no Portal de Periódicos e no 
Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes). Notou-sea existência de pesquisas profundamente 
relevantes na área. Contudo, ao analisar o tempo em que as legislações 
foram criadas, pôde-se inferir que ainda é um trabalho exíguo e que demanda 
investimentos.
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5 - Título Português como língua adicional no IFMS: desafios e perspectivas
Tipo de texto Artigo

Autores Beatriz Aparecida Alencar
Instituto Federal de Mato Grosso do Sul
Flávio Amorim da Rocha
Instituto Federal de Mato Grosso do Sul
Renata de Oliveira Costa
Instituto Federal de Mato Grosso do Sul

Palavras-chave Português como língua adicional. Mato Grosso do Sul. PLA em rede.

Ano 2022

Resumo Este trabalho pretende apresentar, de forma sucinta, o histórico da proposta do PLA 
em Rede, que se iniciou no segundo semestre  de  2021,  no  Instituto  Federal  de  
Mato  Grosso  do  Sul  (IFMS),e  discutir  algumas  experiências  práticas  enquanto 
professores  atuantes  no  curso,  considerando  os  desafios  do  ensino  de  Língua  
Portuguesa  para  estrangeiros.  Dado que o estado do Mato Grosso do Sul faz 
fronteira com Bolívia e Paraguai, o intercâmbio de culturas e saberes faz parte da 
essência da instituição. Assim, a adesão ao PLA em Rede vem proporcionando 
o estreitamento das relações com os países vizinhos, fortalecendo parcerias 
já xistentes (Red Cocitec,  Universidade  de  Illinois)  e  tem-se  a  expectativa  de  
que  auxilie  no estabelecimento  de  novas  parcerias.  Cientes da importância  do  
PLA em  Rede  para  a  internacionalização  da  instituição, espera-se  que  este  
trabalho  seja  uma  primeira  reflexão  acerca  dessa  experiência,  visando  não  
apenas  registrar  esse processo,  como  também,  planejar  as  próximas  ofertas,  
contribuir  para  o  desenvolvimento  do programa  em  nível  de  rede federal além 
de abrir a discussão para a construção de uma mentalidade institucional sobre o 
ensino de língua portuguesa para estrangeiros.

6 - Título O papel do professor  no  processo  de  educação  à  distância:  Análise crítica 
dos desafios e oportunidades no modelo de ensino em tempos de pandemia da 
Covid-19

Tipo de texto Artigo.

Autores Igor Câmara; Suely Aparecida do Nascimento Mascarenhas

Ano 2022

Palavras-chave Docência; Educação a distância; Ferramentas tecnológicas; Covid-19; Papel do 
professor
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Resumo A pandemia da Covid-19 (coronavírus) suspendeu as aulas presenciais em todo o 
país. Começa então uma corrida, especialmente das escolas, para adaptação ao 
modelo de ensino a distância, com a utilização de ferramentas tecnológicas, tanto 
para a transmissão de aulas ao vivo quanto para a disponibilização de conteúdos 
gravados. Enquanto se discute de forma mais intensa o processo educacional 
online, tal modalidade de ensino já é uma constante  no ensino superior. Sem uma 
perspectiva precisa de retorno às aulas na modalidade presencial, dado o caráter  
potencializador da transmissão do vírus desse tipo de aglomeração, impõe-se a 
identificação dos principais desafios e oportunidades impostos ao professor para a 
prática da educação pela via virtual. A pesquisa é de cunho teórico bibliográfica e o 
método utilizado é o da dialética combinado com a tradição da metaepistemologia 
de contextos. Esperamos contribuir de forma significativa com este artigo para o 
fortalecimento de uma educação que seja para todos e todas.

7- Título Duas décadas de pesquisa com os Xakriabá do Norte de Minas: do 
diagnóstico da economia ao monitoramento da pandemia da  Covid-19

Tipo de texto Artigo 

Autores Roberto Luis de Melo Monte-Mor; Ana Maria Rabelo Gomes.

Palavras-chave povos indígenas, etnodesenvolvimento, Xakriaba

Ano 2020

Resumo Este artigo reflete 20 anos de investigações com os Xakriabá, confrontando 
o início dos anos 2000, quando foi realizada pesquisa de diagnóstico da 
economia, com as ações de enfrentamento da pandemia de Covid-19, para 
elaborar diálogos e enfatizar diferenças que trazem indicações para sua 
continuidade. Para além da referência local, a reflexão desloca as questões 
em direção a uma concepção ampliada da economia, entendida como gestão 
do espaço de vida. Tais questões levam a desdobramentos ligados a novas 
relações entre natureza, espaço de vida e urbanização. A participação dos 
Xakriabá nos processos de investigação nos dois momentos mostra o avanço 
do seu protagonismo no controle do seu território, na apropriação das políticas 
públicas e na interação com parceiros da Universidade. O aprendizado conjunto 
de pesquisadores e dos Xakriabá – hoje também pesquisadores – fortalece 
possibilidades e reinvenções de “outras” práticas econômicas, constituindo 
desafios contemporâneos para pesquisadores, professores e cidadãos
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8 - Título A EDUCAÇÃO FÍSICA NA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA: A PRODUÇÃO 
ACADÊMICO-CIENTÍFICA NA ÁREA 21 COMO PERSPECTIVA DE DIÁLOGO E (RE)
CONHECIMENTO INTERCULTURAL

Tipo de texto Artigo

Autores Lucas Silva Skolaude;Edwin Alexander Canon-Buitrago;, Fabiano Bossle

Palavras-chave Educação Física.; Cultura Indígena.Interculturalidade. Revisão

Ano  2020

Resumo O estudo tem por objetivo analisar a produção acadêmico-científica sobre 
a Educação Física, centrada na Educação Escolar Indígena. As buscas foram 
realizadas no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e nos periódicos nacionais 
da Educação Física e da Educação que publicam na Área 21. Durante o agrupamento 
temático das materialidades encontradas, a interculturalidade ganhou relevância 
devido ao diálogo que suas produções apresentam para Educação Escolar 
Indígena e da Educação Física. A dialogicidade é categoria central de análise em 
razão de apresentar uma perspectiva crítica relações muito próximas entre a 
visão intercultural e os saberes que a Educação Física pode desenvolver para o 
reconhecimento desse “outro” cultural. O resultado de análise foi à interpretação 
de uma “subalternidade” no tratamento das questões indígenas no campo da 
Educação Física e nos periódicos que publicam na área 21.

9 - Título A interculturalidade e o ensino de ciências nas comunidades indígenas: 
revisão integrativa da literatura

Tipo de texto Artigo

Autores Zidcley Barboza Alves;Maria Amábia Viana Gomes;Adalberon Moreira de Lima Filho

Palavras-chave Interculturalidade; Educação; Indígenas; Ciências

Ano 2021
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Resumo Trata-se de um estudo do tipo exploratório e retrospectivo sob a forma de uma 
Revisão Integrativa da Literatura, cujo objetivo foi analisar o conhecimento descrito 
na literatura da última década, sobre a Interculturalidade no ensino das ciências 
naturais em escolas e comunidades indígenas no Brasil. Após as buscas nas 
bases de dados em pesquisa e a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 
restaram 16 trabalhos que compuseram a amostra desta revisão, cujo objeto de 
análise foram as conclusões dos estudos, o que permitiu estabelecer 3 categorias 
temáticas: Problematização do Ensino tradicional; A Interculturalidade no Combate 
às Desigualdades Sociais; Interculturalidade no Ensino de Ciências.A análise dos 
estudos revelou que o ensino intercultural das ciências naturais, não se condiciona 
apenas a apresentar os postulados científicos aos alunos, mas é o que une os 
saberes científicos da cultura ocidental com o conhecimento e sabedoria das 
comunidades indígenas, sendo considerado pelos estudos investigados, como 
a melhor forma de promover o respeito à natureza, às diferenças e construir um 
futuro mais respeitoso e amigável entre todos os povos.

10 - Título Reflexos da gestão escolar na prática pedagógica do professor
Tipo de texto Artigo

Autores Francisco WillamsCampos Lima; Antonio Sousa Alves; Albiane Oliveira Gomes

Ano 2021

Palavras-chave Gestão   Escolar.Práxis.Prática   Pedagógica.Estágio Supervisionado.Projeto político 
pedagógico

Resumo Quando relacionada à gestão, a prática pedagógica apresenta-se como uma das 
formas de materialização do currículo escolar, informando dilemas, contradições, 
desafios e problemáticas, razão por que se trata de um campo fértil para a construção 
de novos conhecimentos e de novos saberes. Assim, esta pesquisa qualitativa se 
utilizou da coleta de dados por meio de grupos focais teve como objetivo analisar a 
relação da prática pedagógica com a gestão escolar partir da inserção dos sujeitos no 
campo do estágio,no ano de 2018, em escolas de educação básica das redes estadual 
e municipal, situadas no município de Belém-PA.A discussão com os estudantes-
estagiários permitiu-nos inferir que a atividade docente na área do Ensino Religioso 
poderá contribuir para a construção da práxis pedagógica por meio de múltiplas 
relações que são estabelecidas na escola e perpassam pelo cotidiano da sala de aula.
Assim, foram evidenciados aspectos diretamente relacionados  à práxis, uma  vez  
que  os  interlocutores  da  pesquisa argumentaram no sentido de que o professor 
precisa assumir uma postura crítico-reflexiva a respeito da gestão da escola, numa 
perspectiva dialógica, que possibilite compreender seu rebatimento sobre a prática 
pedagógica desenvolvida em sala de aula.
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11 - Título Uma análise do estado da arte das pesquisas sobre transição na educação 
matemática

Tipo de texto Artigo

Autores Sandro René Cunha; Márcia Maria Fusaro Pinto

Ano 2021

Palavras-chave Transição em ensino de matemática; Transição interna/externa; Revisão 
sistemática; Estado da Arte

Resumo Este estudo integra pesquisas sobre o tema “transição” na educação matemática a 
partir de análise referenciada em revisões sistemáticas da literatura como prática 
de investigação. O objetivo é identificar os contextos e os modos como o tópico 
vem sendo abordado, evidenciando a diversidade de tratamentos e traços em 
comum, ao comunicar ou conceituar e significar “transição” no campo de pesquisa. 
Assume-se como propósito compreender e destacar a importância do tema e das 
investigações sobre transições na educação matemática – em particular, no ensino 
nas universidades. Dos resultados, destaca-se a predominância de uma visão sobre 
a transição em ensino da matemática nas universidades, concebida como uma 
rede de processos pelos quais os indivíduos “atravessam fronteiras” ou percorrem 
“ritos de passagem” de uma cultura a outra, em uma mesma comunidade ou 
contexto social. Ao fazê-lo, esses indivíduos mudam o seu papel em tais ambientes. 

12 - Título An analysis of the state of the art of research on transition in mathematics 
education

Tipo de texto Artigo

Autores Sandro René Cunha; Márcia Maria Fusaro Pinto

Ano 2021

Palavras-chave Transition in Mathematics teaching; Internal/External transition; Systematic 
Review; State of the Art.Resum

Resumo This study integrates research on the theme “transition” in mathematics education 
based on an analysis referenced in systematic reviews of the literature as a 
research practice. The objective is to identify the contexts and ways in which the 
topic has been approached, highlighting the diversity of treatments and common 
traits when communicating or conceptualizing and adding meaning to “transition” 
in the research field. The purpose is to understand and highlight the importance 
of the theme and of investigations on transitions in mathematics education – in 
particular, in teaching at universities. From the results, there is a predominance of 
a view on the transition in mathematics teaching in universities, conceived as a 
network of processes by which individuals “cross borders” or go through “rites of 
passage” from one culture to another, in the same community or social context. In 
doing so, individuals change their role in such environments.
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Tabela 2 - Periódicos CAPES

Palavras-chaves DECOLONIAL - FORMAÇÃO DE PROFESSORES - LICENCIATURA
Quantidade 07
1- Título Formação de professores Guarani e Kaiowá: interculturalidade e 

decolonialidade no ensino de matemática.
Autores Oliveira, Maria Aparecida Mendes ; Mendes, Jackeline Rodrigues

Tipo de texto Artigo

Palavras-chave formação de professores. Educação indígena. Interculturalidade. Etnomatemática

Ano  2018

Resumo O presente artigo propõe uma reflexão sobre as relações entre saberes 
(matemáticos) de diferentes matizes/origens, provenientes das práticas culturais 
de um determinado grupo étnico e do mundo acadêmico e escolar, no processo 
de formação inicial de professores indígenas, bem como na formação continuada, 
a partir de sua inserção nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio em escolas indígenas de suas comunidades. A reflexão aqui apresentada 
é sustentada em estudos sobre interculturalidade e decolonialidade do saber. 
Partimos da fala de professores Guarani e Kaiowá, em Mato Grosso do Sul, 
egressos do curso de Licenciatura Intercultural Indígena da Universidade Federal 
da Grande Dourados-UFGD. As falas destes profissionais da educação revelam os 
tensionamentos produzidos nessas relações e coloca em questionamento a lógica 
de hierarquização entre os saberes presentes no modelo de colonialidade.  As 
relações entre saberes, estabelecidos no modelo imposto pelas estruturas, pelos 
sistemas de poder e pelos conhecimentos coloniais, mantidos e reproduzidos nos 
espaços institucionais, são colocadas em questão com a presença dos indígenas 
na universidade e nas escolas indígenas. E esta presença configura como processo 
de resistência a este modelo. Desta forma,  interculturalidade e a decolonialidade 
são projetos que estão ligados à luta por uma escola indígena diferenciada, e 
sempre em construção, permeada por uma série de tensões.

2 - Título Designs de Webcurriculum e descolonialidades in-devir: os recursos 
digitais como ferramentas para as práticas de ensino e aprendizagem

Tipo de texto Artigo

Autores Saito, Ricardo Toshihito

Palavras-chave decolonialidade em-devir; formação de professores 
letramentos multimodais ; webcurrículo
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Ano  2021

Resumo O design de webcurrículos como práticas de ensino e aprendizagem deve ser 
compreendido como movimentos criados por alunos e professores para co-design 
estratégias de ensino e aprendizagem utilizando recursos digitais e analógicos. 
As telas, da lousa digital “interativa”, smartphones, computadores e tablets, e os 
conteúdos da web são ferramentas e recursos empregados para co-construir 
sentidos e significados por meio de inter-relações outras em rede que vão além 
da linearidade apresentada por programas de componentes curriculares ou livros 
didáticos. Serão descritos e discutidos alguns movimentos de como webcurrículos 
podem ser co-construídos, por meio de aulas de língua inglesa e meta-aulas, 
em um Curso de Formação de Professores, assim como a experiência de lidar 
com letramentos multimodais, práticas translíngues, e alguns processos de 
decolonialidades em-devir com meus alunos, professores em-devir, graduandos 
em Licenciatura em Letras.

3 - Título Decolonialidade, Educação do Campo e Formação de Professores de 
Matemática: por uma reforma agrária do saber

Tipo de texto Artigo

Autores Santos Fernandes, Filipe ; Coutinho, Eliziara Pereira

Palavras-chave Colonialidade ; Educação Matemática ;Etnomatemática

Ano 2021

Resumo Este artigo tem como objetivo apresentar relações entre a Decolonialidade, 
a Educação do Campo e a Formação de Professores. Assumindo uma opção 
decolonial, pensando novas possibilidades para a Universidade e tomando a 
Educação do Campo como um fenômeno de desobediência político-epistêmica, 
pretende-se evidenciar como essas relações tensionam os modelos tradicionais 
de formação de professores de Matemática a partir de ações desenvolvidas no 
curso de Licenciatura em Educação do Campo, habilitação em Matemática, da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). As discussões realizadas, que 
tomam a Etnomatemática como orientação, defendem processos formativos 
baseados em aspectos históricos, socioculturais e pedagógicos presentes 
em diferentes formas de vida, particularmente as camponesas, sendo a 
Universidade um possível espaço pluriepistêmico e fronteiriço que dialoga os 
saberes científico-acadêmicos com aqueles presentes nas práticas de culturas 
camponesas, afirmando positivamente suas diferenças para a superação das 
hegemonias e desigualdades campo-cidade no Brasil.
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4 - Título Formação de professores de língua e decolonialidade: o estágio 
supervisionado como espaço de (re) existências

Tipo de texto Artigo

Autores Cadilhe, Alexandre José 
Leroy, Henrique Rodrigues

Palavras-chave Formação docente; Decolonialidade; Letramento.

Ano  2020

Resumo Neste trabalho, objetivamos construir uma compreensão sobre o estágio na 
Licenciatura em Letras que se proponha a assumir um dos desafios colocados 
à formação docente: preparar o futuro profissional para criar possibilidades de 
aprendizagem em contextos diversos cultural e socialmente. Tal diversidade 
é refletida a partir da crítica à colonialidade como modo de subjetivação. 
Argumentamos que o lugar do estágio, na sua interseção entre a prática 
acadêmica e profissional, configura-se como um cenário potente para uma 
educação cujos projetos de ensino orientem-se por um trabalho que se ocupe 
em refletir e diminuir desigualdades sociais ao fazer uma pedagogia decolonial 
que aposte na mudança de atitudes. Para isso, apresentamos reflexões de 
práticas desenvolvidas por nós na orientação do estágio de Língua Portuguesa 
em duas universidades federais mineiras, concluindo com a proposição de três 
princípios para uma formação docente decolonial.

5 - Título La formación de profesores de matemáticas desde la etnomatemática: 
una mirada decolonial

Tipo de texto Artigo

Autores Blanco-Alvarez, Hilbert 
Molano-Franco, Edwin

Palavras-chave decolonialidade ; diálogo intercultural; etnomatemática;Formação de professores; 
transmodernidade.

Ano 2021
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Resumo O objetivo deste artigo é lançar um olhar crítico sobre alguns elementos, 
propostos por Blanco-Álvarez, sobre a formação de professores de matemática 
pela Etnomatemática, lendo-os a partir das categorias filosóficas de Dussel: 
transmodernidade, diálogo intercultural e analogia. Os resultados mais 
marcantes referem-se a: a) que o professor permanece em permanente reflexão 
e vigilância para não recair no neocolonialismo em seu desenvolvimento 
profissional; b) que o diálogo intercultural se baseia na busca de semelhanças, 
como analogias de compreensão; c) a necessidade urgente de modificar os 
currículos das licenciaturas em matemática na busca da formação de um 
professor que transgrida o paradigma da modernidade/colonialidade na escola 
e; d) a importância do professor como agente dinâmico de processos que 
integram a comunidade e seus interesses na busca pela transmodernidade.

6 - Título A Branquitude e a Cisgeneridade problematizadas na formação de 
professoras(es) de Ciências e Biologia: Uma proposta decolonial no 
estágio supervisionado.

Tipo de texto Artigo

Autores Marin, Yonier Orozco 
Nunes, Pâmela Vieira 
Cassiani, Suzani

Palavras-chave
Ano  2020
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Resumo As ações afirmativas propostas no vestibular nas universidades brasileiras e a 
luta dos movimentos sociais têm acarretado a abertura de muitas discussões até 
então negligenciadas na formação de professoras(es). A abordagem de questões 
como a luta antirracista, os feminismos, o preconceito de classe, a luta das e 
dos trabalhadores, o capacitismo e as dissidências sexuais e de gênero, vem 
incursionando no ensino de ciências e biologia não só como assuntos novos a 
serem incluídos, mas também como questionadores dos valores da biologia e 
suas formas de serem ensinadas, aprendidas e avaliadas. Esses assuntos podem 
ser agrupados na decolonialidade como um movimento que problematiza as 
relações de poder, ser e saber constituídas na história e no presente colonial da 
América Latina. Movimento que anuncia novos caminhos para pensar a justiça 
social considerando os saberes, epistemologias, corpos e práticas das pessoas 
desprovidas da sua humanidade pelas relações violentas da colonialidade. Neste 
trabalho, temos por objetivo analisar as potencialidades de uma oficina realizada 
no estágio supervisionado do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da 
UFSC, para problematizar a branquitude e a cisgeneridade, a partir do debate 
sobre os possíveis diálogos entre ensino de biologia e discursos das dissidências 
sexuais e de gênero de territórios colonizados. Na oficina abordamos o tema “a 
história do conceito hormônio” e utilizamos como metodologia a escrita livre 
coletiva. Analisamos qualitativamente as narrativas tecidas coletivamente entre 
professoras(es) formadoras(es) e professoras(es) em formação, e os sentidos 
decoloniais sobre a branquitude e a cisgeneridade mobilizados nesta escrita. 
Evidenciamos que o diálogo com vozes construídas pelas relações coloniais como 
periféricas provocam insurgências, transgressões e sentidos de justiça no ensino 
de ciências e biologia, tensionando o imaginário de universalidade e o lugar de 
privilégio da branquitude e a cisgeneridade.

7 - Título O ENSINO DE ALEMÃO ENQUANTO ATO POLÍTICO-PEDAGÓGICO: REFLEXÕES A 
PARTIR DE UM ESTÁGIO DE DOCÊNCIA NA UNIVERSIDADE

Tipo de texto Artigo

Autores GRILLI, Marina 
PUH, Milan

Palavras-chave
Ano 2021
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Resumo Este ensaio relata uma experiência de estágio em docência do Ensino Superior 
na Universidade de São Paulo (USP), e tem como objetivo principal discutir a 
formação de professores de alemão sob uma perspectiva crítica e decolonial. Essa 
discussão serve como pano de fundo para uma reflexão sobre o aperfeiçoamento 
político-pedagógico de uma doutoranda em um estágio de docência sob condições 
atípicas. A introdução traz um rápido panorama do ensino de alemão no Brasil e 
das possibilidades para a formação de professores. Em seguida, apresenta-se o 
funcionamento do curso de Letras com Habilitação em Alemão na USP, com enfoque 
nas incumbências do bacharelado e da licenciatura. A seção a seguir descreve o 
Programa de Aperfeiçoamento de Ensino da USP, no âmbito do qual foi realizado 
o estágio em docência do ensino superior que deu origem a este relato. Então, 
introduz-se a disciplina de Metodologia do Ensino de Língua Alemã, na qual foi 
realizado o estágio. Posteriormente, são retomadas as especificidades do ensino 
universitário ao longo do ano de 2020, caracterizado pela substituição das aulas 
presenciais pelas remotas, devido à pandemia do covid-19. Por fim, amplia-se a 
discussão sobre a dimensão política na formação de professores de alemão no 
Brasil, e as considerações finais defendem que se retome essa dimensão, para 
que os futuros professores de alemão ajam de maneira cada vez mais autônoma e 
consciente. Pretende-se, assim, mostrar que a formação docente é feita em etapas 
diferentes, na graduação e na pós-graduação, e defender que um entendimento 
melhor desse mosaico é imprescindível para quem se prepara para atuar como 
formadora de professores.

Tabela 3 - SciELO

Palavras-chaves DECOLONIAL - FORMAÇÃO DE PROFESSORES - LICENCIATURA
Quantidade 07
1- Título Por uma didática decolonial: epistemologia e contradições
Autores Maria Amélia Santoro Franco

Tipo de texto Artigo

Palavras-chave Didática; Decolonização; Formação de professores; Escola pública

Ano  2022
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Resumo Esta pesquisa foi realizada em 2019 e teve a finalidade de responder à questão: 
qual a didática para a escola básica pública em tempos tão adversos? Utilizou-se 
como metodologia o bilan de savoir, em sua perspectiva crítica e participativa, 
com 150 docentes de escola pública, trezentos questionários, três entrevistas, 
dois grupos de diálogo e uma visita guiada por docentes a duas escolas públicas. 
Após dupla triangulação e interpretações coletivas, comprovou-se que os dados 
oferecem indícios de que a didática está associada ao fenômeno ensino, mas 
que, no entanto, a compreensão e a prática desse fenômeno se cristalizam como 
atividades dissonantes e desvinculadas das necessidades e urgências do momento 
atual. O trabalho identifica seis componentes dessa dissonância como contradições 
internas e recomenda que os cursos de formação insistam na presença da didática 
em uma concepção decolonial e em práticas que busquem ensinar o ensino para os 
futuros docentes. As contradições encontradas foram: 1. A contradição pedagógica: 
uma teoria de ensino ou uma teoria da formação? 2. A contradição ontológica: 
ensino requer relações verticais ou participativas? 3. A contradição prática: didática 
que quer ensinar versus didática que não pode ensinar. 4. A contradição epistêmica: 
o aluno não quer aprender; o professor não pode ensinar; o professor quer ensinar, 
o aluno não consegue aprender. 5. Contradição conceitual o professor que ensina? 
O aluno que aprende? 6. Contradição ética enquanto ensino, do meu jeito, do meu 
modo, excluo gentes; excluo alunos.

2 - Título Formação docente em perspectiva decolonial: narrativa de educadores 
normalistas 

Tipo de texto Artigo

Autores Rátiva-Velandia, Marlén ; 
Jardilino, José-Rubens Lima ;
Soto-Arango, Diana-Elvira

Palavras-chave educação normalista; formação de professores; colonialidade/decolonialidade; 
narrativa; Brasil; Colômbia

Ano  2022

http://www.google.com/search?q=%2522R%25C3%25A1tiva-Velandia,%2520Marl%25C3%25A9n%2522
http://www.google.com/search?q=%2522Jardilino,%2520Jos%25C3%25A9-Rubens%2520Lima%2522
http://www.google.com/search?q=%2522Soto-Arango,%2520Diana-Elvira%2522


195S U M Á R I O

Resumo Resumo A formação profissional de educadores é o tema central do artigo, seu 
estudo se realiza a partir de narrativas de experiências de formação inicial de 
três educadores de escolas normais do Brasil e da Colômbia entre 1940-1980. Esta 
pesquisa tem suporte teórico nos “estudos decoloniais” e tem permitido analisar a 
importância da pesquisa narrativa como potenciadora para a reflexão e identificar 
aspectos da colonialidade presentes na formação e nos saberes dos professores 
sujeitos da investigação. Para isto, o corpus (entrevistas) fui triangulado levando 
em conta três categorias -pesquisa narrativa, saberes adquiridos e atualização, 
reflexão e prática- que permitiram concluir que a formação de professores teve 
uma forte incidência da ‘pedagogia colonial’.

3 - Título Por um ensino decolonial de literatura
Tipo de texto Artigo

Autores Rodrigo Corrêa Martins Machado
Ivanete Bernardino Soares

Palavras-chave ensino de literatura; educação básica; decolonialidade

Ano 2021

Resumo Este trabalho surge a partir de incômodos de seus autores acerca do ensino de 
literatura e das discussões concernentes a esse domínio, sobretudo referente à 
exclusão da cultura de grupos subalternizados nos espaços educacionais. Nossa 
intenção é ampliar o debate sobre o impacto da colonialidade dos saberes no 
campo da educação e, mais especificamente, no contexto de ensino de literatura. 
Ao longo da discussão, temas como multiculturalismo, interculturalidade, cânone 
literário e formação de professores serão agenciados para fundamentar uma 
proposta de ensino de literatura estruturada pela diversidade cultural que compõe 
a sociedade, construída com os sujeitos subarternizados e incompatível com 
preconceitos étnicos-raciais, homofóbicos, misóginos e classistas. Apenas a partir 
dessas transformações, será possível pensar o ensino de literatura como processo 
educativo de inclusão e democratização cultural.

4 - Título A inserção da educação para as relações étnico-raciais nos cursos de 
licenciatura da UFBA

Tipo de texto Artigo
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Autores Renata Veras,
Erika Chaves, 
Daiane Silva, Mariana Prates
 Sheyla Fernandes

Palavras-chave Currículo; Licenciatura; Educação Decolonial; Étnico-racial; Universidade.

Ano  2021

Resumo A formação de professores em uma perspectiva decolonial requer refletir sobre 
a condição dos sujeitos subalternizados pela colonialidade às lógicas educativas 
hegemônicas e eurocêntricas. Nesse sentido, questiona-se: de que maneira 
a educação para as relações étnico-raciais vêm sendo inseridas no currículo 
dos cursos de licenciatura da Universidade Federal da Bahia? O objetivo deste 
estudo é analisar a inserção da educação para as relações étnico-raciais nos 
currículos dos 30 cursos de licenciatura da Universidade Federal da Bahia. Para 
tanto, foi identificado que dos 1004 componentes ofertados na matriz obrigatória 
desses cursos, 27 continham temáticas voltadas para a questão racial. Trata-se 
de um estudo transversal, exploratório de caráter qualitativo. Os dados foram 
analisados por meio de classificação hierárquica descendente e de árvores de 
similitudes com o apoio do software IRAMUTEQ. O curso de História foi o que 
mais ofertou componentes dessa natureza, enquanto os de Ciências Biológicas, 
Computação, Matemática e Química foram os que tiveram menor oferta. A análise 
da classificação hierárquica descendente e de similitude permitiu revelar que os 
temas mais frequentes estavam relacionados à história do Brasil, contemplando 
a educação e a cultura. Ressalta-se a importância de transversalizar na formação 
docente temas como: diversidade étnico-racial no Brasil, suas contribuições 
sociopolíticas, econômicas, culturais, educacionais e artísticas, bem como a 
reflexão crítica acerca de discriminações e de opressões raciais. A iniciativa de 
explorar o tema numa perspectiva decolonial e transgressora tem um potencial de 
gerar mudanças na formação cidadã desde a educação infantil, em prol de uma 
sociedade mais justa e menos desigual.

5 - Título CRÍTICO “PERO NO MUCHO”: PROBLEMATIZANDO A ABORDAGEM DE QUESTÕES 
IDENTITÁRIAS EM UMA UNIDADE DE UM LIVRO DIDÁTICO DE INGLÊS PARA O 
ENSINO MÉDIO

Tipo de texto Artigo

Autores Patrícia Helena da Silva Costa
Raquel de Almeida Rodrigues
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Palavras-chave pedagogia de letramento queer; letramento racial crítico; prática problematizadora; 
material didático de inglês para a Educação Básica; formação docente.

Ano 2021

Resumo Neste estudo problematizamos a visão de criticidade em um livro didático 
de inglês para o primeiro ano do Ensino Médio, pertencente a uma coleção 
aprovada pelo Programa Nacional do Livro e Material Didático 2018 (PNLD) e 
apontamos formas de preencher lacunas em tal material através de sugestões 
para uma formação de professores realmente crítica e antirracista. Alinhadas 
a uma abordagem pedagógica de letramento queer (LIN, 2014) e de letramento 
crítico racial (FERREIRA, 2015a; 2015b), defendemos a posição de que uma prática 
problematizadora (PENNYCOOK, 2004) antirracista deva estar presente na formação 
dos professores de língua, além de manuais e orientações elaborados para os 
docentes de inglês. Neste sentido, a perspectiva de “crítico” por nós adotada 
procura motivar o questionamento e estranhamento (LIN, 2014) dos discursos 
naturalizados, levando-se em consideração questões de acesso, poder, diferença, 
desigualdade e resistência (PENNYCOOK, 2004). Analisamos a primeira unidade 
do livro, intitulada “Who am I?” e voltada para aspectos referentes à identidade, 
e a fundamentação teórica do material didático, juntamente com as orientações 
dadas aos/às professores(as) para a abordagem das atividades de tal unidade. 
As considerações que fazemos ao final da análise apontam para a necessidade 
de uma formação docente que possa complementar o material e, dessa forma, 
ir além das sugestões das autoras para, de fato, promover práticas pedagógicas 
antirracistas problematizadoras, através da reflexão sobre questões identitárias de 
caráter interseccional e decolonial, pois neste caso, e possivelmente em outros, as 
orientações elaboradas para os docentes no material didático não problematizam 
tais aspectos, sinalizando a ausência de questionamentos que levem à uma 
agenda transformadora.

6 - Título Cinema negro feminino, estética e política na formação de professoras: 
uma experiência com o filme Kbela

Tipo de texto Artigo

Autores Fábio José Paz da Rosa

Palavras-chave Cinema Negro; Corporeidade; Estética; Formação de professores

Ano  2021
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Resumo Esta pesquisa tem o objetivo de problematizar, no cerne da formação de 
professores em Pedagogia, as potencialidades do cinema negro feminino a partir 
da exibição do filme Kbela da cineasta Yasmin Tainá. Para isso, o artigo se propõe a 
defender uma perspectiva de formação docente decolonial em que as licenciandas 
participantes da exibição são incentivadas a produzirem novos conhecimentos 
inter-relacionados às corporeidades, estéticas e atuação política. Dessa forma, 
compreendemos que as estudantes relacionaram esses conhecimentos tanto em 
suas corporeidades quanto em suas futuras práticas docentes.

7 - Título PIBID Inglês e a telona: ampliando espaços formativos
Tipo de texto Artigo

Autores Ana Karina de Oliveira Nascimento,
Ana Lúcia Simões Borges Fonseca

Palavras-chave Formação de professores; Pibid; língua inglesa; práticas decoloniais; filmes

Ano 2020

Resumo A formação de professores pode ocorrer em vários espaços além do ambiente 
escolar (universidade e escolas de educação básica), seguindo caminhos 
diferentes e de maneira decolonial. Nesse sentido, foi realizada uma pesquisa 
qualitativa, com escopo interpretativo, durante um ano e meio, no âmbito do 
projeto de inglês do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
(Pibid), em uma universidade federal brasileira. Neste artigo, o foco está na 
análise dos diários de campo dos professores em formação inicial e seu conteúdo 
referente a uma das atividades desenvolvidas como parte do projeto: ida ao cinema 
e reflexão sobre alguns filmes. A experiência revelou como os professores em 
formação inicial tiveram a chance de refletir sobre as relações que estabeleceram 
entre a formação de professores e leituras e experiências proporcionadas pelo 
Pibid, corroborando a importância de práticas decoloniais.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo35 visa a analisar a maneira como alguns 
verbos no Pretérito Indefinido36 são apresentados em dicionários 
bilíngues de ELE (Espanhol como Língua Estrangeira). Para isso, 
selecionamos alguns DB (Dicionários Bilíngues) com o intuito de 
averiguar se tal abordagem se dá de maneira satisfatória e adequada. 
Entretanto, antes da referida análise, fez-se necessário realizar uma 
breve descrição teórica da origem, da função, do significado e da 
relevância desse tipo de material nas aulas de línguas estrangeiras.

Assim, no primeiro item deste artigo, a fim de traçar um breve 
panorama da história dos DB, respaldamo-nos em alguns dos con-
ceitos de Hwang (2010). Já no tocante às informações teóricas ine-
rentes à estrutura, função e importância dos destacados materiais, 
contamos, também, com algumas considerações de Carvalho (2001), 
Fuentes Morán (1997) e Ruhstaller (2004).

No segundo item deste texto, efetuamos uma concisa obser-
vação e análise da abordagem do tempo verbal Pretérito Indefinido 
em três DB de ELE: Minidicionário Saraiva (2009), Michaelis 
Dicionário Escolar Espanhol (2009) e Dicionário Escolar WMF 
(2011). Cabe ressaltar que os três dicionários são de caráter bilíngue 
e apresentam entradas do espanhol para o português e do portu-
guês para o espanhol, respectivamente. Finalmente, realizamos uma 
breve comparação da abordagem do destacado tempo verbal nos 
DB selecionados, estabelecendo uma reflexão acerca das possíveis 
contribuições dos destacados materiais às aulas de ELE relativas 
ao assunto em questão.

35 Trabalho desenvolvido na disciplina “Fundamentos de Lexicografia Bilíngue e de Lexicografia Di-
dática” no Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade Estadual Paulista, Campus de 
Araraquara) em 2018.

36 A grafia aparecerá em itálico, pois se refere a grafia em espanhol para o tempo verbal em tela.
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DICIONÁRIOS BILÍNGUES

A fim de que possamos proceder à análise de alguns ver-
bos no Pretérito Indefinido em Dicionários Bilíngues de ELE, inicial-
mente, realizamos uma breve descrição teórica da origem dos DB 
bem como de seu significado, de sua função e de sua importância 
nas aulas de línguas estrangeiras.

De acordo com Hwang (2010), a história dos dicionários 
modernos e da Lexicografia37 teve início no século XVI com o advento 
dos primeiros dicionários. Segundo o estudioso, a elaboração de 
repertórios lexicais sempre se fez presente na história da humani-
dade e a existência de produtos lexicográficos provenientes das mais 
antigas sociedades pode caracterizar uma pré-história dos referidos 
materiais.  Para ele, os dicionários modernos possuem cunho didá-
tico e visam à descrição sistemática do léxico de um idioma, sendo 
que os DB foram os primeiros a serem elaborados no Ocidente.

Conforme Hwang (2010), os registros iniciais de repertórios 
lexicográficos existentes datam de milhares de anos e são apre-
sentados sob a forma de listas de palavras destinadas a um público 
letrado específico devido à necessidade do desenvolvimento das 
relações comerciais e socioculturais entre falantes de diferentes idio-
mas. Tais listas, em geral, de caráter bilíngue, permitem que alguns 
autores julguem que os DB sejam “os ancestrais dos dicionários 
monolíngues” - embora as mencionadas listas não tivessem como 
objetivo a descrição sistemática do léxico de um idioma, o que não 
as caracteriza como dicionários em si. Tradicionalmente e de forma 
geral, considera-se que “os ancestrais dos dicionários modernos 
são os glossários38, que historicamente preparam o caminho para a 

37 Uma das ciências do léxico que estuda os problemas teóricos e práticos relacionados à elaboração 
e produção de dicionários.

38 “Glossário é um dicionário que dá sob a forma de simples traduções o sentido de palavras raras ou 
mal conhecidas” (Dubois et al., 2006, p. 309).
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Lexicografia moderna”, caracterizando, portanto, os DB como seus 
descendentes diretos (Hwang, 2010, p. 35).

Assim, consoante com as ideias de Hwang (2010), é no século 
XVI - período no qual foram produzidas várias obras que contrapu-
nham duas ou mais línguas com vistas à simplificação do estudo de 
um idioma estrangeiro - que ocorre a transição dos glossários aos 
DB por meio de um repertório lexical constituído de palavras que 
refletiam dificuldades entre as línguas. Nessa mesma época, os mis-
sionários europeus produziram repertórios lexicais bilíngues a fim de 
contrapor as línguas da Europa com as do Novo Continente, sendo 
que, no Brasil, os primeiros dicionários português-tupi foram produ-
zidos pelos missionários jesuítas.

De acordo com Carvalho (2001), os DB apresentam, basi-
camente, equivalências entre as palavras elencadas na microestru-
tura39 dos dicionários. Neles, não encontramos, por exemplo, rela-
ções paradigmáticas, nem comentários etimológicos referentes ao 
lema. Conforme as ideias do referido autor:

O papel do bilíngue não é o de descrever a semântica do lema, 
mas sim o de estabelecer relações entre o lema e as equiva-
lências, e o que vai determinar o número de subdivisões dos 
bilíngues, seja de tradução ou de versão, é a relação que existe 
entre o lema e suas equivalências (Carvalho, 2001, p. 51).

Ao explicar diferentes critérios relativos à elaboração dos DB, 
Carvalho (2001) menciona duas dicotomias que devem ser conside-
radas na produção do referido material: a dicotomia dicionário ativo 
vs. dicionário passivo. Segundo o estudioso, em geral, o dicionário 
passivo está voltado a atividades relativas à compreensão de textos 
em língua estrangeira e o dicionário ativo se relaciona a atividades 
inerentes à produção de textos em língua estrangeira.

39 Estrutura na qual se agrupam e se ordenam as informações contidas nos verbetes.
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Fuentes Morán (1997, p. 48-49), por sua vez, define DB como 
um dicionário “no qual se tratam lexicograficamente duas línguas, 
ou aquele cujos comentários lexicográficos se fazem, ao menos em 
parte, em uma língua diferente da que é o objeto do comentário”40 
(tradução livre nossa). De acordo com o mencionado autor, um dicio-
nário é formado por uma série de componentes primários que se 
organizam em uma estrutura global. São eles, o início do livro (I), 
o corpo do livro (II) e o final do livro (III). O primeiro componente, 
de caráter obrigatório, subdivide-se, basicamente, em capa, prefácio, 
índice, instruções para o uso do dicionário e explicação dos símbolos 
e abreviaturas empregados no dicionário. Entretanto, elementos do 
componente I podem fazer parte do componente III e o componente 
II é obrigatório, uma vez que se constitui dos verbetes em si.

Fuentes Morán (1997) menciona, também, o conceito de “vias 
de acesso” que, em suma, diz respeito a mecanismos estruturais pre-
sentes nos dicionários que facilitam o acesso à informação desejada. 
Para o estudioso, o ponto de partida de uma via de acesso - elemento 
por meio do qual o consulente inicia sua busca, como por exemplo, 
o índice, uma tabela de conteúdos ou a cabeceira de página, carac-
teriza o “nó inicial”41 e o elemento no qual ele encontra a informação 
constitui o “nó terminal”42.

De acordo com Ruhstaller (2004), a maioria dos docentes 
e especialistas no ensino de ELE considera que os DB devam ser 
utilizados apenas por alunos iniciantes na aprendizagem do refe-
rido idioma. Todavia, um estudo realizado acerca dos hábitos dos 
estudantes de Tradução e Interpretação da Universidade de Málaga 
revelou a preferência desses discentes pelo uso dos DB, visto que 
podem ser usados tanto para a produção e compreensão leitora em 

40 No original: “en el que se tratan lexicográficamente dos lenguas, o aquel cuyos comentarios lexicográ-
ficos se hacen, por lo menos en parte, en una lengua diferente de la que es objeto del comentario.”

41 No original: “nudo inicial”

42 No original: “nudo terminal”
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língua estrangeira quanto para a tradução em ambos os idiomas, 
materno e estrangeiro. Tais características contribuem para o fato de 
que mesmo estudantes avançados de ELE optem pelo uso dos DB 
com mais frequência em detrimento de outros tipos de dicionários.

A preferência tão clara dos usuários pelo dicionário bilíngue 
(ainda contra as recomendações que costumam receber do 
professorado) não pode ser casual, senão deve ser consequ-
ência de vantagens práticas muito reais. Em primeiro lugar, 
o dicionário bilíngue ‘oferece a possibilidade de solucionar 
os problemas de descodificacão, codificação e transcodifica-
ção nas duas línguas em questão, e, além disso, tudo em um 
mesmo volume’ […].43 (Ruhstaller, 2004, p. 87-88)

Com base nos conceitos apresentados, podemos observar 
que, em geral, os DB apresentam grande importância na aprendi-
zagem de novas línguas e que são alvo de preferência dos estudan-
tes uma vez que facilitam a busca das informações tanto em língua 
materna quanto em língua estrangeira. Notamos, de igual modo, que 
todos os mecanismos estruturais utilizados na produção dos DB 
estão voltados a viabilizar o acesso a palavras equivalentes, aspecto 
que pode trazer maior segurança ao consulente, o qual pode se 
apoiar em seus conhecimentos prévios relativos ao idioma materno, 
além de possibilitar maior agilidade no desenvolvimento de diferen-
tes atividades propostas.

43 No original: “La preferencia tan clara de los usuarios por el diccionario bilingüe (aun en contra de 
las recomendaciones que suelen recibir del profesorado) no puede ser casual, sino que debe ser 
consecuencia de ventajas prácticas muy reales. En primer lugar, el diccionario bilingüe ‘ofrece la 
posibilidad de solucionar los problemas de descodificación, codificación y transcodificación en las 
dos lenguas, y, además, todo en un mismo volumen’ […].”
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ANÁLISE

Para que pudéssemos averiguar a maneira como alguns ver-
bos no Pretérito Indefinido são abordados em dicionários de ELE, 
selecionamos três DB44, os quais se encontram devidamente identi-
ficados no quadro a seguir:

Quadro 1 - Dicionários Escolares Bilíngues de ELE

DICIONÁRIOS BILÍNGUES

Minidicionário Saraiva: espanhol-português / português-espanhol.
São Paulo: Saraiva, 2009.

Michaelis: dicionário escolar espanhol.
São Paulo: Melhoramentos, 2009.

Dicionário escolar WMF: espanhol-português / português-espanhol.
São Paulo: Martins Fontes, 2011.

Fonte: Dicionários Escolares Bilíngues de ELE.

Entretanto, antes de procedermos à referida análise, con-
vém justificarmos os motivos que nos levaram a selecionar a 
observação de alguns verbos no Pretérito Indefinido ao invés de 
outros tempos verbais.

Em um de nossos estudos (Soler, 2013), pautados em algumas 
gramáticas normativas do português e do espanhol, verificamos que 
o Pretérito Indefinido, assim como o Pretérito Perfecto Compuesto, 
está enquadrado na variação aspectual perfeita, sendo utilizado, por-
tanto, para expressar ações concluídas. Da mesma maneira, consta-
tamos que as gramáticas da língua espanhola salientam o seu signi-
ficado básico, isto é, apontam-no como tempo pretérito que não se 
atrela ao tempo presente.

44 Cabe destacar que a escolha dos Dicionários Bilíngues se deu de maneira aleatória.
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Salientamos, ainda, com base em nossa experiência como 
docente de ELE, e conforme também destacamos em Soler (2013), que 
os verbos no Pretérito Indefinido acarretam certas dificuldades aos alu-
nos brasileiros do idioma, sobretudo no que tange às suas formas irregu-
lares, já que estas muito se diferenciam dos verbos no Pretérito Perfeito 
Simples, tempo verbal equivalente em língua portuguesa. Sendo assim, 
neste artigo, optamos pela análise da maneira como o destacado tempo 
verbal da língua espanhola costuma ser apresentado em alguns DB, a 
fim de verificar se tal abordagem ocorre de modo adequado e esclare-
cedor aos discentes quando do uso do DB nas aulas de ELE. Visamos a, 
de igual modo, promover reflexões acerca de possíveis alternativas que 
minimizem tais entraves relativos à aprendizagem do Pretérito Indefinido 
por meio do auxílio do dicionário em sala de aula.

Nos subitens seguintes, efetuamos uma breve descrição e 
análise da abordagem do mencionado tempo verbal nos dicionários 
elencados no Quadro 1.

ANÁLISE DO DICIONÁRIO BILÍNGUE 1

O Minidicionário Saraiva (doravante DB1) é um dicionário 
impresso composto por dois dicionários. O primeiro deles apresenta 
a equivalência de lemas do espanhol para o português e o segundo 
do português para o espanhol.

Logo no início do DB1, apresenta-se um Sumário que subdi-
vide basicamente o referido material da seguinte maneira:

 ■ Estrutura do dicionário
 ■ Abreviaturas
 ■ Compêndio gramatical
 ■ Parte espanhol-português
 ■ Parte português-espanhol
 ■ Anexos
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Cabe ressaltar que, dos itens apresentados, os três primeiros 
são de cunho instrucional, isto é, têm como objetivo auxiliar e esclare-
cer o consulente acerca dos detalhes inerentes ao material, tais como: 
informação da sílaba tônica do verbete, descrição fonética, gênero, 
siglas que denotam regionalismos ou falsos cognatos, entre outros.

No item “Estrutura do dicionário”, observamos sete verbetes 
em espanhol disponibilizados de forma ampliada ao lado de suas 
respectivas equivalências em português, bem como várias peque-
nas indicações explicativas acerca do significado de cada minúcia 
contida no desdobramento de cada lema. Notamos, também, um 
quadro-exemplo com o verbo abrazar em suas formas não nominais 
seguidas da conjugação do mencionado verbo em alguns tempos 
verbais do Modo Indicativo e Subjuntivo e no Modo Imperativo, além 
de um esclarecimento da maneira a qual aparecem algumas curio-
sidades e endereços eletrônicos no dicionário, consoante ao que 
podemos verificar na Figura 1, a seguir:

Figura 1 - Estrutura do DB1

Fonte: Minidicionário Saraiva (2009, p. IV-V)
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Mais adiante, encontramos uma lista das abreviaturas (item 
“Abreviaturas”) e no “Compêndio gramatical”, verificamos alguns 
subitens, tais como: o alfabeto gráfico, o alfabeto fonético, as con-
soantes, lista de símbolos fonéticos utilizados, sinais de pontuação, 
acentuação gráfica, o verbo e conjugação de verbos regulares, den-
tre os quais destacamos os dois últimos. 

No subitem “o verbo”, notamos uma breve explanação do sig-
nificado de verbo: “Parte da oração que expressa uma ação ou um 
estado sob a forma variável, segundo as disposições do sujeito que 
fala.” (Minidicionário Saraiva, 2009, p. XII) Logo, em breves tópicos, 
observamos listadas as classes de um verbo segundo o modo de 
transmitir significado (transitivo, intransitivo, reflexivo e recíproco), 
segundo as flexões (1ª, 2ª e 3ª conjugação) e segundo a maneira de 
conjugar (regulares, irregulares, auxiliares, defectivos, unipessoais e 
impessoais). Em seguida, no subitem “conjugação de verbos regu-
lares”, verificamos três tabelas com a conjugação dos verbos hablar, 
comer e vivir, precedido da seguinte explicação: “A seguir estão con-
jugados verbos regulares das três conjugações. Mudando o radical 
e acrescentando a terminação de tempo e pessoa (em destaque) 
é possível conjugar qualquer outro verbo regular.” Entretanto, não 
percebemos nenhuma menção à conjugação de verbos irregulares 
nesse subitem do DB1.

Nas páginas subsequentes, verificamos o DB Espanhol-
Português e, na sequência, o DB Português-Espanhol. Por fim, no 
item “Anexos”, observamos uma tabela com os numerais cardinais e 
ordinais em língua espanhola seguida de uma outra tabela de adjeti-
vos pátrios tanto em português quanto em espanhol.

No que tange à abordagem dos verbos no Pretérito Indefinido, 
não encontramos, por exemplo, as formas anduvo, estuvo, tuvo, as 
quais correspondem aos verbos andar, estar e tener respectiva-
mente na terceira pessoa do singular do tempo verbal destacado. 
No entanto, ao consultar os mencionados verbos no infinitivo, 
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verificamos uma breve observação de que estes pertencem à cate-
goria “irregular” e, nos três casos, apresenta-se uma tabela com a 
conjugação desses verbos em alguns tempos em língua espanhola. 
Vejamos, como exemplo, a ocorrência do verbo estar no DB1:

Figura 2 - Ocorrência do verbo estar no DB1

Fonte: Saraiva (2009, p. 183)
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Notamos que todos os verbos, sejam eles regulares ou irre-
gulares, são apresentados nos verbetes apenas no infinitivo tanto na 
“Parte espanhol-português” quanto na “Parte português-espanhol”. 
Entretanto, as referidas tabelas de conjugação só podem ser consul-
tadas na primeira, ou seja, no DB espanhol-português. Percebemos 
que, desde a parte instrucional do DB1, não há menção acerca dos 
critérios adotados na eleição dos verbos que aparecem conjugados 
em tabelas, o que nos leva ao entendimento de que essas conju-
gações dizem respeito a verbos escolhidos aleatoriamente e visam 
a exemplificar a conjugação de outros verbos. A única observação 
que podemos encontrar no item instrucional “Estrutura do dicioná-
rio” é a de que as tabelas estão dispostas em ordem alfabética, a fim 
de facilitar a procura, conforme podemos notar na Figura 1. Nessa 
mesma figura, verificamos a afirmação de que as conjugações em 
tabelas são relativas a “verbos irregulares”. No entanto, ao longo do 
referido dicionário podemos perceber, também, algumas tabelas 
de conjugação verbal de verbos regulares, além de notarmos que 
mesmo mediante a tal afirmação o verbo utilizado na exemplifica-
ção da tabela é um verbo regular (abrazar), o que caracteriza uma 
pequena falha nas instruções de uso do material.

Observamos, portanto, que no DB1 os verbos, tanto regulares 
quanto irregulares, são apresentados no modo infinitivo e, quando 
são de cunho irregular, apresenta-se uma breve observação na 
microestrutura do verbete que sinaliza ao consulente tal caracterís-
tica, conforme notamos na Figura 2 com relação ao verbo estar, por 
exemplo. Além disso, existem tabelas de conjugação verbal, espe-
cialmente no que tange a verbos irregulares, nas quais o usuário 
pode verificar as formas não nominais do verbo consultado, bem 
como sua conjugação no Modo Imperativo e em alguns tempos ver-
bais do Modo Indicativo e do Modo Subjuntivo, dentre os quais se 
enquadra a conjugação no Pretérito Indefinido do Modo Indicativo, 
consoante com o que podemos visualizar em ambas as figuras apre-
sentadas anteriormente.
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Verificamos que os verbos flexionados no Pretérito Indefinido 
não aparecem elencados na microestrutura do DB, senão em tabelas 
de conjugação verbal, as quais são apresentadas em ordem alfabé-
tica como ilustrações que visam a complementar o entendimento do 
consulente com relação ao verbo. De acordo com Fuentes Morán 
(1997, p. 50) tais informações inseridas no meio da macroestru-
tura45 do dicionário, podem ser denominadas middle matter e cos-
tumam ser raras em DB.

Assim, no que concerne ao DB1, notamos que o consulente 
precisa compreender que a palavra tuvo, por exemplo, diz respeito ao 
verbo tener já flexionado no Pretérito Indefinido e, caso ele não obte-
nha essa informação previamente à sua consulta, precisará recorrer 
a outras fontes para compreender o significado do referido vocábulo. 
Entendemos que, em se tratando de estudantes mais avançados de 
ELE, esse aspecto não caracteriza um problema, uma vez que por 
meio da contextualização geral de um texto, por exemplo, o aprendiz 
pode chegar à compreensão do que almeja, especialmente, no que 
tange aos que já tiveram a oportunidade de aprender o destacado 
tempo verbal em sala de aula. Já no que tange a alunos iniciantes 
de ELE, concluímos que as tabelas inseridas na macroestrutura do 
texto podem auxiliá-los desde que eles tenham a curiosidade de 
observá-las. Contrariamente a isso, entendemos que o discente pre-
cisa ser orientado em sua busca, inicialmente, pelo seu professor 
quem, por sua vez, também necessita conhecer os desdobramentos 
da estrutura do DB1.

Visto que, em geral, os DB são considerados como mate-
riais que devem ser indicados, principalmente, a alunos iniciantes, 
conforme as considerações de Rubstaller (2004) mencionadas nas 
páginas precedentes deste artigo, julgamos que o DB1 apresenta os 
verbos no Pretérito Indefinido de maneira satisfatória, porém, pouco 

45 Segundo Fuentes Morán (1997, p. 45), trata-se, basicamente, da “estrutura vertical na qual se agru-
pam e ordenam as entradas no dicionário.”
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esclarecedora, uma vez que não disponibiliza nenhum tipo de expli-
cação acerca do referido tempo verbal, nem mesmo os apresenta 
em sua microestrutura como um elo que conduza o consulente a 
observar as tabelas citadas, embora tais tabelas estejam estra-
tegicamente próximas ao verbete consultado, facilitando, assim, 
o acesso à informação

ANÁLISE DO DICIONÁRIO BILÍNGUE 2

O Dicionário Escolar Michaelis (doravante DB2) também é 
um dicionário impresso composto por dois dicionários: o primeiro 
com lemas do espanhol para o português e o segundo com verbetes 
do português para o espanhol. Nele, observamos, inicialmente, um 
“Sumário” que apresenta a seguinte subdivisão:

 ■ Prefácio

 ■ Organização do dicionário

 ■ Transcrição fonética do espanhol

 ■ Transcrição fonética do português

 ■ Abreviaturas usadas no dicionário

 ■ Verbetes espanhol-português

 ■ Verbetes português-espanhol

 ■ Apêndice

No “Prefácio”, podemos notar um texto com uma série de 
esclarecimentos, tais como o número aproximado de verbetes, a 
informação de que o material foi elaborado conforme as normas lin-
guísticas atualizadas e de que, nele, podemos encontrar tendências 
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e expressões da linguagem coloquial. Vislumbramos, também, a 
explicação de que o grande número de exemplos serve para con-
textualizar o significado e facilitar a compreensão dos lemas, entre 
outros comentários. Já em “Organização do dicionário”, encontramos 
a seguinte subdivisão: ordem alfabética, entrada, transcrição fonética, 
classe gramatical, área de conhecimento, plural, tradução, exempli-
ficação, expressões, conjugação verbal e verificamos, em cada uma 
delas, uma breve explanação da função de cada item por meio da 
exemplificação de diferentes verbetes, com exceção do item “ordem 
alfabética” no qual está contida uma rápida descrição do alfabeto, 
chamando a atenção aos dígrafos ch, ll e para a letra ñ.

Dos subitens mencionados exibidos na “Organização do 
dicionário”, os que mais interessam ao desenvolvimento do presente 
trabalho são “classe gramatical” e “conjugação verbal”, os quais 
podem ser observados nas figuras seguintes:

Figura 3 - Subitem “organização do dicionário” do DB2

Fonte: Dicionário Escolar Michaelis (2009, p. IX)



214S U M Á R I O

Figura 4 - Subitem “conjugação verbal” do DB2

Fonte: Dicionário Escolar Michaelis (2009, p. X)

No que se refere ao subitem “classe gramatical”, notamos que, 
em geral, os verbos são apresentados no infinitivo, por meio da abre-
viatura vt e vi (verbo transitivo e verbo intransitivo respectivamente) 
no caso do verbo haber e vt com relação ao verbo tabular. Em se tra-
tando do verbo haber, observamos, também, uma indicação de que 
o referido verbo deve ser consultado em um determinado “modelo” 
inserido no próprio material. Já no subitem “conjugação verbal”, verifi-
camos a afirmação de que todos os verbos irregulares são indicados 
por uma seta e que os modelos de conjugação citados no subitem 
descrito anteriormente podem ser encontrados ao final do DB2.

Logo, apresenta-se a “Transcrição fonética do espanhol”, 
seguida da “Transcrição fonética do português”. Em ambas as trans-
crições, podemos notar, também, breves explanações acerca do 
alfabeto e dos símbolos fonéticos de cada idioma. Mais adiante, 
encontramos uma lista das abreviaturas utilizadas no dicionário, os 
itens “Verbetes espanhol-português” e “Verbetes português-espa-
nhol”, respectivamente, e, por fim, o item “Apêndice” composto pelos 
subitens: verbos, substantivos, artigos, demonstrativos, possessivos, 
indefinidos, pronomes pessoais e reflexivos, pronomes interrogativos 
e exclamativos, preposições, acentuação, numerais, conversação em 
espanhol e conjugação verbal em espanhol: paradigmas.

No subitem “verbos”, observamos a seguinte definição: 
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Os verbos são as palavras que atuam como núcleo da oração. 
Em espanhol, os verbos são classificados em três grupos, 
conforme a terminação [...]. Cada uma das conjugações (-ar, 
-er, -ir) pode ser regular ou irregular. Este dicionário inclui 
o paradigma de conjugação do espanhol, tanto dos verbos 
regulares como dos verbos irregulares [...]. Os modos ver-
bais são três: indicativo, subjuntivo e imperativo. (Dicionário 
Escolar Michaelis, 2009, p. 749)

Em seguida, notamos uma breve explicação do valor de cada 
tempo verbal relativo a cada modo, além da explanação do significado 
das formas não nominais dos verbos (infinitivo, gerúndio e particípio) 
seguida de alguns exemplos. No tocante ao Modo Indicativo, modo 
no qual se insere o tempo verbal foco deste trabalho, encontramos a 
seguinte subdivisão: Presente, Pretérito Imperfecto, Pretérito Perfecto 
Simple46, Pretérito Perfecto Compuesto, Pretérito Pluscuamperfecto, 
Futuro Simple e Condicional Simple. 

Com relação ao Pretérito Indefinido, verificamos 
a seguinte definição:

Pretérito Perfecto Simple (pretérito) Chamado também de 
indefinido, usa-se para:  Referir-se a ações concluídas em um 
momento determinado no passado. Ex.: El papa Juan Pablo 
II falleció el año 2005 / O para João Paulo II faleceu em 2005. 
Referir-se a ações únicas no passado. Ex.: Ayer fui al cine 
/ Ontem fui ao cinema (Dicionário Escolar Michaelis, 2009, 
p. 749, grifos no original).

Tais conceitos corroboram as considerações de Soler (2013) 
que, pautada em alguns estudiosos, conclui que, em geral, as gra-
máticas da língua espanhola caracterizam o destacado tempo verbal 
como um tempo passado que não se relaciona com o tempo pre-
sente, conforme mencionamos no início do item 2 deste texto. 

46 O tempo verbal Pretérito Indefinido também pode ser denominado Pretérito Perfecto Simple em 
língua espanhola.
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Finalmente, no subitem “conjugação verbal em espanhol: 
paradigmas”, são apresentados alguns modelos de verbos regulares 
e irregulares conjugados no Modo Indicativo, no Modo Subjuntivo, 
e apenas na segunda pessoa do singular e do plural (tú e vosotros) 
do Modo Imperativo, além da explicitação das formas não nominais. 
Observemos alguns desses modelos elencados na figura a seguir:

Figura 5 - Paradigmas verbais do DB2

Fonte: Dicionário Escolar Michaelis (2009, p. 778-779)

Ao consultar os mesmos verbos consultados no DB1 (andar, 
estar e tener), notamos que as flexões anduvo, estuvo e tuvo, por 
exemplo, também não constam no DB2. O que encontramos, nos 
três casos, é um símbolo (flecha) que indica que o verbo é irregular 
- de acordo com as informações contidas no subitem “conjugação 
verbal” elencado nas instruções inseridas na “Organização do dicio-
nário” -, a qual direciona o usuário a consultar os “modelos de con-
jugação” disponíveis no apêndice do material, consoante às infor-
mações explicitadas no subitem “conjugação verbal em espanhol: 
paradigmas” descrito nas linhas precedentes deste trabalho.
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Assim como no DB1, notamos que os verbos, em geral, são 
apresentados na microestrutura do DB2 apenas no infinitivo e as 
indicações de que tais verbos são irregulares, bem como a instru-
ção a consultas a tabelas-modelo estão contidas somente na pri-
meira parte do dicionário, ou seja, no item “Verbetes espanhol-por-
tuguês” do referido material. De igual modo, verificamos a presença 
de middle matters no desdobramento do DB2, tanto no item espa-
nhol-português quanto no item português-espanhol. Tais informa-
ções inseridas no meio da macroestrutura do DB2 fazem referência a 
curiosidades diversas relativas aos vocábulos em ambos os idiomas 
e não dizem respeito, exclusivamente, a questões ou informações 
relacionadas a verbos.

Sendo assim, notamos que também não encontramos os 
verbos irregulares, e mesmo os regulares, flexionados no Pretérito 
Indefinido na microestrutura do DB2, o que pode não facilitar a con-
sulta e a consequente aquisição de conhecimentos de alunos ini-
ciantes de ELE, assim como percebemos no DB1. Entretanto, o DB2 
exibe em suas instruções informações mais completas como, por 
exemplo, a breve explicação do significado do uso dos tempos ver-
bais apresentados, característica que consideramos de fundamental 
importância no tocante à abordagem do assunto. Por outro lado, para 
que o aprendiz de ELE compreenda a função de todos os detalhes 
inerentes aos verbos contidos no desenvolvimento do DB2 se torna 
necessário que o aluno seja orientado a observar tais instruções, a 
fim de que realize o bom uso do material, o que, nem sempre, cos-
tuma ocorrer em sala de aula, visto que são poucos os docentes que 
sabem utilizar de maneira correta e adequada os DB em suas aulas.

Verificamos, portanto, que os verbos no Pretérito Indefinido 
são apresentados, explicitamente, apenas nos paradigmas de conju-
gação verbal exibidos no último item do material, por meio de verbos 
que servem como modelo para a conjugação de outros verbos em 
diferentes tempos verbais.
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ANÁLISE DO DICIONÁRIO BILÍNGUE 3

O Dicionário Escolar WMF (doravante DB3) é um dicionário 
impresso constituído por dois dicionários: o dicionário espanhol-por-
tuguês e o dicionário português espanhol, assim como o DB1 e o 
DB2. Logo no início do DB3, observamos um “Índice” no qual estão 
elencados os seguintes itens:

 ■ Prólogo

 ■ Abreviaturas usadas no dicionário

 ■ Indicações para termos regionais

 ■ Símbolos das transcrições fonéticas do espanhol

 ■ A conjugação espanhola

 ■ Dicionário espanhol-português

 ■ Dicionário português-espanhol

No “Prólogo”, observamos que o destacado material é vol-
tado “sobretudo aos estudantes de espanhol, mas também a turistas 
e pessoas de negócios que, nas viagens e no trabalho, necessitam 
comunicar-se nesse idioma.” (Martins Fontes, 2011, p. VII) Logo, nota-
mos que os editores enfatizam a facilidade do manuseio e da consulta 
ao DB3, bem como ressaltam a consideração de vocábulos atualiza-
dos inerentes às novas tecnologias, abreviaturas e siglas mais usu-
ais na escolha dos verbetes disponíveis no dicionário. Mencionam, 
também, que o consulente é orientado a traduzir por meio de indica-
dores contextuais que são seguidos de exemplos de uso conforme 
a necessidade. Nesse mesmo item, os editores fazem referência à 
seção “Conjugação espanhola” na qual podemos encontrar modelos 
de conjugação verbal.
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A seguir, podemos notar uma lista com as abreviaturas uti-
lizadas no DB3, dentre as quais as que se referem aos verbos são 
ilustradas, basicamente, pelo símbolo v. Logo, verificamos os itens 
“Indicações para termos regionais”, “Símbolos de transcrição fonética 
do espanhol” e “Conjugação espanhola” no qual são apresentados, 
inicialmente, alguns modelos de verbos regulares relativos às três 
conjugações (-ar, -er, -ir), as formas não nominais do verbo (infini-
tivo, gerundio, participio) e a conjugação de alguns tempos verbais 
inerentes ao Modo Indicativo (Presente, Pretérito Indefinido, Pretérito 
Imperfecto, Futuro Perfecto, Condicional), ao Modo Subjuntivo 
(Presente, Pretérito Imperfecto, Futuro) e ao Modo Imperativo.  Em 
seguida, notamos alguns modelos de conjugação apenas de verbos 
irregulares, de acordo com o que podemos visualizar na Figura 6:

Figura 6 - Modelos de conjugação de verbos no DB3

Fonte: Dicionário Escolar WMF (2011)
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Finalmente, na sequência, apresenta-se o “Dicionário espa-
nhol-português” seguido do “Dicionário português-espanhol”. Em 
ambos, notamos que os verbos andar, estar e tener, por exemplo, 
também aparecem nas entradas apenas no infinitivo, sendo que, no 
desdobramento dos referidos verbetes, percebemos a presença de 
diferentes frases com os verbos flexionados em tempos verbais varia-
dos e contextos diversos. Entretanto, no tocante à seção espanhol-
-português, no caso dos destacados léxicos, não encontramos frases 
com esses verbos conjugados no Pretérito Indefinido especificamente. 
Contudo, ao consultar outras entradas de maneira aleatória, observa-
mos que nos verbetes acoger e acometer, por exemplo, as frases utili-
zadas para ilustrar o uso dos termos apresentam verbos conjugados no 
tempo verbal em pauta acompanhadas de suas respectivas traduções 
ao português. Vejamos o recorte de tais entradas na figura a seguir:

Figura 7 - Verbetes acoger e acometer no DB3

Fonte: Dicionário Escolar WMF (2011)
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Já no que se refere à seção português-espanhol, verificamos 
que em algumas frases ilustrativas relacionadas ao lema andar o 
uso do Pretérito Indefinido, como em: “[...] (percorrer) andar, recor-
rer: andou todo o quarteirão à procura do cão recorrió toda la man-
zana buscando el perro [...] (estar) estar, andar: sei que andou doente 
sé que estuvo enfermo [...]” (Dicionário Escolar WMF, 2011, p. 18 – 
grifos no original).

Dessa forma, notamos que em ambos os itens, espanhol-
-português e português-espanhol, os verbos são apresentados na 
microestrutura do DB3 no infinitivo, assim como nos dois outros dois 
dicionários analisados. No DB3, verificamos que o consulente pode 
ter acesso à conjugação do Pretérito Indefinido por meio dos vários 
exemplos contextualizados disponibilizados, os quais são segui-
dos de suas respectivas traduções ao português - no caso do DB 
espanhol-português - e ao espanhol - em se tratando do DB portu-
guês-espanhol -, conforme os exemplos destacados nas linhas ante-
riores deste trabalho.

Entendemos que, no DB3, o acesso ao tempo verbal Pretérito 
Indefinido se dá de maneira indutiva, uma vez que por meio dos vários 
exemplos contidos na microestrutura dos verbetes, o estudante ini-
cial de ELE pode compreender a estrutura do referido tempo verbal 
mesmo sem tê-lo aprendido de maneira sistemática em sala de aula. 
Entretanto, também consideramos que o discente pode compreen-
dê-lo de forma dedutiva, caso ele seja um estudante mais avançado 
do idioma ou opte por consultar o item “Conjugação espanhola”.

Cabe mencionar que, assim como no DB1 e no DB2, verifica-
mos a presença de middle matters no DB3 com informações extras 
que se vinculam ao destaque dos “falsos amigos”, tanto na parte 
espanhol-português quanto na seção português-espanhol.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos três DB analisados, notamos a presença dos compo-
nentes primários, citados por Fuentes Morán (1997), descritos no 
primeiro item deste artigo, bem como das denominadas “vias de 
acesso”, as quais tem o propósito de viabilizar o acesso do usuário às 
informações consultadas. Entretanto, entendemos que o consulente 
precise ser mais bem orientado no que tange a tais informações, 
pois, em geral, as pessoas que utilizam os dicionários normalmente 
não atentam à consulta das instruções de uso desse tipo de mate-
rial, senão, visam um esclarecimento conciso e, algumas vezes até 
urgente, de um determinado verbete.

Verificamos que os destacados materiais têm como objetivo 
principal a apresentação básica das equivalências existentes entre 
os lemas dos idiomas em questão, neste caso, do espanhol para o 
português e do português para o espanhol. Entretanto, notamos que 
os três DB elencam um maior número de informações no que tange 
à seção de verbetes espanhol-português, o que nos leva ao enten-
dimento de que tais dicionários foram produzidos com vistas a ativi-
dades mais relacionadas à compreensão de textos em língua estran-
geira do que a atividades que exijam a produção textual, caracteri-
zando-os como dicionários passivos, em sua maior parte.

No que se refere à abordagem dos verbos nos destacados DB, 
observamos que, de modo geral, eles são apresentados no infinitivo, 
sendo que é no desdobramento de tais lemas que o aluno pode ter 
acesso a algumas informações que indiquem o caráter irregular de um 
verbo, por exemplo, e a possibilidade de acesso a modelos de conju-
gações verbais. Contudo, notamos que não há uma referência especí-
fica ao Pretérito Indefinido na microestrutura dos DB analisados, o que 
pode ocasionar algumas dificuldades, especialmente, a aprendizes 
iniciantes de ELE, dado que, estes, ainda não tiveram acesso à apren-
dizagem desse tempo verbal em sala de aula. Entendemos que a apre-
sentação de verbetes tais como anduvo, estuvo e tuvo, dentre algumas 
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outras possíveis flexões, poderiam fazer parte da microestrutura dos 
dicionários a fim de que um aluno iniciante pudesse compreender o 
significado do lema de maneira mais autônoma e esclarecedora.

Dentre os DB analisados, observamos que somente o DB2 
apresenta uma breve explicação do valor dos tempos verbais, inclu-
sive, do Pretérito Indefinido, característica que consideramos bas-
tante positiva uma vez que não restringe os tempos verbais apenas 
a listas ou modelos de conjugação sistemática. Entendemos que a 
abordagem dos verbos nas aulas de ELE deva ocorrer de modo mais 
direcionado à compreensão dos usos e valores dos tempos verbais 
ao invés de ser transmitida com ênfase nas estruturas apenas.

Após as análises efetuadas, concluímos que é necessária, 
até certo ponto, a interferência do professor na orientação do bom 
uso de um DB de ELE na aprendizagem do idioma. Porém, acredi-
tamos que muitos docentes, embora compreendam a importância 
dos dicionários no processo de ensino e de aprendizagem de línguas 
estrangeiras, talvez desconheçam a utilização adequada desses 
materiais em sala de aula e, por conseguinte, não se sintam aptos 
a conduzir seus alunos na utilização dos mesmos. Como sabemos, 
muitas vezes, os próprios docentes não se preocupam em observar 
mais detalhadamente as instruções contidas em materiais didáticos 
de modo geral, o que pode ser atribuído a diferentes fatores, tais 
como o difícil acesso a materiais ou ao exacerbado número de aulas 
que o docente costuma ministrar e, a consequente falta de tempo 
que ele dispõe para preparar suas aulas, por exemplo.

Sendo assim, concluímos, em linhas gerais, que o tratamento 
do tempo verbal Pretérito Indefinido nos DB analisados se dá de 
maneira adequada, porém pouco satisfatória, visto que não apresen-
tam entradas com alguns verbos flexionados no mencionado tempo, o 
que pode comprometer ou dificultar a consulta de um estudante inicial 
do idioma e, consoante às considerações dos estudiosos abordados 
no primeiro item deste texto, o objetivo do DB é facilitar o acesso do 
consulente às informações desejadas. Entendemos, de igual modo, 



224S U M Á R I O

que os professores de ELE deveriam receber maiores esclarecimen-
tos quanto ao uso dos dicionários em sala de aula desde a graduação, 
a fim de que possam utilizá-los de forma consciente e conduzir seus 
alunos a examiná-los de maneira mais adequada. Acreditamos que os 
DB são excelentes ferramentas didáticas que precisam ser mais bem 
explorada no processo de ensino e de aprendizagem de ELE e que 
podem, ainda, auxiliar a aprendizagem de verbos tanto no Pretérito 
Indefinido, quanto em outros tempos verbais.
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INTRODUÇÃO

Este ensaio propõe uma reflexão sobre as contribuições 
de princípios qualitativos nas pesquisas a serem desenvolvidas na 
área de Design Instrucional visando a contribuir para proposição de 
novas abordagens metodológicas. A discussão central gira em torno 
da necessidade de atualizar as bases teóricas dessa área, apresen-
tando a necessidade de escolher abordagens metodológicas ade-
quadas para pesquisas em design instrucional no contexto brasi-
leiro. São propostos princípios metodológicos, incluindo abordagens 
interdisciplinares, participação ativa do pesquisador, valorização dos 
participantes da pesquisa como colaboradores e alinhamento com 
as realidades sociais e culturais brasileiras. A conclusão ressalta a 
importância de ampliar e atualizar as bases epistemológicas da área, 
superando visões tradicionais e desenvolvendo novos saberes teóri-
cos e práticos numa perspectiva brasileira. O texto destaca a neces-
sidade de pesquisas que contribuam não apenas para a problema-
tização conceitual, mas também para a geração de novos designs 
instrucionais alinhados com a realidade do Brasil.

Entendemos isso como relevante, pois a área de Design 
Instrucional é uma disciplina multidisciplinar que se concentra no 
desenvolvimento de experiências de aprendizagem e em projetos 
educacionais mediados pelas tecnologias. Esta área combina prin-
cípios de design, psicologia educacional, gestão de processos e 
tecnologia para criar experiências educacionais que atendam aos 
objetivos específicos de aprendizagem. O principal objetivo da área 
de Design Instrucional é promover a produção de processos educa-
cionais de forma alinhada com as demandas sociais e culturais.

No cerne desta área está a necessidade em entender os obje-
tivos de aprendizagem com as estratégias pedagógicas mais corren-
tes possíveis. Os profissionais desta área, nomeados como designers 
instrucionais trabalham para criar ambientes de aprendizagem que 
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sejam acessíveis, motivadores e capazes de atender a uma varie-
dade de estilos de aprendizado.

Estas ações podem ser pautadas em princípios pedagógicos 
que podem ser tradicionais, fortemente influenciados pelo behavio-
rismo e cognitivismo, porém, a área de Design Instrucional no Brasil é 
um campo aberto para novas investigações e atualizações. Em geral, os 
processos de design instrucional geralmente envolvem várias etapas, 
incluindo a análise das necessidades de aprendizado, o estabelecimento 
de objetivos educacionais, o desenvolvimento de recursos educacionais 
digitais, a implementação de estratégias de ensino e a avaliação.

 A abordagem pode variar dependendo do contexto educacio-
nal, público-alvo e da natureza do conteúdo a ser ensinado, pois estes 
elementos podem demandar novas formas de se desenvolver os cons-
tructos conceituais da área de Design Instrucional. Não se trata ape-
nas de uma área do conhecimento que gera saberes para o ambiente 
tradicional de sala de aula, ao contrário. Com o avanço da tecnologia 
e após os impactos da pandemia, os profissionais dessa área também 
estão envolvidos na criação de materiais educacionais on-line, cursos 
de e-learning, simulações interativas e outros recursos digitais. Isso 
exige uma compreensão aprofundada das tecnologias educacionais 
e uma habilidade contínua para se adaptar às mudanças no cenário 
educacional e, principalmente, o desenvolvimento de novas estraté-
gias metodológicas de investigação e pesquisa nesta área.

Em resumo, a área de Design Instrucional desempenha um 
papel importante e relevante na criação de ambientes de aprendi-
zado coerentes com as realidades complexas como as que encon-
tramos no cenário educacional brasileiro. Ao combinar teorias edu-
cacionais, tecnologia e habilidades de design, os profissionais dessa 
área contribuem para a promoção de processos educacionais inova-
dores, porém, é preciso ampliar as investigações e considerar algu-
mas questões que podem auxiliar nas escolhas de metodologias de 
pesquisas mais pertinentes.
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Neste ensaio, são encontradas na primeira seção a apresen-
tação de uma síntese das bases epistemológicas da área de Design 
Instrucional. Em seguida, na segunda seção, uma problematização 
conceitual sobre o uso do termo instrucional na perspectiva do cená-
rio brasileiro desta área. Na terceira, são elencadas algumas sugestões 
de princípios que podem auxiliar a escolha ou a definição de aborda-
gens metodológicas mais coerentes para a investigação da área de 
Design Instrucional, como as abordagens qualitativas que permitem 
a utilização de processos e instrumentos mais participativos.

DESIGN INSTRUCIONAL, SÍNTESE 
DAS BASES EPISTEMOLÓGICAS

A área de Design Instrucional tem suas bases epistemoló-
gicas fortemente influenciadas pelas teorias behavioristas norte 
americanas (Gomez, 2004). Em países como os Estados Unidos, é 
comum a oferta de cursos nesta área em diferentes níveis e moda-
lidades educacionais. No Brasil, tendo como referência as áreas 
de conhecimento mapeadas e organizadas pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), o corpo 
de conhecimento que envolve as bases epistemológicas de Design 
Instrucional não são suficientes para que se possa reconhecê-la, até 
o momento, como uma área do conhecimento. Todavia, a partir dos 
estudos de Romiszowski e Romiszowski (2005), e Filatro (2004, 2008), 
autores pioneiros em pesquisar e produzir conhecimento sobre 
esta área no Brasil, é possível compreender que a área de Design 
Instrucional constitui-se a partir de três diferentes campos de conhe-
cimento: as Ciências Humanas, da Informação e da Administração.
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 Em síntese, é possível inferir, a partir desta perspectiva, que 
a área de Design Instrucional pode ser definida como inter ou trans-
disciplinar, pois articula os saberes destas três ciências para criar 
novos conhecimentos, técnicas, ferramentas e recursos que solu-
cionem problemas educacionais complexos. Destaca-se ainda que 
Romiszowski e Romiszowski (2005), e Filatro (2004, 2008) contri-
buem para a identificação das influências teóricas que permeiam a 
definição inicial da área de Design Instrucional apresentando uma 
síntese histórica da área de Design Instrucional desde suas origens 
na Segunda Guerra Mundial e a influência das concepções america-
nas sobre ensino e aprendizagem.  

A síntese histórica que esses autores apresentam, permite  
identificar que estas influências são, em sua maioria, advindas da 
produção de conhecimento de  pensadores americanos das linhas 
epistemológicas behaviorista e cognitivista, como destacamos 
no Quadro 1 a seguir:

Quadro 1 - Principais bases teóricas da área de Design Instrucional

Bases Teóricas Pensadores Contribuições

Behaviorismo Burrhus Frederic Skinner Ciência da aprendizagem comportamental

Cognitivismo

Robert Mills Gagné Teoria da instrução e Princípios de DI

Benjamin Samuel Bloom Taxonomia dos objetivos de aprendizagem

David Paul Ausubel Teoria da Aprendizagem significativa

Charles M. Reigeluth Teorias e modelos de DI

Fonte: Elaboração própria (adaptado de Romiszowski & Romiszowski, 2005; Filatro, 2008)

Diante das bases teóricas apresentadas no Quadro 1, é pos-
sível inferir que a área de Design Instrucional parte de pressupostos 
behavioristas e cognitivistas e acaba influenciando fortemente os 
projetos educacionais. 



230S U M Á R I O

Neste cenário, algumas possibilidades podem emergir, em 
especial no que diz respeito ao desenvolvimento da área de Design 
Instrucional em termos de produção de conhecimento advindos da 
produção de pesquisas que revisitem criticamente as bases teóricas 
desta área, em especial, a partir da investigação das experiências 
dos profissionais que atuam nesta área.

DESIGN INSTRUCIONAL  
VS DESIGN EDUCACIONAL:
UMA PERSPECTIVA BRASILEIRA

No Brasil, o uso do termo design instrucional tem sido pro-
blematizado, como encontramos nos trabalhos de Gomez (2004) 
e Freire (2013). Tal problematização tem como ponto de partida a 
palavra instrucional, como destaca Gomez (2004, p. 127) que, ao 
retomar a relação entre design instrucional e design educacional, 
diz que “falar hoje em designer educacional relembra o conceito de 
designer instrucional (instrucional designer) que surgiu vinculado a 
várias teorias de aprendizagem, principalmente às behavioristas e às 
neobehavioristas. O conceito de DI teve a contribuição da taxonomia 
de Bloom (1973), dos anos 1950”.

Ao trazer essa reflexão, Gomez (2004) destaca que a forte 
influência do behaviorismo americano extrapola a mera substituição 
da palavra instrucional pela educacional. Para essa autora, é neces-
sário que para a construção de um corpo de conhecimento desta 
área que rompa com estas bases teóricas é imperativo que se inves-
tigue os contextos de aplicação das estratégias do design instrucio-
nal no contexto brasileiro. 
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Para ampliar o entendimento sobre a problematização que 
existe na área de Design Instrucional, é pertinente retomar a contri-
buição de Gomez (2004, p. 125) que  apresenta uma reflexão sobre 
o que se modifica em termos  significação dos conceitos de “instru-
cional” e “educacional” ou educativo. Continuando com os aponta-
mentos de Gomez (2004, p. 126) pode-se compreender melhor essas 
diferenciações a partir da contribuição:

O designer exerce a arte do desenho de modo geral. Na edu-
cação, encontramos antecedentes no designer industrial, cuja 
formação de terceiro grau estava sustentada por uma teoria 
de aprendizagem fordista e industrialista, ou seja, uma educa-
ção como “linha de montagem”. O designer industrial hoje está 
adaptado para atender à demanda de profissionais especializa-
dos em marketing e informática e, na educação, pode ter uma 
abordagem behaviorista ou dialógica.

Ao problematizar instrução e educação, ambos processos 
que se podem desenvolver na área de Design Instrucional, Gomez 
(2004), destaca a possibilidade de existir duas abordagens de desen-
volvê-la: uma abordagem behaviorista, mais tradicional, outra mais 
dialógica, que atende diferentes cenários. Esta autora tem suas 
concepções educacionais baseadas nas obras do educador brasi-
leiro Paulo Freire e destaca o conceito freireano dialógico como um 
princípio que privilegia o diálogo entre os agentes educativos. Para 
Gomez (2004, p.127) uma abordagem dialógica de design educacio-
nal ocorre quando o sujeito designer da solução educacional:

Planeja seu projeto com uma equipe multidisciplinar com 
profissionais de várias áreas: educadores, psicólogos, comu-
nicadores sociais, webmasters, webdesigners, técnicos de 
informática, programadores, empresários e administradores. 
A finalidade é integrar saberes, necessidades, interesses, 
objetivos, conteúdos, estratégias, mídias ( ferramentas) e ava-
liações, em um roteiro a partir do qual se desenvolve um curso.  
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Os cursos assim desenvolvidos disponibilizam no espaço vir-
tual um ambiente interativo e de multimídia, que será o lugar no 
qual ocorrerão as atividades e os encontros entre as pessoas.

Na linha de uma abordagem dialógica de design educacional, 
mas se fundamentando na obra de Edgar Morin (2003) que compre-
ende o conceito de dialógico como a complementaridade entre os 
opostos. Outra pesquisadora que problematiza o termo instrucional 
na área de Design Instrucional é Maximina Freire (2013), da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo.

Freire (2013) se debruçou a sistematizar uma proposta de 
design educacional, Design Educacional Complexo, baseada nos 
pressupostos do pensamento complexo proposto por Edgar Morin 
(1996), e que é uma epistemologia que se distancia das bases teóri-
cas tradicionais da área de design instrucional.  

Partindo de uma crítica epistemológica das bases predo-
minantemente behavioristas, Freire (2013) propõe um framework 
de design educacional legitimamente brasileiro, aberto e que per-
mite diferentes formas de produção e construção de conhecimento, 
abrindo caminhos para outras pesquisas na área.

Tanto Gomez (2004) quanto Freire (2013) são pensadoras 
brasileiras que permitem ilustrar que é pertinente, em termos educa-
cionais, que os pressupostos teóricos da área de Design Instrucional 
possam ser atualizados e que é emergente a necessidade de se 
desenvolver pesquisas, em especial, a partir dos impactos da pande-
mia nos processos educacionais.

Partindo desta problematização, compreende-se que é por 
meio da realização de pesquisas que se torna possível investigar de 
que modo a área de Design Instrucional no contexto brasileiro tem se 
desenvolvido em termos instrucionais e educacionais. 
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Os estudos neste sentido podem partir das práticas sociais 
educacionais realizadas pelos sujeitos que atuam nesta área, porém, 
para que a participação destes sujeitos possa acontecer é pertinente 
que se desenvolvam pesquisas a partir de princípios qualitativos.

PRINCÍPIOS QUALITATIVOS PARA 
O DESENVOLVIMENTO DE PESQUISAS 
NA ÁREA DE DESIGN INSTRUCIONAL

Pesquisar para expandir a área de Design Instrucional a parir 
da realidade brasileira é uma emergência ética. De que modo esta 
área tem sido desenvolvida no âmbito da complexa rede educacio-
nal brasileira, seja em termos de modalidade educacional, seja via 
aspectos culturais e sociais.

Numa perspectiva tradicional de Design Instrucional, os pro-
jetos educacionais que seguem as bases epistemológicas behavio-
ristas podem não atender aos processos complexos que emergem 
no contexto das escolas de educação básica brasileiras. Um exemplo 
disso são os processos autogeridos de aprendizagem que não são 
as bases dos processos didáticos neste cenário.

A compreensão de que o processo educacional brasileiro 
é complexo em diferentes dimensões e que a questão dos sujeitos 
do processo educativo seja um dos pontos a serem observados no 
âmbito da aplicação dos constructos da área de Design Instrucional 
demandam formas metodológicas de investigação que possam ser 
coerentes com este cenário.

Assim, diferente de processos de análise comportamental 
dos processos educativos que podem ser privilegiados quando se 
considera as bases epistemológicas behavioristas, sugere-se neste 
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ensaio a emergência do desenvolvimento de processos metodo-
lógicos investigativos que contemplem os elementos qualitativos 
dos fenômenos que emergem no contexto da aplicação do Design 
Instrucional nos cenários brasileiros.

Neste sentido, para o desenvolvimento de pesquisas que se 
debrucem sobre  o desenvolvimento da área de Design Instrucional 
no contexto brasileiro,  é pertinente considerar os seguintes elemen-
tos e princípios  metodológicos que podem contribuir para um pro-
cesso investigativo  qualitativo interpretativo:

1. Utilização de abordagens metodológicas interdisciplinares e 
transdisciplinares que possam abarcar, do mesmo modo que a 
área de Design Instrucional, diferentes áreas do conhecimento;

2. A reinserção do pesquisador como sujeito ativo e partici-
pante do processo investigativo, inclusive, em uma perspec-
tiva dialógica e que envolva processos de análise e interpre-
tação das experiências de aprendizagem desenhadas;

3. A utilização de instrumentos e processos que valorizem os 
participantes da pesquisa como colaboradores e que possa, 
inclusive, privilegiar processos dialógicos e formativos como 
processos investigativos;

4. A utilização dos elementos e recursos da área do Design 
Instrucional articuladas com os processos e procedimentos 
metodológicos escolhidos;

5. Abordagens de pesquisas qualitativas que envolvam estraté-
gias participativas, interpretativas e que possam gerar conhe-
cimentos que retroalimentem a área de Design Instrucional;

6. Metodologias qualitativas que sejam alinhadas e contextua-
lizadas com cenários, ambientes e dimensões sociais e cul-
turais em que os constructos da área de Design Instrucional 
estão sendo utilizados e investigados;
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7. Construção de conhecimentos oriundos de abordagens qua-
litativas que permitam a atualização das bases epistemológi-
cas da área de Design Instrucional de modo que sejam mais 
alinhados à realidade brasileira.

Estes princípios metodológicos qualitativos listados acima 
são, em termos de investigação, princípios que podem servir como 
elementos de inspiração para o desenvolvimento de pesquisas que 
queiram ampliar ou atualizar os pressupostos teóricos da área de 
Design Instrucional a partir da realização de pesquisas que partam 
das práticas sociais brasileiras. 

É preciso que sejam desenvolvidas pesquisas que visem a 
contribuir não só com a problematização da questão da diferencia-
ção dos conceitos de  instrução e de educação no campo do Design 
Instrucional como área de conhecimento, mas principalmente, da 
produção de conhecimentos oriundos do contexto brasileiro que 
gerem novos designs instrucionais e novas abordagens metodológi-
cas de pesquisas alinhadas com essa área.

ARREMATANDO (PARCIALMENTE) 
O DEBATE

A área de  Design Instrucional  no contexto brasileiro ainda é 
um campo que pode ser amplamente investigado, entretanto, é per-
tinente que se busque escolher ou desenvolver abordagens metodo-
lógicas qualitativas que possam revelar o estado da arte desta área a 
partir da aplicação dos seus constructos teóricos e práticos.

Um dos pontos que podem servir como base de inspiração 
para o desenvolvimento de novas pesquisas e utilização de novas 
abordagens metodológicas para a compreensão desta área no Brasil 
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é de que modo a problematização entre os termos instrucional e 
educacional revela a necessidade de ampliação e atualização das 
bases epistemológicas da área.

Concluindo, observa-se que para o desenvolvimento de uma 
área de Design Instrucional como corpo de conhecimentos que 
superem as visões tradicionais das epistemologias behavioristas e 
cognitivistas e desenvolvam novos saberes teórico e práticos nesta 
área numa perspectiva brasileira.
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